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RESUMO 

Numa primeira fase deste trabalho, fo1 ef etu:xdo un1 

levantamento quantitativo e qualitativo da obra realizada pe

la COHAB-RS na RMPA. Foi obtido, assim, um quadro de sua atu~ 

çao, que permitiu identificar as linhas de sua polltica habi

tacional em relação a vários indicadores das soluções corren

tes. 

A partir da decisão do BNH de transferir ao mutuá

rio o custo do terreno e infra-estrutura, a COHAB-RS passou a 

adotar o bloco de apartamentos como solução para seus conjun

tos habitacionais na RMPA. Acreditando o autor ser importante 

a manutenção da casa individual como uma das opções de mora

dia para as classes de menor renda, pelas qualidadu, intrínse . -
cas desse tipo de habitação, o estudo foi direcionado n~ iden 

tificação das possibilidades existentes para a racionalização 

de custos em conjuntos habitacionais, buscando sua viabiliza

çao. 

Através de exemplos práticos, foram comprovadas as 

possibilidades identificadas dentro dos limites de custo esta 

belecidos pelo BNH. A viabilidade foi possível, adot.ando-se 

maiores densidades para os conjuntos, obtidas aLr:=tvés da dimi 

nuição das testadas dos terrenos, aliada ao uso de casas du

plex em fita. 

As casas duplex em terrenos de 3,00 m de testada, 

um dos exemplos analisados, apresentaram custo i::lferior ao 

dos apartamentos relativos a Projetos Integrados realizados 

hoje na RMPA, sendo inegável o melhor nível de qual idade de 

vida obtido nesses agrupamentos urbanos. 
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ABSTRACT 

The f ir st phase of this research work consisted of 

a quantitative and qualitative survey of the work done by tbe 

COHAB-RS in the Metropolitan Region of Porto Alegre (RMPl\). The 

data gathered rnade it possible to have a picture of t.he COHAB 

-RS role, what allowed to identify the approach used to forrnu 

late its lbusing Policy with respect to various parameters to 

t 1e current solutions. 

Frorn the BNH decision to transfer to the householder s 

the cost of the site and services, COHAB-RS adopted the rnul

tistory building as the solution for its housing proj ects in 

the RMPA. Since the: author believes it is irnportant to rnain

tain the individual shelter as an housing option for t r u lovrer

incorne people, due to the intrinsic qualities of this s •lu

tion, the study was directed towards the identification of the 

existing possibilities to rationalise the costs of the housing 

projects using that solution, looking for its econornic feasi

bility. 

The possibilities identified were showed through 

practical exarnples, in the cost range established by BNH. The 

feasibility exists, since it is adopted a higher occupation 

density in the proj ects, with two story line houses. 

The line houses in sites 3,00 rneters wide- one of 

the exarnples analised - had a cost lower than that of the a

partrnent s :Érotn Integrated Proj ect s, buil t today in t he RMPA, 

with an tinguestionable better quality o f 1 ife obta ined in this 

urbart settlements. 
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INTRODUÇÃO 

Por seu alto custo, as casas da COHAB-RS estão a ca 

da dia mais distanciadas da faixa de população a que elas de

veriam atender. Várias modificações têm sido incorporadas aos 
~ projetos no intuito de manter um custo de aquisição 

vel, entretanto, já não está sendo atingidn a faixa de 

acess1-

O a 5 

sr-1. Presentt:C!rnente a COIIAD-RS está atendendo apenas a. faixa de 

3, 5 a 5 SJVl. com os programas de venda de un:ulades prontas, sem 

s:'lbcr .:1té~ quando poderá sustentar este limite :lc cttendimento. 

Outros prograinas surgem PROFILURB: venda de lotes urbaniza--

dos, e PROMORAR: programa de saneamento e reurbanização de su~ 

moradias - para preencher esta lacuna deixada pelo PLANHAP -

venda de casas prontas. Mas, na reali.dade, o que ocorre 

abaixamento gradual da qualidade do produto oferecido. 

~ 

e um 

Existem dois tipos de fatores que contribuem para 

esta situação: 

• aqueles relacionados com a situação sócio-econômica da pop~ 

lação carente, que a impede de arcar com o ônus da casa pr~ 

pria, situação esta que se agrava a cada dia com o achata

mento salarial; 

• aqueles inerentes à solução fisica e_m si, nos qua:Ls podemos 

intervir como ticnicos. 

':1 simples observação da obra execut:ada pela COHAB 

-RS r1 á-n· ~,,., (.::.esde logo, a 1'mpressa-o de algo est·,nc-rl'" A ~ .. cu ':l .e. ado-

çao de '~éJluções repetitivas em seus conjuntos de habitação p~ 

pul~r, Jurante os dezoito anos de atuação, § inegável: conju~ 

tos de casas isoladas, quase idênticas, em distribuições, t.am 

bém padronizadas, de baixíssimas densidades. 

2 
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Nos três Últimos anos, no entanto, passaram a exis

tir conjuntos de propriedade da COHAB-RS, com blocos de apar

tamentos, com quarteirões altillnente densos e que, por contras 

tarem com os anteriores, surpreendem. 

Esta mudança deve-se ao ·fato de que, a partir de 

19791, passou a incidir no preço final das unidades habitacio 

nais o valor relativo ao terreno. Assim sendo - principalmen

te na Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), na qual o 

preço da terra ê mais alto, tornaram-se inviãveis conjuntos 

com habitações individuais, quando utilizados terrenos compr~ 

dos, ao invés da situação anterior, 0n que todos os terrenos 

para conjuntos eram doados ã COHAB-H.S pelo Estado ou Nunici

pios e seu custo não era repassado aos usuários. 

A COHAB-RS, como nao 'J inha evoluindo na abordagem 

dos projetos de seus conjl..lntos, foi co lhi.d J. desa :)ercebidaJnen

te pelas novas resoluções do BNH. A Única maneü.::: c,ncontrada 

l-'arél poder viabilizar o eJnpreendimento mantendo n teto de 500 

UPC por unidade habitacional e, ain'h, incluir c p1:eço do t.er 

reno 2 foi a adoção de blocos de apattamentos dP maior densid~ 

de. Mesmo a 650 UPC o teto por t.michde 3 , conLir:ua dificil, 

na RMPA, a viabilização de conjuntos com habjtz~.ções indivi

duais. Isto porque a COHAB-RS adota, prar:.icamente, i:!penas ca-

sas isoladas que, por suas pr6prias caractcristicas, 

terrenos de maior testada . 

exíge..m 

.E': nesse aspecto que fixaremos nosso estudo: discus

SélO das soluções adotadas pela COHAB-HS no encaminhamento da 

politica habitacional no Est?do e apresentaçâo de outras mod~ 

!idades posslveis para o enfredtamento da questão, com vistas 

a uma racionalização dos custos inci~cntes por unidaJe habi-

t.ocional. 

. - -· . -· ---------
1 rver~H h li 25/79. 

, 
~f~/tJNH n9 25/79, 
3 R/ 6f~ H n9 5~-i/ôO. 
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Nossa tese ~ de que ~ necessária e possivel a manu

tenção da casa individual nos programas da COHAB-RS, mesmo com 

a incidência do ônus do terreno em seu preço final. 

Em termos econ6micos, ~ tradicionalmente reconheci

do que o tipo de habitação que apresenta, em si, um menor cus 

to por metro quadrado ~o bloco de quatro andares. Mas estas 

economias n5o são tão significativas que just1fiyuem por si 

sos a recusa às vantagens das casas individuais. Por outro la 

do, essa maior economia na construção e menor taxa de ocupa

çao de solo urbano são parcialmente diluidas na medida em que 

aumentam as necessidades de áreas para estacionamento de aut~ 

mõveis (que na casa se desenvolvem em seu próprio terreno), 

bem como aumenta a quantidade dos demais equipamentos comuni

tários necessários, em função da maior população. 

:E': fundamental a manutenção da casa individual como 

opçao de moradia para as classes populares, uma vez que ela 

apresenta certas caracteristicas intrinsecas quE.~ permitem um 

"modus vivendi" completamente diferenciado daquele 1ue se dá 

em apartamentos. Existem fatores de ordem sociolÓgica e de u

so'+ que distinguem a habitação unifamiliar da habitação cole

tiva e que não podem deixar de ser considerados no momento da 

decisão sobre os tipos de habitação a utilizar nos conjuntos. 

As principais características de ~ada un desses ti

pos de habitação constituem-se, ao mesmo tempo, e;n suas prin

cipais diferenças e são as seguintes: 

o Habitação unifamiliar 

. Aspectos de ordem sociológica 

Ê§te tipo de habitação reforça o sentido de propriedade e 

de identidade do usuário com sua habitação. Podem ser fei 

·,1 rl ri r j d , 
... i • 

F: s-
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tas reformas ou mudanças externas livremente, sem que ne

cessite a autorização da comunidade. As atividad.es dentro 

da casa podem se dar sem que haja incômodo dos vizinhos. 

A sensação de intimidade e independência é total e a pri

meira conseqüência desta sensação é o fortalecimento da 

personalidade do grupo familiar. Corno as condiçÕes de 

silêncio podem ser conseguidas com maior facilidade, dirn~ 

nuern as tensões internas e aumenta o conforto e a saúde 

pslquica. 

. Aspectos referentes ao uso 

A casa pode sofrer acréscimos em sua area, aumentando os 

lugares para guardar pertences e para o desenvolvimento 

de atividades complementares. Se a casa e em dois pisos, 

fica fácil a separação das funções privadas e comuns da 

habitação, produzindo uma grande comodidade. A ~tiviJade 

de lavagem e secagem de roupa ~ facilitada oelo fato de 

poder ser realizada no pátio. A eliminação du lixo, do po~ 

to de vista do usuário, é simplificada, erobora onere os 

serviços urbanos de coleta. 

Como inconvenientes, aparecem os fatos de pnssuir maior 

superflcie para limpeza e conservação (casa, pátio, jar

dim), bem corno de recair sobre uma só familia a conserva

çao e reparo do telhado e das canalizações de alimentação 

e evacuação, e, ainda, urna superflcie total de troca de 

calor com o meio externo bem maior que ~ do apartamento. 

• Habitação em blocos de altura 

. Aspectos de ordem sociológica 

A parte Íntima deste tipo de habitação aparece apenas do 

outfê iãdb da porta do apartamento e, entre esta e o mun

d8 @~feflót, existe urna zona intermediária- escada, hall 

de êfltrada, portão - na qual se estabelece um primeiro 

eentatd dórn os vizinhos, representando um vinculo social 

muito maior que o da contigÜidade das casas unifarnilia

res. 1!: a aparição da "coisa comum", cuja limpeza, manuten 
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çao e reto uso constituem responsabilidade de todos os vi 

zinhos. Esta maior proximidade traz como vantagem uma 

maior união entre os vizinhos, representando uma pequena 

escola de convivªncia, com riscos, entretanto, decorren

tes de urna vizinhança imposta e demasiado próxima. 

. Aspectos referentes ao uso 

A habitação em blocos de altura e mais fácil de limpar, 

por~m apresenta o problema da retirada do lixo. Em Porto 

Alegre, por exemplo, está proibido o uso de dutos para 

descida de lixo, por questões de segurança (prevenção de 

incªndios). Não oferece possibilidade de cultivo dorn~sti

co de plantas, devendo o morador abrir mao do jardim. 

Traz, ainda, o problema da falta de área de diversão ~.' r a 

as crianças pequenas - se brincam dentro da habitaçao po

dem danificá-la e incomodar os vizinhos e, se fora dela, 

al~m de ficarem longe da vigilância materna, alguém deve 

levá-las e buscá-las. É difícil fazer modificações de 

planta e praticamente impossível de fachada. As comunica

ções verticais podem apresentar problema grave acima do 

quarto andar em caso de avaria do elevador ou corte de 

luz. As pretendidas vantagens dos andares altos quanto 

aos inconvenientes do ruido e do pó são minimas. Há tam

bém o acréscimo de área construida referente â circulação 

comum. Não estão sendo considerados outros a:3pect:os rela

cionados com diferença de custos de manutenção, vida ~til 

e valor residual, para os quais não pode haver caracteri

zações por tipologia e, sim, relac.ionados fu;•(L~m.,ntd lrnen-

te à qualidade da construção. 

Corroborando essas considerações, temos a pesquisa 

realizada pelo IPES entre seus associados, cujos resultados 

são os seguintes: 

5 "Pesquisa de Pretensão Habitacional dos A13socj.ac:Jus", r;fctua
d a c o m b a s e n a s i n s c r i ç [j e s r e a l i z a cJ ,:J s p iH' c] o tJ t e r f j_ n a n :::; ~~ a m 8 n 
t o s h a b i t a c i o n a i s o r i u n d o s d e v e r b a s d o B ~J H r EJ r:' LJ ,, s a u a s a 0 I FJ E 
-Instituto de Previdência do Estado liPERGS, julho/1G79l. 
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familiar 

Casa 

(%) 

Terreno Cons
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(%) (%) 
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Total 
can re- Aparta- -

- - Reforma laçao a mentos 
casa 

(%) (%) (% ) 

~~~~ 
Até 3 s.m. 

_De 3 a 6 s.m. 

Até 3 s.rn. 

De 3 a 6 s.rn. 

Até 3 s.rn. 

De 3 a 6 s.rn. 

53,3 

45,3 

50,0 

38,9 

40,6 

47,9 

12,4 

11,4 

9,1 

23,4 

31,3 

27 ,9 

6,6 

5,2 

4,5 

8,9 

9,4 

14,2 

6,9 

6,2 

27,3 

14,4 

18,8 

10,0 

FIGURA 1 - Pretensão de tipo logias habitacionais em alguns .. tu 
nicípios da RMPA 
Fonte: IPERGS 

Corno vemos , a casa individual tem a preferªncia de 

uma parcela considerável da população de renda mais baixa. O 

apartamento também é solicitado, porém em escala bem menor. 

Pensamos que deveria haver um levantamento dessas preferªn

cias por parte da COHAB-RS, elaborado com bases s6cio-econ6mi 

cas sérias, com relação aos aspirante s a suas habitações, e 

cujos resultados fossem considerados no momento da execuçao 

dos projetos, na tentativa de se aproximar, o máximo 

vel, das reais necessidades da população. 

possí-

Nosso trabalho consta de duas partes básicas: na 

primeira, formada pelos capítulos 1, 2 e 3, realizamos o le

vantamento da situação existente e, n a segunda, formada pelos 

capítulos 4 e 5, tentamos identificar alguma forma possível 

para a ràêionalização dos projetos. 

No capítulo 1, realizamos o levantamento da obra 

executada pela COHAB-RS na RMPA, sendo obtido um quadro de sua 

atua~ã8 referente às soluções adotadas em seus projetos. Des

ta ~Brclã; BEtivernos o levantamento das caracteristicasdoscon 

jUR~e§ qijàfitô a êomposição dos mesmos, dimensões dos lotes, 

densidades, ti po s e áreas médias das habitações . Realizamos 

também o levantamento dos custos incidentes por conjunto, o 
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que nos possibilitou identificar a parcela com que cada item 

do orçamento contribui para o custo final desses conjuntos. 

No capitulo 2, analisamos a legislação vigente, com 

o fim de esclarecer seu nível de influência nas soluções ado 

tadas pela COHAB-RS para seus conjuntos e detectar as possib;!-_ 

lidades legais existentes para outras alternativas. 

No capítulo 3, levantamos as condições atuais de o~ 

cupaçao dos terrenos nos conjuntos mais antigos da COHl\B-RS. 

O objetivo deste levantamento foi identificar, através da ad~

quação da casa a seu modo de vida, as necessidades e aspira

ções básicas dos usuários quanto à habitação. A riqueza de i.~ 

formações resultantes deste tipo de levantamento é inega·'EÜ-· 

mente de grande valia para detectar a ausência de pr0c( cei

tos da população quanto à utilização de outras tipologias de 

casa individual que não a casa isolada, fator este alegado p~ 

la COE.:'\B-RS para a não modificação de seu padrão - casa isola 

da térrea. 

No capitulo 4, procedemos a uma análise teórica das 

" 1.ternativas de racionalização existentes para conjuntos habi 

~cionais, com vistas a uma diminuição da incidência dos cus

tos por unidade de habitação. 

No capítulo 5, procuramos comprovar, através de exe~ 

plos práticos, as possibilidades de racionalização dos custos 

em conjuntos de habitação para baixa renda. Com base em todo 

o estudo anterior, identificamos algumas diretrizes para a ra 

cionalização. Para realizarmos este estudo, tomamos um setor 

de um conjunto existente e sobre ele lançamos duas alternati

vas de urbanização, nas quais tentamos evidenciar possibilid~ 

des para outras soluções contidas na legislação em vigor. Es

tes estudos constituíram-se em modelos de prova para nossas h~ 

pób~ses. Executamos o levantamento dos custos da infra-estru

tura para essas duas novas urbanizações com densidades maiores 

que a original, identificando sua incidência por casa, bem co 

mo tel!ltamos a. viabilidade econômictl de casas dunlex em fita. 

A Figura 2 mostra a estrutura deste trabalho. 
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1 - ANÂLISE DA OBRA EXECUTADA PELA COW\B-RS NA RE

GI-'\.0 METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE DE 1964 A'l':t: 

1980 

Propomo-nos, a seguir, a analisar e avaliar 

tem sido feito pela COHAB-RS no tocante z~s solu.çÕe:; 

adotadas para seus conjuntos de habitaçâo popular. 

o que 

flsicas 

Como a COHAB-RS não efetuou uma reavé.lliação de seu 

+:rabalho, os dados relativos aos projetos e a seus custos nao 

2st~o organizados, o que dificultou em muito nossa tarefa na 

compilação e ordenamento dos mesmos. 

Os dados com que contamos sao aquel•":!:; referentes 

aos projetos contratados pela COHAB-HS. Sabemos que ne:n sem

pre é seguido à r isca tudo o que um projeto prevê. T;d vez um 

levantamento do que foi efetivamente executado nos .ive~se 

dado um quadro mais real das condições desses conjuntos. No 

E:ntanto, isto não foi possível, pois alguns dos cünjunt.os nao 

haviam sido ainda licitados ou estavam em obras na ocasiâo da 

pesquü;a. lJesta maneira, utilizamos para todos os conjuntos 

os dados de projeto obtidos na COHAB-RS. Dentre ç) que ?Udemos 

observar em alguns conjuntos já executados e s-::::gundo informa

çoes da própria COHAB-RS, as maiores diferenças entre o proj~ 

to e o concretizado 

mentos comuni tãrios 

casas. Em termos de 

nos conjuntos dizem respeito aos 

ou às modificações no acabamento 

concepção geral, no que se refere 

equipa

dado as 
~ 

as a-

reas destinadas para cada item, tivemos por base os dados de 

projeto, sem, contudo, ter havido distorções nos resultados. 

1.1 -Projetos realizados: car:acter~s~icas 

Fixamos nosso estudo nos conjuntos executados 

licitados no período de 1965 a 1980 na R.l'1Pi\ e relati1os 

11 

ou 

ape·-
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nas ao PLANHAP 6. Não se incluem os conjuntos relativos a "Pr~ 

jeto Integrado"7, uma vez que a sistemática de realiz a ção dos 

mesmos é totalmente diferenciada da dos demais, o que exigi-

ria um estudo à parte, que consideramos irrelevante para nos

sos objetivos no presente momento 8 . Analisamos, então, 21 pr~ 

jetos de conjuntos, com um total de 15.279 unidades habitacio 

nais, distribuídas no tempo conforme mostra a Figura 3. 
Ntil OE 

UNIDADES 

HABITAC. 

6000 

5500 

5000 

4500 

4000 

3 !500 

3000 

2500 

2000 

I 500 

I 000 

ANC: 

FIGURA 3 - Número de habitações entregues ou projetadas por 
ano (até 1974: casas entregues; de 1975 a 1980: li 
citadas ou simplesmente projetadas). 
Fonte: COHAB-RS. 

60 PLANHAP (Plano Nacional de Habitaçã o Popular) objetiva a 
produç ão de núcleos habitacionais de casas e/ou apartamen
t o s , d o t a d o s d e c o m p l e t a i n f r a - e s t r u t u r a e' p r o v i d o s d e e q u i -
pamentos comunitários destinad os ao atendimento de famílias 
cuja renda se situa entre O e 5 SM. Hoje, o limite inferior 
passou para 2 SM, passando para o PROF ILU RB (Programa de Fi
nanciament o de Lotes Urb anizados) e PROMORAR (Programa de Er 
radicação da Sub-Habitação) o atendimento de sta faixa situa~ 
da entre O e 2 SM. Na realidade, há uma sobreposição, pois o 
PROMORAR atende famílias com renda até 3 SM. 

7compra de empreendimentos habitacionais pela COHAB-RS. 
8 No capítulo 5, entretanto, quando tomamos um setor de um dos 

conjuntos com unidades individuais para analis ar algumas de 
suas possibilidades de racionalizaçã o, realizamos um estudo 
sucinto de tr~s conjuntos com apartamentos exe c utados sob as 
normas dos Projetos Integrados, par a que fosse possível a i 
den ti f ica çã o das principais diferenças en tr e as casas que es 
távamos analisando e os apartamentos que estão sendo atual~ 
mente executados na RMPA. 
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A análise foi realizada em duas etapas. na primei 

ra, resumida da Figura 4, identificamos as características ur 

banisticas dos c onjuntos. Na segunda , abordada na seção 1.2, 

analisamos os dados referentes aos custos dos conjuntos . 

Como podemos ver, os conjunto s da COHAB-RS na RHPA 

apresen tam certas características praticamente comuns: 

• as casas, excetuados os apartamentos, são todas térreas e , 

em sua grande maioria (93,8%), isoladas. As casas geminadas 

aparecem em uma parcela muito reduzida, sendo desprezível a 

presença de casas em fita; 

• três conjuntos, apenas, apresentam lotes com testadas infe

riores a 10,00 rn: Vila Farrapos, em Por to Alegre (N 1E1E2 ), 

cujos lotes, em sua grande maioria, têm 8,00 rn de frente, 

Novo Hamburgo (N1E 1E2), onde 75% dos lotes possuem largura 

de 9,75 rn, e Costa e Silva, em Porto Alegre (N 3 E 1 ), onde 

62,5 % dos lotes possuem largura de 5,50 rn e 37,5% possuem 

8,50 rn de largura; 

• as profundidade s são as medidas mai s vari~veis, in?~ de 

16,00 na Vila Farrapos e Costa e Silva, até 28,90 rn, em me

dia, em Gravataí (N 3 E1 ) ; 

• não existe urna maior relação entre as datas de execuçao ou 

projeto dos conjuntos e as dimensões dos lotes; 

• as casas, em todos os conjuntos, apresent~m afastamentos de 

frente que variam de 3,00 ma 6,00 m; em alguns, este afas

tamento é padronizado, na maior parte, no entanto, são uti

lizadas duas medidas para esse recuo, cuja intenção, que p~ 

rece clara, é de dar mais movimento ao conjunto; 

• a solução padronizada, quanto ao afastamento lateral, e a 

de manter fixo o afastamento em um dos lados (normalmente 

1,50 m), ficando o outro lado com espaço livre ma ior, uma 

v e z que as casas têm larguras da ordem de 5,50 m ou pouco 

mais; 

• a taxa de ocupaçao dos terrenos é muito baixA (média de 

16,3%), se considerarmos que o Plano Diretor de Porto Ale-
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gre prevê, em zonas estritamente residenciais, a ocupaçao 

de 50% do terreno; 

• as densidades são muito baixas em todos os conjuntos, apre

sentando alguns deles concentrações que fogem do limite mí

nimo considera do para densidades urbanas9; 

• 69% das casas utilizadas são dos padrões RS.l5-I2/36 (2 dor 

mitóriose36,30 m2
) e RS.l6-I3 /42 (3dormitÕriose42,30 m2

), 

sendo que, destas, 45 % são do tipo RS.l5 e 24% do tipo RS. 

16. Os outros 31% são de padrÕes variados . Se considerarmos 

a obra como um todo (incluindo os apartamentos), esses per

centuais vão a 38,6% para as casas RS-15 e 20,3% para as c~ 

sas RS .l6, somando 58,9~ do total de unidades habitacionais 

construídas. Os fatos levam-nos a concluir que, por alguma 

razão, a COHAB-R S julga esses dois tipos como os que melhor 

se adaptam a seus usuários. 

FIGURA 5- Casa RS.l5-I2/36 (3 6,30 m2 ) 

9 RIGOTTI, Giorgio. Urbanismo; la composición y la t éc nic a. 
Barcelona, Labor, 1962. 2v. 
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FIGURA 6 -Casa RS.l6--I3/42 (42,30 m2
) 

1.2 -Análise dos custos relativos a cada conjunto 

Teria sido necessário um estudo mais aprofundado p~ 

ra que pudéssemos ter chegado a maiores conclusões. A análise 

que segue foi elaborada com base em dados rela tivos aos pre

ços com que foram orçados os conjuntos por ocasião de sua li 

citação . 

Para essa análise dos preços, a amostra utili zada 

foi de 13 conjuntos, orçados entre 1976 e 1980, uma vez que 

apenas a partir de 1975 é que os conjuntos passarem a ser li

citados como um todo. Antes disso, a infra-estrutura, bem co

mo as casas, iam sendo executadas pelas pr efeituras ou contr~ 

tada§ em partes, em função das verbas que o BNH liberasse pa

ra os con juntos. 

A amostra obtida de 13 conjuntos é, entretanto, si~ 

nif icativa , pois representa q uase dois terços (61,9%) do to-
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tal de conjuntos e, em relação a quantidade de habitações, re 

presenta 71% do total, como pode ser constatado na Fig-ura 3. 

Fazem parte da amostra os conjuntos de numeras 6, 

8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19 e 21. 

Salientamos que o preço do terreno nao estã inclui

do na composição do preço final dos conjuntos, uma vez que, 

at~ 1979, os terrenos eram doados pelo Estado ou Municlpios, 

de maneira que seu custo não era repassado aos usuãrios. 

1.2.1 - Correção dos preços das licitações 

As concorrências para a execuçao dos conjuntos, bem 

como para os diversos serviços de um mesmo conjunto, acontec~ 

ram em ~pecas diferentes. Para possibilitar a comparação en

tre os dados dos diversos conjuntos, os preços de cada servi

ço foram corrigidos de modo a corresponderem todos a uma mes

ma data. Adotamos, como base, julho de 1980, que foi a data 

limite assumida em nosso levantamento. 

Utilizamos o Índice de reajuste SINAJ?rlO para a cor 

_.. reçao dos preços de todos os i tens dos orçamento~:> dos conjun

tos, embora seja um ilndice especifico para reajuste da cons

trução civil, uma vez que inexistem Índices próprios para os 

demais serviços (redes de água, esgotos, iltLrninaç.:io e energia 

elétrica) 11. 

O reajuste foi calculado segundo as relações: 

10 SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Cu~t0 e Ind~ces de 
Cbn~t~uç~o - BNH: Departamento de Pesquis~. 

1 1Par··a 11 te"" l · t N "j~ · + " • . ~r.ap enagem e pav1men açao a ex1s~e u~ 1nd1ce es-
pecifico ("1ndioe de Edificaç6es 11

, calculado ~ partir de da 
tJ u e 1 8 v a ; 1 t d do s p e 1 o I B G E ) , ma s c o mo s u a c 1 i. a ç .i c1 j 'J LJ (j H 1 9 7 il 
C a no r b a se 1 9 7 7 ) e t em c s 1 i c i t d ç õ E3 él d éJ t a cJ l s d L 1 .1 / r. , n.:: cl f 0 j_ 
poss1vel sua utilizaç~o. 
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I1 - I o 
R = v e I o 

Pf = v + R 

onde: R = valor do reajuste; 

v = preço por ocasião da licitação; 

I o = Índice SINAPI na data da licitação; 

I1 = Índice SINAPI na data desejada (julho/1980); 

Pf = preço final em julho/1980 (custo corr i.gido). 

Temos então, para cada conjunto, t.abel::1dos a se

guir, os r~eços de cada serviço reajustados paru 3 epoca que 

fixamos. 

Serviço 

Terraplen. e 
pavlinentação 

Esg. plmrial 

Rede de água 

Distr. ener
gia elétrica 

Ilum.pública 

Fossa.s 

Casas 

l>r(:as verdes 

E: :rui p ~ ccmim. 

'Ibtal 

Data da 
licitação 

Custo na 
licitação 

I1 __:_!_Q_ 
I o 

Custo 
corrigido 

~=:======~,,,,,:,:,,:::::··:;,::t:t:;:~m~~:;;;_·::::·'::~:,,,,,,,,,,:,,~~~~ 

26.07.76 

26.07. 76 

26.07.76 

31.08.76 

31.08.76 

10.09.76 

10.09.76 

10.09.76 

10.09.76 

6 • 691. 5331 00 

1. 581.138,00 

587.480,00 

323.166,00 

78.508,00 

69.300,00 

16.327.699,00 

943.946,00 

801.418,00 

~:;, n 
5,13 

5,13 

4,92 

4,92 

4,72 

4,72 

4,72 

4,72 

,. 

41.019.097,00 

9.692.376,00 

3.601.252,00 

1.913.143,00 

464.767100 

396.396,00 

9 3. 3 94 . 438 r 00 

5.399.371,. 00 

4.584.111,00 

25 57 . , 

.t,l9 
. cy1~i 
~,I$ 

sa;4o 
.. :·:·:·····: 

~~~9 
2,áti 

·-·--·---.----·----------------~"'-' 

160.464.951,00 100,00 

FIGURÁ 7 - Conjunto n9 6 - Sapucaia do Sul - N1 E1E2 

Preços de cada item por ocasião da Licitação e seu 

reajuste para julho/1980 
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Serviço 
Data da Custo na 11 -lo Custo Percen 

licitação . licitação ~- corr.igido tual-

·=~·~,....~~~~~~~~~ 
Terraplen. 11.06.79 3.517.204,00 1,44 8.581.978,00 ;~~~ Paviment..ação 11.06.79 6.439.066,00 1,44 15.71L321,00 

Es;r. pluvial 11.06.79 2.076.173,00 1,44 5.()65,.862,00 s~i.ó 
HErle de 

~ 

11.06.79 1.201.413,00 1,44 2.031.448,00 ~]~i~ agu.:"l 
" 

Distr. ener-
gia elétrica 11.06.79 585.083 f 00 1,44 1.42? ,, 602,00 :t,6l 
Ilum.pÚblica 11.06. 79 628.288,00 1,44 l. 5JJ, 023100 1,7? 
Fossas 21.01.80 132.300,00 0,67 220.941,00 

.······ Çi;??-
Casas 21.01.80 28.474.376,00 0,67 47. 552. 208, 00 54,50. 

kres verdes 21.01.80 1.887.842,00 0,67 3.152.696,00 •·········•ãrê~ 
Equip. canun. 21.01.80 650.000,00 0,67 l.OB~i.SOO,OO 1,~4 

----------
Total 87.262.579,00 100,00 

FIGURA 8 - Conjunto n9 8 - Campo Bom - N1 E 1 (sul) 

Serviço 

Preços de cada i te..m por ocasião da lic i·tação e seu 
reajuste para ju1ho/1980 

Data da 
licitação 

Custo na 
licitação 

Custo 
corri~Jido 

Pc:rcen 
tual--

~~~~!!::r~~ 
Terraplen. 

Pavimentação 

F:s;r. pluvial 
c cloacal 

Ecrle de água 

Distr. e'1Pr-
gia elétrica 

Ilum.pÚblica 

Casas 

1~reas verdes 
1=<' • .t.qUl p. ccmun. 

12.08.77 

12.08.77 

12.08.77 

12.08.77 

12.08. 77 

12.08.77 

12.08. 77 

12.08.77 

12.08.77 

896.891,00 

5.374.290,00 

1.537.232,00 

776.949,00 

333.741,00 

553.100,00 

10.334.896,00 

1. 098 o 2901 00 

2.464.045,00 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

3.901.476,00 / ~~$4 
23. 37(3 .162, 00 • ~:lr-0~ 

:?;:·· ::.:·::::::::·;:<:·;<~: 

6.CB6.959,00 ~)~ 
3.379.728,00 3/3.2 

····: 

},L15l.773,00 J,,4~ 
2.405.985,00 · .. 1/~'i 

44.956.798,00 44,il 
4.777.862,00 4,70 

10.713.596,00 10,54 __ ,__.:.;_;_ _______________ _ 
Total 101.657.339,00 100,00 

---------·-----------
FIGURA 9 -Conjunto n9 9- Campo Bom-· N2 E1 (le::;te) 

Preços de cada i tem por ocasião d.::1 i i c L ~.ac,·ão e seu 
reajuste para julho/1980 



Serviço 

Terraplen. e 
pavircentação 

Esg. pluvial 

Re::le de água 

Distr. ener
gia elétrica 

Ilum.pública 

Fossas 

casas 

Áreas verdes 

&]Ui p. comun. 

'lbtal 

20. 05.76 2.108.315,00 

20.05.76 642.428,00 

25.10.77 465.203100 

25.10.77 228.443100 

25.10.77 42.556,00 

10. 06.76 48.300,00 

10.06.76 6.742.913,00 

06.09.78 243.423,00 

06.09.78 1.706.929,00 

5, 76 

5, 76 

3,10 

3,10 

3,10 

5,39 

5,39 

2,.11 

2,11 

14.252.209100 

4.312.813,00 

1.907.332,00 

20 

~iJ~~ 
6;l,i 
2,~$ 

936.616,00 ;;~~~ 
1 '7 'l. 4RO, ()0 0~~~ 
308.637,00 .· ... Qi~i-

43.087.214,00 69;$~ 
·· .. ·.::-: .. 

7s7. o46, o o .+"Pl 
s.:~cn.~149,00 1,47 

7l.a!~.j9G,oo lOO,oo 
-------------------·····-----·--··· --·-------·--------------- ---
FIGURA 10- Conjunto n9 10 - Novo Hamburgo ·- N2 Ei 

Preços de cada item por ocasião da l\cLtação e seu 
reajuste para julho/1980 

!3ervi Data d~ Custo na I 1 - r 0 Custo Per.c~ 
ço licitaçao licitação I 0 corrigido tua1 

~-~~~~~~ 
----. ·.:···· 

'l'errap1e."1. e ··::·:. 

pavimentação 20.07.76 17 • 725,077100 5,13 1013.654.720,00 > 20il9 
Esg. pluvial 20.07.76 6 .482. 280,00 5,13 39.736.376,00 7,37 
He:::le de agua 28.07. 76 1.274.696,00 5113 '1 .813.88G,OO 1.,4~ 

Distr. ener- :.:··:.:. 

gia elétrica 29.07.76 1.196.881,00 5,13 7.336.H80,00 1,36 
Il un. pÚblica 29.07. 76 1.463.119, 00 5113 8.968.920,00 :t .. 6($ 

Fossas * 1.093. 639,00 3,47** 4.889.1339,00 . O.t9l; 
Casas * 70.920.708 f 00 3,47** 318. ~)()4. 700,00 •s~;Q?. 

Áreas verdes 29.10.76 2.013.726,00 4,61 11. 297. 003, 00 2tl0 
:tquip.cahtir:i. 29.10.76 S. 692 .838·1 00 4161 31.936.821,00 5,92 

'Ibta1 53 9 .13 9 , 154 1 Ü Ü 100,00 

FIGtJRA 11 -Conjunto n9 11- Porto Alegre- N3 E1 (Costa e Silva) 
Preços de cada item por ocasião da licitação e seu 
reajuste para julho/1980 

Notas: *Licitaç5es em 03.02.76, 16.01.78 e 17.0J.78. 
**!ndice de correção médio. 
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Serv. Data da Custo na I 1 - I 0 Custe Percen 
lÇf.) licitação licitação Ia _ corrigido tual-_ 

~~~~!!~~:~·~ 
'l'erraplen. e 
pavimentação 28.10.76 

Esg. pltNial 28.10.76 

Ra:ledeágua 28.10.76 

Distr. ener-
gia elétrica 28 .lO. 76 

llun.pÚblica 28 .lO. 76 

Fossas 19. 01.77 

casas 19.01.77 

Âreas verdes 19. 01.77 

Equip.comun. 19.01. 77 

'Ibtal 

4.047.871,00 4,61 

2.185.545,00 4,61 

659.337,00 4,61 

469.041,00 4,61 

370.326,00 4,61 

27.900,00 4,22 

19.915.581,00 4,22 

1.935.429,00 4,22 

1.710.775,00 4,22 

22.70,13.556,00 13~64 
12.260.907,00 7,j.~ 

3.700.000,00 2~~, 

2. 631.320,00 · .. · lt~ 

2. 077. 1329, 00 . ~;g~i 
145. 638, 00 > .••• {g19~: 

103.959.330,00 ç~;43 
.... 

10.102.939,00 6,0J 
s.93o.24s,oo si36 

166.516.464,00 100,00 

FIGURA 12 - (;onj unto n9 12 - Sapiranga - N2 E 1 

Terraplen. 

Pavirrentação 

Esg. pltNial 

Rede de água 

Distr. ener-
gia elétrica 

num. pÚblica 

RErle de esg. 
sa'1. e fossas 

Casas 

Áreas verdes 

Equip.comun. 

'Ibtal 

Preços de cada item por ocasião da licitação e seu 
reajuste para julho/1980 

11.07. 77 3.029.800,00 

11.07. 77 10.094.030,00 

11.07. 77 2.231.466,00 

11.07. 77 2.439.114,00 

11.07. 77 866.722,00 

11.07. 77 242.587,00 

11.07. 77 2.835.960,00 

li. 07.77 40.760.466,00 

11.07. 77 2.403.727,00 

11.07. 77 4.168.800,00 

3,46 

3,46 

3,46 

3,46 

3,46 

3,46 

3,46 

3,46 

3,46 

3,46 

4S.ü19.374,00 

9.9:ê2.333,00 

10 .a7fL 448, o o 

3 .365. 580,00 

1.081.938,00 

Percen 

4l~lt 
l4,@l 
J,23 
),5.3 

1.,25 

0,35 

12.648.382,00 4ill 
181.791.676, o o > S~jQJ., 

10.120.622, oo r~~M 
18.592.848,00 

308.064.114,00 100,00 

FIGURi\ 13 -Conjunto n9 13 -Esteio - N1 E 1 
Preços de cada item por ocasião da licit3ç~o o seu 
reajuste para julho/1980 
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Se.rv' Data da Custo na I 1 - Io Cm;to Percen 
lÇO licitação licitação _ _ Io _ corrigtdo . tua1-

~~~~~~ 
Terraplen. 29.08.77 2.634.294,00 

Pavimentação 29.08.77 3.957.773,00 

Esg. p1wia1 
e cloa.ca1 29.08.77 3.633.213,00 

Re:':le de água 29.08.77 690.994,00 

Distr. ener-
gia-elétrica 29.08.77 584.162,00 

num. pÚblica 29.08.77 350.506,00 

Casas 29.08.77 26.893.809,00 

keas verdes 29.08.77 885.118,00 

Equip. COIDLUl. 29.08.77 2.728.437,00 

'Ibta1 

3,35 

3,35 

3,35 

3, 3::) 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

3,35 

11.459.179,00 

17.223.416 

15.811.000,00 

3.005.324,00 

2.541.105,00 

1.524.701,00 

116.988.069,00 

3,B48.340,00 

11.368.701,00 

(.·•····-~·~··~· --·-··· '~ª$ 

liª' 
·p,{J$ 
6J iln ~~;f 

4,00 
6 44 I -·-

---~-~ 

184.270.329,00 100,00 

FIGURA 14 -conjunto n9 14 - Est.ância Velha (N 1 E 1 ) 

Preços de cada item por ocasião da licitação e seu 
reajuste para julho/1980 

Serv' Data da Custo na 11 - Io Custo Percen 
lÇO licitação licitação Io corrigido tual-

~~~~~~ 
Terraplen. 20.02.78 5. 038.640,00 

Pavimentação 20.02.78 12.876.095,00 

Esg. pluvial 20.02.78 12.438.560,00 

Re:':ledeágua 20.02.78 1. 743.335,00 

Distr. ener-
gia elétrica 20.02.78 1.206.582,00 

Illltl.pÚblica 20.02.78 586.438,00 

Rede de esg. 
sanitário 20.02.78 4.425.430,00 
Q1.sas 10.78 97.443.074,00 

1'>reas Verdes 20.02.78 3.827 514,00 

Fquip ~ t..'Otiun. 10.78 5.992.321,00 

'I'otal 

2,78 

2,78 

2,73 

2,78 

2,78 

2,78 

2,78 

2,06 

2,78 

2,06 

19.046.059,00 

48.671.639,00 

47.017.757,00 

6.589.306,00 

4.560 . .380,00 

2.216.736,00 

16.728.125,00 

298.17 5. '-1 04, 00 

14.469.003,00 

18.336.502,00 

-._- 4)o9 

1o>~.i 
9,SS 

l,J$ 
).:>.L.i:j :~

<h~6 
:- :· 

Q,A! 

················~·1••5l. 
62 (fi] 

.;_ Q_l_.• ".I ,'11 

3,8$ 

475.811.311,00 100,00 
--------

1''!GUR1\ 15 - Co:'ljunto n9 15 - Gravatai -·· N, E, (t\rea D) 

Preços 1e cada item uor ocasiào-~a Jiritac3o 
reajuste para julho/1980 

r: SC:.'J 
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Serviço 
Data da Custo na ! 1 - I 0 Custo Percen 

licitação licitação ! 0 . corrigido tual-

-!!::fmmff(,h=_...:..:~.,=~=!=:::~:lf{-t ~~~ 

Terraplen. 20.02.78 4.088.295,00 2,78 15.453.755,00 3,70 

Paviirentação 20.02.78 11.184.897 f 00 2,78 42.278.911,00 10,3.,2 

Esg. pluvial 20.02.78 8.432.050,00 2,78 31.873.149,00 1, 63 
RErle de 

... 
20.02.78 1.833.582,00 2,78 S. 0~!7. 3"i8, 00 1,22 agua 

Distr. ener-
gia elétrica 20.02.78 1.311.753,00 2,78 4.9.53.426,00 +,l.~ 

num. pública 20.02.78 482.004,00 2,78 1.821. 975,00 ·o,·~~· 
Raie de esg. 

2i$9 sanitário 20.02.78 3.192.782,00 2,78 12.068.716,00 

Casas 16.10.78 93.482.974,00 2,06 28f).057 .9C4,00 68 49 ·: r._i .. ,:, 

Âreas verdes 20.02.78 1.857.103,00 2,78 7 , Ql (J, S 491 (10 l,diiS 

Equip.conun. 16.10.78 3.597.536,00 2,06 11. wn. 613, o o 4,64 
-----·----------- ···----~·-- ----·---·~ .... -----

Total 117 .63!3.6~16,00 100,00 
-------------------

FIGURA 16 -Conjunto n9 16 - Gravata1 - N 3 E 1 (iln~a I\) 

ferviço 

Preços de cada item por oca3ião da li,: Ltaç:ãc e seu 
reajuste para julho/1980 

Data da Custo na I 1 - . .!.2.. Custo Pc~ceri 

L:.ual licitação. licitação lo o.xrigido 

ifu:.,,~~~~r::!~ 
Terraplen. 20.02.78 

Pavimentação 20.02.78 

Esg. pluvial 20.02.78 

Rooe de água 20. 02.78 

Distr. ener-

4. 051.671,00 

9. 702.894,00 

8.404.107,00 

2.434.237,00 

2,78 

2,78 

2,73 

2,7R 

15.315.316,00 4,82 

36.676.939,00 • 11,$6 

31.767.524,00 10,00 

~.201.416,00 2,90 

gia elétrica 

Hum. pÚblica 

RErle de esg. 
sanitário 

Casas 

1rreas verdes 

Equip.comun~ 

'Ibtal 

2().02.78 

20.02.78 

20.02.78 

16.10.78 

20.02.78 

20.02.78 

1.008. 785,00 

512.129,00 

7.895.910,00 

57.608.107,00 

600.566,00 

2.744.706,00 

2,78 

2,73 

2,78 

2,06 

2,78 
2,78 

J .81? ,, 207 f 00 

1. \)3 ~'. ') 43 1 00 

29.8c1C. :AO, 00 

176.280.807,00 

2.270.139,00 

10.374.989,00 

1,~0 
0,61 

9,40 

55,52 

0,72 

3,27 

317.482.725,00 100,00 

tt'.t:dUf'tA 1? -conjunto n9 17- Gravata!- N 4 E1 (área C) 
Preços de cada item por ocasião da licitação e seu 
reajuste para julho/1980 
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fer . Data da Custo na I 1 - I 0 Custo Percen 
.. VlÇO licitação licitação Io . . corrigido tual-

~~~~~~ 
Terraplen. 

Pavimentação 

Esg o pluvial 

Rededeágua 

Distr. ener-. 

10.01.79 

10.01.79 

10.01. 79 

10. 01.79 

gia elétrica 10.0lo79 

llum.pÚblica 10.01.79 

Rede de esg. 
sano e fossas 10. O lo 79 

Casas 31.05o79 

t~reas verdes 31. 05. 79 

Equip.comun. 31.05.79 

Total 

11.9860329,00 

19.091.771,00 

5o753olll,OO 

2o667o657,00 

1. 605o 546,00 

1.021.370,00 

1. 909o 791,00 

57o652ol66,00 

2o430o651,00 

5o592.898,00 

1,86 

1,86 

1,86 

1,86 

1,86 

1,86 

1,86 

1,56 

1,56 

1,56 

34.280.901,00 <ll-~4? 

54.602.465,00 

16. 4 53 o 8 97 ' 00 

70629.499,00 

l$j1~ 

5;4a 
····2tS4 

4 o 591.862,00 lt$3 

2o921.118,00 < º~~1 

5o462o002,00 

147o589o550,00 

6.222.467,00 

14.317.819,00 

:.::::::_:;:::.:;::?::::::(:~<:.:: 

};~4 
.49 19 , .... ,: .. ,{ .... 

i., ... '.2t'•9?· 
4:,77 

300.128.184,00 100,00 

FIGURA 18 -Conjunto n9 19 - São Leopoldo- N 2 E 1 

Serviço 

Terraplen. 

Pavimentação 

Esg. pluvial 

Rede de água 

Distr. ener
gia elétrica 

IlumopÚblica 

Fossas e su
midouro 

Casas 

Âreas verdes 
J.::qu ip • i:X.:;rm::n • 

Preços de cada item por ocasião da licitação e seu 
reajuste para julho/1980 

23.06o78 

23.06.78 

23.06.78 

23.06.78 

23.06.78 

23.06.78 

07 .06. 79 

07.06.79 

07.06.79 

07.06.79 

Custo na 
licitação 

745.670,00 

1.811.894' 00 

811.452,00 

379.057,00 

325.700,00 

143.500,00 

640.136,00 

13.868 o431, 00 

1.293.820,00 

3.827.438,00 

2,46 

2,46 

2,46 

2,46 

2,46 

2,46 

1,44 

1,44 

1,44 

1,44 

Custo Pe.rcen 
tual 

'~ 
2.580.018,00 4,13 
6.269. 153,00 . 10t94 

. · .. 

2.807.624,00 4i49 
. . .. 

~ 1. 311. 537' 00 ',r?;,Q' 

1.126. 922,00 

496.510,00 

1. 561. 932, 00 

33.838.972,00 

: ... ::.)<):::::::.:: 

·1fa<l 
079 ,, 

3.156.921,00 <~;q~ 
9. 338. 94 9' 00 <:+~~~~ 

---------·-----------------· 
'I'otal 62.488.538,00 100,00 

FIGURA 19- Conjunto n9 21 - Viamão - N 1 E 1 
Precos de cada item por ocasião da ·i· ·t -. . 1c 1 aç;ao E; seu 
reajuste para ju~ho/1980 
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1. 3 - Resultados -interpretação dos dados levantados 

Na tentativa de verificar o comportamento ao longo 

dos anos dos custos incidentes por conjunto , colocamos os re

sultados das Figuras 7 a 19 em forma de gráfico. 

Para obter-se uma relação clara entre cada conjun

to, um bom critério seria o de grupá-los por ano e ponderar 

cada conjunto pelo número de habi tações que ele contém. Isto 

nao foi posslve l uma vez que os conjuntos não foram executa

dos de uma só vez. A infra-estr utura (ou apenas o arruamento 

e terraplenagem) foi orçada, muitas vezes, um ou dois anos an 

tes da construção das casas. Optamos, então, por or denar se

qüencialmente os serviços e analisar o conjunto. 

ANO 

( 
~ 
~ 

~ 

,._ 
,._ 
OI -
. 

!I) ,._ 
OI 

_A,_ 

li 
'1 2 :$ 41 . .,c 

15 

."1 _2. ~.!!:. 

_.Jl ., 2 . ;i.~ 

1 2 . ..I. .a ., 2 .34.Jl • .., 2 !§4 1'!1 

1 _2. ~ .. _!S. 

1 _2. 3~ 15 

., ...&. ..!L. '!!!I 11 

. .. 
. .1:1. 

.Jl. 
'i . ...l.. .A.. A ., 2 .~ l!t.._. 

-~ 2 .li~ ..& 

'I a 

-· 
fi?) àG 50 40 e o 60 

1: t8rf-a plenageril e 

pci\llf'HeHhi~l!lo 
15- rede àe cÍguc 

4- cllatr. en. ,.l41trlea • 

llum . .,llblloa i!;: iiltb~õ. 

e 
_._ 

• 

...Jl 

• 
·A 

ll 

e 

I 

• 
-• 

70 

fl 

.. 
... 

ao 90 100 

5 - área s ve rdes e 
equ ip.. eomunlt6r ioa 

e- oaaaa 

PERCE 
TUAL 

FIGURA 20 - Distribuição percentual das i nc idências do preço 
de cada serviço no total do preço do conjunto, ao 
longo dos 5 anos da amostra escolhida 

!:! 
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Não podemos detectar tendências no decorre.c· do tem

po. O que chama a atenção é, apenas, o fato de se manterem 

mais ou menos constantes os percentuais relativos ã rede de 

agua, a rede de esgotos e ãs redes de energi.a el {~tr ica e de 

haver uma grande variação dos ?ercentuais de terraplenagem e 

pavimentação, áreas verdes e casas 1 em função r.k' conjunto co~ 

siderado. Terraplenagem e pavimentação, por exemplo, é um i

tem que apresenta percentuais varianJo entre 13,6% e 29,6~. 

Isto é lógico, uma vez que é um serviço d.iretamcc to l i'Jddo <1s 

condições particulares de cada local. 

1.3.1 -Verificação da evolução dos ~~2ços dos ser

viços por metro quaJraJo c~m~.; Lruído em cada 

conjunto: identificação das tendªncias 

Já que nao existem variações requlares na distribu! 

çao percentual dos custos no decorrer do temoo, nrocuramos v~ 

rificar se tais variações não poderiam estar acontecendo com 

o valor de cada serviço referido ao metro quadr0do de habita

ção. As tabelas a seguir nos dão os resultados obtidos. 

Denominação 
do conjmto 

Conjunto 10 
Conjunto 11 
Conjunto 6 
Conjunto 12 
Conjunto 13 
Conjunto 9 
Conjunto 14 
Conjunto 15 
Conjunto 16 
Conjunto 17 
Cort]tmto 21 
Cóhjunto 19 
Conjunto 8 

MErlia 

Preço rorrigido/ Referên:::ia 
m2 de aUficação a 100 . 

!!!-~~ 
Data 

2.485,85 100,00 20. 05.76 
2.394,59 96,33 20.07.76 
3.313,87 133,31 26.07. 76 
1.650,60 66,40 28 .lO. 76 
2 .643, 37 106,34 11.07. 77 
4.890,48 196,73 12.08. 77 
3.435, 38 138,20 29.08. 77 
1.927 '52 77154 20.02.78 
1.717,21 69,08 20.02.78 
2.274, 67 91,50 20.02.78 
1.708,73 68,74 23.06.78 
3.747,82 150,77 10. 01.79 
3.443,76 138,53 11. 06.79 

2. 741,07 --..... --.. "~ ... 

FIGURA 21 - Inc~d~ncia dos custos de "t.errar:)lenaqem e pavünen 
taçao por metro quadrad.o de h:'l.bi ta.c,=io rw per j oclo 
de 1976 a 1980 • 



Conjunto 10 811,30 
COnju."l.to 11 983,50 
Conjunto 6 815,08 
COnjunto 12 901,79 
COnjunto 13 1.020, 67 
COnjunto 9 1.198, 79 
Conjunto 14 923,75 
Conjunto 15 1.814,45 
Conjunto 16 1.307,02 
Conjunto 17 2.695,64 
COnjunto 21 843,74 
Conjunto 19 1.179,14 
Conjunto 8 749,44 

MÊdia 1.172,64 

Refer:fucia 
a 100 

100,00 
121,23 
100,47 
111,15 
125,81 
147,76 
113,86 
223,65 
161,10 
332,26 
104,00 
145,34 

92,38 

Data 

20.05.76 
20.07. 76 
26.07. 76 
28 .10. 76 
11.07. 77 
12.08. 77 
29.08. 77 
20.02.78 
20.02.78 
20.02.78 
23.06.78 
10. 01.79 
11.06.79 
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FIGURA 22 - Incidência dos custos de "esgotos" por metro qua
drado de habitação no período de 1976 a .L9DO 

NOTA: Aqui se incluem as fossas ligadas ao pluvial. 

Denominação Preço corrigido/ Referência Data do conjunto m2 de edificação a 100 

~~~~~ 
Conjunto 11 
Conjunto 6 
Conjunto 12 
Conjunto 13 
Conjunto 9 
Conjunto 14 
ConjuntD 10 
Conjunto 15 
Conjunto 16 
Conjunto 17 
Conjunto 21 
conjunto 19 
Conjurlto 8 

Méiia 

172,21 
290,95 
268,94 
491,28 
605,89 
205,81 
332,67 
187,57 
151,62 
106,50 
253,25 
321,70 
415,55 

292,61 

100,00 
168,95 
156,17 
285,28 
351,83 
119,51 
193,18 
108' 92 
88,04 
61,84 

147,06 
186,81 
241,30 

28.07. 76 
26.07. 76 
28 .lo. 76 
11.07.77 
12.08. 77 
29.03. 77 
25.10. 77 
20.02.78 
20.02.78 
20.02. 78 
23.06.78 
10. 01.79 
11. 06.79 

FIGURA 23 - Incidência dos custos de " d d ~ " re e e agua por metro 
quadrado de habitação no período de 1976 a 1980 
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Preço corrigido/ '\eferêrtc i;=t [) t 
~ ·f· - 100 ,a :a m• de ed1 1caçao a . __ 

~§iliJl~~~ 
Conjunto 11 359,36 100,00 29.07.76 
Conjunt~o 6 192,11 S3, ·46 31. 08.76 
Conjunto 12 342,27 95,24 28.10.76 
Conjunto 13 223,43 62,17 ]J.. 07.77 
Conjunto 9 691,59 192,45 12.08. 77 
Conjunto 14 278,39 77,47 29.08.77 
Conjunto 10 193,80 53,93 25.10. 77 
Conjunto 15 192,92 53,68 20.02. 78 
Conjunto 16 201,68 56,12 20.02.78 
Conjunto 17 251,52 69,99 20.02.78 
Conjunto 21 313,48 87,23 23.06.78 
Conjunto 19 316,79 88,15 10. 01. 7() 

Conjunto 8 480,46 133,70 11.06. 79 

Mé::lia 419,69 

FIGURA 24 - Incidência dos custos de "rede de distribuição de 
energia elétrica e iluminação pública" por metro 
quadrado de habitação no perlodo de 1976 a 1980 

Dencrninação 
do ronjunto 

Preçoc~~~ ~&~~ Dat 
m2 de edificação a 100 ' a 

)Jff!~.,....~e:.# 
----------------------·-------------·-··-----------

Conjunto 6 806,57 100,00 09.76 
Conjunto 11 952,81 118' l3 29 .. 10.76 
Conjunto 12 1.383, 46 171,52 19.01.77 
Conjunto 13 1.323,83 164' 13 10.07.77 
Conjunto 9 2.778,09 344,43 12' 08.77 
Conjunto 14 1.245,50 154,42 29.08.77 
Conjunto 17 553,23 68,59 20.02.78 
Conjunto 15 933,74 n:,, 77 20.02.78 

e 10.78 
ConjUfl.to 16 536,24 66,48 20.02.78 

e 16.10. 78 
conjunto 10 1. 057' 95 131, 17 06.09.78 
effijHnt.a 19 866,09 107' 38 31.05. 79 
C6njtlnto 21 2.412,89 299,15 07. 06.79 
êorljfuto 8 687 '79 85,27 21.01.80 

----· 
Médià 1.195,25 

FIGURA 25 - Incidência dos custos de "áreas verdes e equipa
m~ntos comunitários" por metro quadrado de h.:.1bita 
çao no periodo de 1976 a 1980 
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Denaninação Preço corrigido/ Referên:ia D 
do conjmto ... m2 de e:Uficação a 100 . ata _ 

~~~~ 
Conjunto 10 7.515,22 100,00 10.06.76 
Conjunto 6 7.545,39 100,40 10.09.76 
Conjunto 12 7.556,45 100,55 19. 01.77 
Conjunto 13 8.209,89 109,24 11.07. 77 
Conjunto 9 8.059,52 107,24 12.08.77 
COnjunto 14 8.010,30 106,59 29.08.77 
Conjtmto 11 7.019,39 93,40 03.02.76, 

01.78 
e 03.78 

Conjunto 15 8.487,21 112,93 16.10.78 
Conjunto 16 8.508,60 113,22 16.10. 78 
Conjunto 17 7. 712,37 102,62 16.10.78 
Conjunto 19 6.223,21 82,81 :n. os. 79 
Conjunto 21 6. 534113 86,95 07.07.79 
Conjmto 8 6. 740,88 89,70 21.01.80 

----···-·····---···---
Média 7.547,89 

-----------------------------------·---··----
FIGURA 26 - Incidência dos custos de "edificação" por metro 

quadrado de habitação no período de 1976 a 1980 

~ 300 

o 
I<! 
u 
<t 
..J 

~ 
~ 250 

t. 
o o 
o 

1<( 

~200 
it 
<t 
> 

150 

50 

~ 
1\ 
f I 

li 
f I 
f I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
f I 
I I 
I I 
I I 
f I 

I \ I 
I I 

1
. 

I I 
f I 

f', I \ 
l \ ! \ I 
/ \ , ' 

/ \ ! \j" 
I \ I I 

I \ : ~ 

'J /l 
. I 

(\ 
.f r·-

-·-rede de águo 

------redede &agoto 
____ óreos verdes e 

equip. comunit. 

·· ·· ·········· ··ediflcos;:ão 

--terropl. e povim. 
___ energia elétrica 

1~ a ilumin. pública 

i\ 
I \ 

I \ 
f I 

I \ 
I I 

I \ 
I \ 

I 

\ 
I 

·---'-4\- ANO 

' \ 

-"'~·"'-"'"-"·"----/' ... !'... (" . ~·.,.. _../"----_:!.!'.~!'--./"~-- 1989 _/ 
FIGURA 27 Evo1uçao da 1nc1dencia dos preços de infra-estru-

tura e edificação por metro quadrado de habitação 
no período de 1976 a 1980 



\C ,..... 

"' .-4 

f'-
f'-
0\ 
.-4 

cn 
r' 
"' .-4 

0\ 
1'-

"' ri 

o 
w 
0\ 
ri' 

30 

Como pudemos observar, há uma o::>c.Llação irregular 

na incidência dos diversos serviços por metro q11adrado de ha-· 

bitaç~o, em decorrência das caractcrlsticas de cada local. O 

preço do metro quadrado de construção, no entanto, tem uma le 

ve tendência a diminuir. Isto se explica pelo fato de haver 

um preço máximo a cumprir, por casa, fixo em UPC, o que nao 

acontece com a infra-estrutura. 

A fix<1ção do teto máximo por cas<1 em UPC leva necc_:;_ 

sariarnente a urna queda de qualidade das próprias casas, wna 

vez que a UPC não acompanhou, no perlodo considerado, a infl~ 

çao e, logicamente, o custo da construção ci.vil. Então, para 

construir-se a mesma quantidade de rne~:-.:ros quadrados em 198 O 

pelo mesmo número de UPCs de há quatro anos atrás, o produto 

deverá apresentar qualidade inferior. Esta relação e'Jidenciil

se na tabela que segue: 

Perlo::lo Valor 
(Cr$) 

Jan./Mar •. 133,34 
Abr./Jun. 142,24 
Jul./Set. 154,60 
OU L/Dez. 168,33 

Jan./Mar. 183,65 
Abr./Jun. 194,83 
Jul./Set. 213,80 
Out./Dez. 227,15 

Jan./Mar. 238,32 
Abr,/Jun. 255,41 
Jul./Set. 279,04 
Out./Dez. 303,29 

Jan./-lar. 326,82 
Abr./Jun. 350,51 
JUL/Set. 390,10 
Out./Dez. 428,80 

J àft • ~'-!ar. 487,83 
Abt ,j.1\,t1, 546,64 
.:fuio/~t. 604,89 
o..it; ;'tJez. 663,55 

Percentual 
àe variação l:~dice 

26.450 
33.156 
36.177 
37.659 

39~<'371 
49.1~6 
49J;(;7 
5'... 3 :,'J 

52.094 
6~). 5-~ 3 
63. -~ :JS 
73. (.,)1 

77.403 
<)7. •i70 

lOC. SLi 
137 .. 3~:J4 

l~9.CG6 
:;:oo.332 
22:1.443 
290.645 

Perca"1tL.Ul 
de variação 

::·.·:: :· .··: ... ·. 

i·· > ~$5ls· ... 
; !hll.>· 

4,0S 
-;-,--;....;,.c...:.-·~· 

5,~8 
·Z:hl;9 

1;J;4 
3.40; 

s;5o 
34,39 
10,04 
31,85 

FIGURA 28 - Evolução da UPC e do custo da construção civil de 
1976 a 1980 

Fontes: UPC: Secretaria de Planejamento da Presidência da Re
pública. 

Custo da construção civil: lndices Pini de custo da 
construqão civil. 
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a flagrante a defasagem existente entre as duas uni 

dades. A construção civil teve seu custo elevado em 998,8% no 

per1odo de 4 anos, que aborda nosso estudo, enquanto a UPC 

elevou-se em 397,6% nesse mesmo período. 

1.3.2 -Definição das parcelas constituintes do pr~ 

ço da casa COHAB-RS 

Com o fim de obter as médias da política adotada p~ 

la COHAB-RS, nos Últimos anos, buscamos definir as parcelas 

constituintes do preço médio por metro quadrado das cas<ts en

tregues aos usuários. Obtivemos, então, as médias dos preços 

de cada serviço em função da quantidade total de metros qua

drados construídos pela COHAB-RS nesse período. 

Eerviços 

Terraplenagem e pa 
vimentação -

Esgotos 

Rede de água 

Re::ie de energia e-
létrica e ilumina-
ção pÚblica 

Âreas verdes e e-
quipan:entos cornun!_ 
tários 

Edificação (casas) 

Custos totais 
corrigidos 

(em Cr$) 

633.547.080,00 

330.258.890,00 

67.047.540,00 

67.778.870,00 

241.386.640' 00 

1.888.177. 500' 00 

Total de 

o 
CC .. 
CC 
N 
ri . 
r--
'<:!' 
N 

Preço to 
tal/m2 -

de habita 
ção (Cr$) Percentuais 

2.563,60 

1.336,40 

271,30 

27 4, 30 

976,80 

7.640,50 

F ftiURA 29 - Percentual de participação de cada i tem no preço 

por metro quadrado de construção 
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FIGURA 30 - Visualização da participação de cada item no pre
ço por metro quadrado de habitação 

Terraplmagem e p:t
virrentação 

Esgotos 

Rede de ágw 

Rede de energia elé 
triêa e ilum:inaçãõ 
pÚbliSa 

ÁrÉás verdes e equi 
fâ:llieriEos corrn.mi tã;:
fiés 

Pn:ço/m2 de h3.bitação 

2.563,60 

1. 336,40 

271,30 

274,60 

976,80 

5.422,70 

FIGURA 31 - Percentual de participação da infra-estrutura, a
penas, no preço por metro quadrado de habitação 
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Como vemos, depois de eàificação, o item terraplen~ 

gem e pavimentação é de maior peso na composição do preço por 

metro quadrado das casas da COimB-RS. Analisando-se os dados 

das Figuras 8, 9, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19, que trazerr. os 

preços de terraplenagem em separado dos de pavimentação, ve

mos que a maior parcela é sempre relativa à de pavimentação. 

Apenas 58,49% do preço do metro quadrado de habita

çao e referente à construção da casa em si; os res t.antes 41, 51% 

sJo relativos à infra-estrutura do conjunto. 

1.4 - Considerações finais 

O perfil de atuação da COHAB-RS supra-apresentado 

reporta-se aos 18 anos de funcionamento na RMPA. 

Seus conjuntos apresentam densidades baixíssimas, o 

que, principalmente em conjuntos de habitação popular, nao é 

usual, uma vez que faz recair sobrP. um número menor de famí

lias todoS os custos de infra-estrutura, contribuindo, assim, 

para o aumento do preço das casas. 

Há uma elevada padronização das soluç0r>s utili?:adas 

nesses conjuntos para as casas, ev•idenciada pelo fato de 45% 

de todas as casas individuais implantadas na RMPA serem do 

mesmo tipo. A única preocupação com a monotonia do drranjo ur 

banístico resultante da utilização de, na maioria das vezes, 

dois padrões de casas, por conjunto, aparece na determinação 

dos recuos de frente. Há uma variação intencional na medida 

:J.os mesmos, procurando, através deste jogo de recuos, salvar 

conjunto da massificação. 

A adoção sistemática dos mesmos padrões para quase 

todo§ os conjuntos faz supor que sejam os que melhor atendem 

às necessidades dos usuários. 

A COHAB-RS já investiu uma parcela conf3iderável de 
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recursos em habitações populares, continuando em plena expan

sao sua política em todo o Estado. 

Cabe aqui um questionamento: até que ponto é válida 

a política adotada pela COHAB-RS, uma vez que não existe emb~ 

sarnento técnico-científico para a padronização das soluções? 

Este tema mereceria urna linha de pesquisa aprofundadal2, pois 

envolve muita responsabilidade pelo fato de continuar em ex

pansão a atuação da COHAB-RS. ~ fundamental a realização de 

"feed-backs" que realimentem o processo, para que os projetos 

evoluam continuamente na busca de soluções semprE~ melhores. 

12 Este seria 
teses. 

um tema muito interessante para dissertaç6es ou 
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2 - EMBASAMENTO LEGAL DAS SOLUÇOES ADOTADAS E POSSI 

BILIDADES PARA OUTRAS ALTERNATIVAS PARA OS CON

JUNTOS HABITACIONAIS POPULARES 

Este capítulo tem por objet ivo e s c larecer o nível 

de influência da legislação existente na s so l uções ado t ad as 

para os conjunt.os residenciais da COHAB-RS, b em como identifi 

car as possibilidades legais para que outra s alternativas de 

solução possam ser utilizadas . 

Normalmente a legislaç ão exe:rce um p apel muito i m

portante no direcionamento de qua lquer pclltica. 

Existem, basicamente, do i s tipos de leis que r e gem 

o parcelamento do solo e a c onstr ução de conjuntos r esiden

ciais, que sao as leis federais e as municipais. O Es t ado não 

tem grande influência neste campo. Qua nto ã legl s lação munic~ 

pal, abordaremos apenas a relativa ao munic í pio de Por t o Ale

gre, por ser a mais completa e a que serve de base par a a l e

gislação dos outros municípios. 

Realizamos uma análise diacrônica da l egis lação e 

xistente1 3, de maneira a evidenciar as exigências quanto a os 

c onjuntos e relacioná-las com as constantes dos projeto s e xe 

cutados pêla COHAB-RS. 

13Li s tegÉ:lm aas leis municipais: trabalho r ealizado po r Nirce 
Sã~~~f ê Paulo Cassiano para suas disser t aç 6 e s " O mercado 
de t~fras para habitação em Porto Alegre periodo 1 964-
1§§gd e "ô mercado de terras para ha bit ação em Port o Alegr e 
- periodo 1950-1954~. resp ectivame nte, paro obtenç~o do 
grau de Mestre junto a o PRO PUR (Prog r ama de f' Ó s -Graduação 
em Planejamento Urbano e Re g io na l) . 

36 
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·ir c::' e 1 ame r: ·t.o e 
-~·· """ ___ '"--~-~-ft'"··-~-----~~-~ 

uso do 

lares 

solo !:; construciio de r1a· 
-·----•••-"M·--·--...óL·~···--·-·- •••"-''''''•.;.•• _.,,,r 

Apresentaremos a segui :r:, em ordc·Irt c r r nol.é:g .i c a, urc1 

resumo dos aspectos de maior interesse das leis :::~xist.entcs. 

• • 
1954 

Dispõe sobre os arruamentos e dá outras ;_?rovidênci as: 

• obrigatoriedade de doaç~o, pelo loteador, ao municlpio dos 

espaços ocupados pelas ruas e demais logradouros pGblicos; 

' ' ,- d ,A o do# 1 ,- "'• e lnStJ.tuJ.çao a ex1genc1a e area verc.e pr.tb_l í..cc:: r:u.n.Imo de 

10% da área na zona urbana e de 15% na zona suburbana e 

ral; 

ru-

o estabelecimento de dimensões para os quarte:irCr~:; rcs (;nci

ais - os de forma retangular deveriio ter come :n:::,.Jid.:=' r'cnor 

de 50,00 ma 70,00 m (equivalente a dois ftnd~a d0 lctes) 

e como medida maior um máximo de 360 f 00 m. ç .J ..• ' ccTLTi. -

menta for maior que 150,00 m, dever á havc:r ra~:~:-:a,:,JE:H\ para P::':. 

dest.res. Qthlndo atingir o comprimento máx.irno, deverá haver 

duas passagens; 

• estabelecimento de dimensões para os 

de 10,00 me área minima de 300m 2
; 

• caracterização das ruas: 

lotes 

avenidas gerais: 30,00 m de largura com perf s vari5veis; 

avenidas iotais: 22,00 m (12,00 m caix~, 10,00 m p2sseios 

arborizados, 7% rampa máxima, 150,00 m raio mínimo); 

r '-1as· 1oca~R·.· 16,00 fi (9,00 m Ca.l'.X?, -7,n.J(1. r,·\ P~o' l ..1.- :...l ~ -ll fJ,:Js.:::.eJ.()::::, <} 

ra.mpa máxima, 60,00 m raio mínimo) c sen::m lrborizadas; 

ruas de habitação: 12,00 m (t~Clntl•.nu.~,.•. r._·,u _ _ _ - . cul-de-.s.:1c, 
7,00 m caixa, 5,00 m passeios); 
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. passagens para pedestres: largu:r:a mínirna de 4, 00 m E~ mãxi 

ma de 8,00 m. 

Observamos que esta lei foi. a de pare e Larrtento do S?. 
lo mais completa e exigente surgida até então, pennzmecendo, 

até hoje, em vigor a maioria de suas exigP.ncias. 1\nt:es disso, 

vigorava o Decreto n9 108, de 10 de setembro de 1927, quere

<JUlamentava ;1 abertura de vias, c d Lei n9 129, de 5 de ~10vem 
~ 

bro de 1948, que estabelecia, pelo pra;:c, dr~ 40 rr~('Ses, . .:ts a--

reas e 

Lei n9 822, de 21 de maio de J95~). ~1r:f'~ .J 

go de Obras do HunicÍpio. 

• • 
de 1959 

çoes que devem satisfazer os compart !TEnte:: :J , ,, iLtl j. l s: 

• compartimentos de permanência prolongada Il.l~ t. urn .. J. 

rios): 

(dormi té: ·-

. quando construídos em alvenaria ou materi.al equivalente: 

- pé-direito mínimo de 2,80 m; 

- area mínima de 12 m2 , quando houver apenas um dorrai tó-

rio; 

- área mínima de 12 m2 o primeiro e 9 m2 o~:; de::rnais, quan

do houver mais de um dormitório; 

possibilidade de, havendo mais de três dorrni::órios, re

duzir a á.rea de um deles a 7, 5 m2 ; 

. quando const:ruídos de madeira ou ma teria 1 e'·{ ui valent~:: 

- pQ'""direito mínimo de 2,50 m; 

- area rnÍriima de 9 m2 , quando houver apenas um dorm.Lt.Ó·-

rio; 

- iirea mínima de 9 m2 o primeiro e 7, 5 m2 os d':':Tta~'- s, 

db hóuver dois ou mais dormit5rios; 

e compartimentos de 

estar e jantar): 
.l t 

qua~ 



p~-direito m!nimo de 2,80 m; 

. área mínima de 12 2 m. 
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Lembramos que esta lei fo.i revor;ac:a t)•:' ia Lej_ n'.~ 

3.615, de 10 de janeiro de 1972 (C6digo de Obras de Porto Ale 

gre) . 

• • Lei municipal n9 2.706, de J de julho dE:! 

1964 

Disp6e sobre a construção de conjuntos residenciais 

e dá outras providências: 

• conjuntos residenciais: conjuntos formados por três ou mais 

prédios de habitação indivLlual ou coletiva em um mesnc•l lo

te, no qual existam áreas livres dP uso coletivJ; 

• áreas livres de uso coletivo: proporcian~is a ~opulaçao e 

nunca inferiores a 50% da 5rea total; 

• população: 1 habi tante/2 5 m 2 ele <:u:eu con:-> i-.ru1 ::i i; 1 ('f eLen tf:! d 

habitação; 

e escola primária: a partir de 600 habitante~; 

• taxa de (1CUpação máxima para um pavirr e;'l to de ·: fl:\ c para dols 

pavimentos de 20,5%; 

• Índice de aproveitamento para um pavimento de 0,2 e 

dois pavimentos de 0,4; 

• vaga para automóvel: urna para 5 habitações, po;h>ndo, entre

tanto, a.l ter ar este número em função da categoria das habi

taç6es ou localização do conjunto residencial; 

• acésso a ,.Tia pÚblica, em todas as edificaçÕE;s, 'YH' me.i() de 

vias pavimentadas que permitam o trf:insitc. d~:· 

possualn uma !:aixa de rclarnento com larqu.r:l 
T ... · '.l L os ''" que 

i.r •. feti.cr a 
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3, 50 m1 declividade máxima de 10~'; e afa::::ta.da, r;o mínioo 1 

1 1 50 m de qualquer parede ou muro e 4, 00 n:: dC' qual•:J.U•?r aces 

so a edificação; 

• acesso a via pÚblica e às der1a:i.s edificaçôes :'h conjunto r~

sidencial em toda edi.fica.r;ão (! ue cnn:;t i t.n<:! t'.:C'., r')u rn<l L::; c~ co

nomias, para o trânsito de pedec-:;tr··-::::, pcH· p::~> L~·~3 p;, .. Lmcm--

tados e que permitam uma pas;,.1q~~m li vr r~ de 

rior a 2 1 00 m; 

l , r ·J u r . t -· 
llilO l.nfe 

• possibilidade de exigência de const.ruç:}c de ;;,:.tabelc•cimen-

tos de comércio de gêneros a.Ll!''f:nticios ou outr:;,;c; fln:d.iélo-· 

des consideradas de interesse coletivo, a crit5rio do Conse 

lho do Plano Diretor, em conjuntos cuja pcm' . .tL.lç·iiu (.~alcul.lda 

exceder a 300 habitantes. 

Em se tratando do acesso ~ via pGblica, na o r=· LlCa 

claro o caráter das vias pavimentadas. Pelo exposto, deduzi

mos que as vias internas do conj unt') poderão teL 3, 50 rn de 
., . 

largura apenas, possibilitando, desta forma, senslvels econo-

mias nos custos da pavimentação de conjuntos residenciais po

pulares. 

• • Lei federal n9 4. 591, de 16 dE:~ dezembro de 

1964 

D . - b d ... . d' f'' 1spoe so re o con om1n1o em e l-1CR ·r::~> e as incor 

poraçoes imobiliárias: 

• condomínios: formados por unidades a utô::1oma s; 

• unidades autônomas: edificações ou conjuntc·.s de edificações 

de um ou mais pavimentos, construídos sob a forma ó.e 1.m. Lda

des isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou 

nao residenciais, alienadas no todo ou c-«< 1ur<:;··:o" cun::::'::ituin 

do, cada unidade, propriedade autônoma; 

• fraçâo ideal do terreno e coisas comuns: 

que cabe a cada unidade; 
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• caráter das unidades: cada unidade c om s aida para a via pu

blica, diretamente ou por processo de saída comum, sera tra 

tada como objeto de propriedade exclusiva; 

unidades autônomas constituídas de casas térr eas ou assobra 

dadas: discriminação da parte do ·terreno ocupada pela edif:!:_ 

caçao e também daquela eventualmente reservada como de uti

lização exclusiva dessas casas, como jardim e quinta l c, 

ainda, da fração ideal do todo do terreno e de partes co

muns, que corresponderão a essas casas. 

Observamos que nao sao dadas maiores informações so 

bre as condições mínimas que devem satisfaze r as vias ou a 

proporção de áreas livres no caso de condomínios formados por 

casas individuais. 

• • Lei municipal n9 2.836, de 10 de setembro 

de 196 5 

e casa popular: prédio urbano de wn só piso do tipo simplifi

cado, destinado à residênc ia de uma família, cuja área não 

exceda a 50 m2
; 

o local de construção permitido : 

. zona estabelecida pelo Plano Diretor; 

. terreno c om frente para logradouro público consagrado; 

. area que integre conjunto residenc ial , cujo projeto tenha 

sido aprovado de acordo com legislação própria; 

• dispensa para o projeto da casa popular do cumprimento de 

toda~ as exigências do CÓ~igo de Obras, salvo aquela s r efe

rentes aos tipos e quantidades dos desenhos a serem encami

nhados para o processo de aprovação; 

• prescrição dos seguintes requisitos mínimos para a execução 

do projeto: 
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pé-direito médio: 2,50 m, sendo a parede mais baixa nun

ca inferior a 2,30 m; 

divisões internas: 5 compartimentos, no rr~:Sxi;Y:'J, para ca-· 

sas cuja área for inferior "' 3U m2 e R, ,::;~~ <0t-in~(~r ::~o rn 2
; 

área dos compartimentos: propm:c:Lonai;-; (õ cc::pat1veis com 

o uso de cada um; os dormitórios nunca roder2t>) ter area 

inferior a 5m2 ; 

. vaos de iluminação ou ver~t:i.lação: calcula.1'lc<:; r:as prl.:ror

çoes estabelecidas pelo CÓdiCJO Obra::, ':':L!:) cc;roo base 

a iirea do compartimento a <rue ::;e r vi rem 1 '~~:;, L)(;denlu ser 

inferiores a 0,4 m2
; 

. as casas populares poderão ter dois ;,>c.; Vl mp·p:os, quélnd':) i:n 

tegrarem conjunto composto de 4 a 10 unidades justapos

tas, em fita, e forem construldas em alvenaria; 

• o disposto nesta lei aplica-se exclusivamente a moradia pró 

pria, mesmo integrando projet.o de entidade pública ou priv~ 

da legalmente habilitada para a construção civil. 

Esta lei teve validade até fevereiro de 1972, quan

do foi revogada pela Lei n9 3.615, de 10 de janc:~ro de 1972 

(CÓdigo de Obras). 

• • Lei municipal n9 2. 8 4 3, de 2 2 de outubro de 

1965 

Dispõe sobre loteamentos E:~ conjuntos r es.Ldenciais 

p9pulares e dá outras providências: 

~ loteamentos populares: glebas nao 

construç~o de habitaç6es de valor 

inferiores a 5 ha, para 

60 salãrios minimos em, pelo menos, 30% dos t0t2s; 

• possibilidades dispostas na lei para lotearnento5 populares 

que visem .~ eliminação de "malocas": 

tedução dá testada m{nima do lote para 8,00 me da are a 
mínima para 200m 2 ; 

. substituição da exigência de pdvimentiição "" :;c i,:,·-f i_:) e 



calha de 0,50 m de pedra ou concreto; 

. para fazer jus a essas reduções, a quantidade de habita

çoes com valor menor ou igual a 60 salários mínimos a se-

rem construídas passa a 50%, tendo cada um desses i-

móveis financiamento em parcelas menores ou iguais a 25% 

do salário mínimo regional vigente; 

• os conjuntos residenciais que se encruadra rem n:ts exüJência s 

de loteamentos populares {Lei municipal n9 2. 7!J6/()4), qLle 

tenham 50% das habitações com v.:.llnr mr,nor ou , qual <-< c, (J sa·

lários mínimos, poderão ter reduzido o percentual de área 

de uso comum para 40%, e o cálculo da população passa a um 

habitante para cada 20 m2 construidos. 

• • Lei municipal n9 2.902, c:E::· 30 de de:r.ernbro 

de l96S 

Fixa diretrizes para a pcLftic.J h bii:ll:_>ic ré::1 r'J.c mu·

nicÍpio, reestrutura, sob a denominaç:ão de Dr:p::n·t::::unento Huni

cipal de Habitação (DEMHAB), o Depar1·_afl1enh' i1m; cr:·_; p::-:.1 ci.t Casa 

Popular e dá outras provid~ncias: 

• habitação de interesse social: aquela desti rLc::td:l. a subst.i-·· 

tui.r por melhores padrões arquit:E~tênlicos as at.uais mor:-tdias 

vulgarmente denominadas em nosso meio de "rnalocrl ::,, "; 

o política habitacional de interesse social: a que visa are

tirar das habitações marginais urbanas seus atuais morado

res, proporcionando-lhes novas e melhores mora.d.~.].S, para in 

tegrá-los na vida espiritual, econ5mica e cultural da co~u

nidaJe. 

• • Lei municipal n9 2.970, de 28 de novembro 

de 1966 

bispõe sobre a garantia real e dá outras provid~n

cias para a execução de loteamento, arrttameDtc) e conjunto re
sidencial: 



o fixação de limites dos pltmos de 1 cb•a.rnent.o, 

urbanização para conjunto residcnc~al a ~~eas 

dos serviços pÚblicos existent.es ou p-revi~' to~:;; 
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ruamenco ou 

ao alcance 

• permissão para loteamentos, arruamentos nu con,iuntos resi

denciais em áreas abaixo da cota de 6,00 rn., ar,,onas, ent .:}rpa 

protegida contra inundaç6es atrav&s de diques ou aterro e 

bem aparelhada por meio de seguro serviço de 

devidamente ate~tados pelo DNOS; 

bombea.m•,-:-nto, 

• modificação dos padr6es para arruanento, constantes na Lei 

n9 1.233/54: 

. avenida geral: mínimo de 33, 00 m ( 1 5, 00 m p.J r·d cada ttFlO <? 

3,00 m de canteiro central) e 6,00 m de passeio em cada 

margem; 

. avenida local: minimo de 22,00 m, dividid~ em duHs rnacs 

por canteiro de largura a ser fixadc1 erP c.':tda caso c co'n 

passeios de 6,00 m em cada margem; 

rua local de ligação: rnlnimo de 10,00 rn de cRixa, se loc3 

lizada em zona residencial, e 1?. 1 00 m, se ":':11 zcx1a irv:lu:::;·

trial; 

rua local ajardinada, com predumi.nantc fun·~:i'io dü ace,sso 

domiciliar: 8,00 rn de ca:i.xa e passeie,:·> i:le "i,í):l rn -c~n. cada 

margem; 

rua local em beco: 7, 00 m de caixa, mãxinK' de 1 :.JG j CIO rr; de 

comprimento, raio mínimo de 30,00 m, ramp:"l menor que 10?5, 

passeios laterais de 2,50 m, terminando pnr uma rótula de 

rodagem de 20,00 m de diâmetro~ 

. passagem para pedestres: 6,00 m de larrJura, ajardinada e, 

quando em rampa maior que 6%, pavimentada (~m patamar e~:; ou 

escadaria; 

. ruas é avenidas: arborizadas; 

.... .,. . ""' 
G areas verdes: m~n~mo de 15% da arca total~ 

• escola: ocupaçao de, no mínimo, 3% da área. 

Constata-se que houve, nestu .le.i, un;a ·:<LJ.jr:n cariicte 
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rizaçio dos diversos tipos de vias. Foi aumentado o percen

tual exigido para ~reas verdes. 

• • Lei municipal n9 3.615, d(Õ) lil ·le janeJ.ro de 

1972 

Institui o CÓdigo de Obras de Porto A10gre: 

• habitação popular: economta resiôeuci.al urba 1 ô:,,;tin,1da ex 

cl usi vamente à moradia própria, consti tu ida a.p>:.: nas por dor

mit6rios, sala, cozinha, banheiro, circulaçâo e ãrea de ser 

viço; 

• ~reas fiteis mínimas: 

. primeiro dormit6rio: 9 m2
; 

segundo dormitÓrio: 7, S m2
; 

. terceiro dormitório: 9m 2 ; 

. quarto dormitório: 10,5 m2 ; 

. sala: 9 m2
; 

• casa popular: habitaçâo tipo populRr, de wn 

uma só economia; 

pavimento 

• apartamento popular: habitação tipo popula:c integrante de 

prédio de habitação múltipla; 

• características dos prédios de habitação múltipla: 

integrar projetos de entidades pÚblicas, de E:conomia mis

ta ou de cooperativas vinculadas ao sistema habitacional 

do BNH; 

. possuir nfimero de pavimentos infE~rior ;3.qUE=d<:: a oue a 

lei obriga a instalaçio de elevadores; 

. conter, no m~ximo, um total de 64 dormitórL:<..:.; nr-.'r circula 

ção vertical; 

• ãrea Útil minima da sala de 10,5 m2 para apartamentos de 

tris dormit5rios e de 12 m2 para apartam~ntcs 

com quatro dormitórios. 
;Jopu.larE':S 



4G 

• • Lei municipal n9 4.273, de JO de fevereiro 

de 1977 

Altera a redação do artigo 19 da Lei munic:Lpal n9 

2.843/65: 

• o valor unitário das habitações a sere.m construídas e.r:, con

juntos residenciais populares passa de menor ou igual a 60 

salários mínimos para menor ou i.qua 1 a r; 00 U PC. 

• • Lei federal n9 6. 7 6 6, dt.o; 19 de dezembro de 

1979 

Dispõe sobre o parceL:~n:::n~c· •i(~ :;c:-.Ln ur 1 .>l~"Jc e dá ou

tras providências: 

• requisitos urbanisticos para lotea~onto: 

. lotes com area mínima de 125 m2 e frente ml,i::ta de'), 00 m,. 

salvo quando houver determina.ção d P r::-taior E·-3 t::>xicrênc ias P9. 

la legislação estadual ou L~Ut1i.c ipal en< c;J ::',') :..i c urb,lnL:a-

ção especÍfica do loteamento nu (;dif"i.cdt~<~;~, d 

habitacionais de int.eresse social, prc:vié:..E.c 1' 

pelos órgãos pÚblicos competentes; 

:::on :i u.n to::; 

articulação das vias do loteamento com as v i.;ts adj <~c entes 

oficiais, existentes ou projetadas, e harmon~z ~o co~ a 

topografia local; 

áreas públicas (sistema de circulaç~.io, f:~f:P..lÍI.><Jncnt.o t.;rban(J 

e comunitário, espaços livres de uso pGblicn) propor cio·-

c.:; is à densidade de ocupaçao previ :::;ta p<:na ,:; 'J :cba 1 nunca 

inferiores a 35% da mesmai 

. equipamentos cornuni tários: equ1pamE:"l tos pi) l.d i cos de educa 

ção, cultura, lazer e similares; 

. equipamentos urbanos: equipamentos pÚblicos Je ~basteci

mento de ãgua, serviços de esgoto, Rnergta el&trica, cole 

ta de águas pluviais, rede telefBnicn c -~ era::; 
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• • Lei compleml'"ntar municjt~Jl ·<' 13, de 21 de 

julho de 1979 

Esta lei traz a slntese das exigªncLas em vigor, 

quanto ao parcelamento do solo. 

Dispõe sobre o desenvolvimento urbano de Porto Ale

gre, institui o Primeiro Plano Diretor de Desenv·olvimento Ur

bano e dá outras providências: 

• padrões para loteamentos de interesse social: 

. equipamentos pGblicos e comunitários: 

- quotas de área a serem doadas: 

área verde para praças: lO m 2 
J'Ol" habHani c, rr; mínimo 

15% da área; 

escola: .2,5 m2 por habitante, no mÍnÜ!I·:) 2' da 3.rea; 

parque: , 2 h b't • . ~ .. ~" ~ m por a 1 ance, no m1n1mo ~~ 

.. . 
sistema viário: conforne projeto da reda .,l tar I .::.t; 

-quotas de área passíveis de previs~o: 

centro de comunidade: 1,5 m? por habitante; 

com~rcio: 0,5 m2 por habitante; 

safide: 0,01 m2 por habitante; 

. lotes: 

- area mínima: 150m?; 

-testada mínima: 6m2
; 

. quarteirões máximos: 

- menor ou igual a 150,00 m sem passa<jQm in; ~~~:!r<::iJ=i;· i::; 

- maior que 150,00 m com passaC)'em i.ntc:rm~::cri\ ;~, La; 

- máximo de 360,00 m; 

. vias públicas: 

- via de acesso domiciliar: 

funç~o: vias de acesso aos pr~dios; 

prioridade de utilização: velculos pcJ.rti.culcrr_·::.; 

rampa máxi.ma: 12%; 

paVimefitação: pista - pedra irregular; 

passeio - laje de gris; 

meio-fio - conrrcto; 

raio mÍnimo em cul de ~;;·t('': jJI, u (· r::.: 



comprimento mãximo: cul-de-sac - 150,00 m; 

entra-e-sai - 360,00 m; 

3,00 m 3, r10 m 
perfil transversal: 

• padrÕes para condomínios por unidades autônoma:::.: 

. características: 

- ãrea máxima: 22.500 m2
; 

testada máxima: 150,00 m; 

- áreas livres de uso comum: 50%; 

- vias de acesso: largura má.xima -· 12, O C: :n; 

largura mí nLna - G, · "} J~!; 

4él 

- vagas para estacionamento: unD vaga ::,<~J:n r·,·:.da econ.e.>r.üa 

ou 100 m2 de área construída computada nc lndice de a

proveitamento; 

afastamentos mínimos das vias de acesso: 

habitação unifamiliar ·- 2,00 m; 

habitação coletiva - 4,00 rn; 

- ãrea exclusiva por unidade: na area urbana de~ ocupaçao 

intensiva não há restrições deste tlpo. 

Constatamos que nao há restriç~o legal ao uso de 

condominios por unidades autônomas para conjuntos populares. 

A liberdade para dimensionamento e distribuü,;âo d "!3 par::::·::: las 

de terreno por unidade habitacional é uma das grandes vant2-

gens deste sistema de parcelamento do solo.· 

2. 2 - Comentários acerca dos dadcs levantaJos e com-

E_aração dos mesmos corn_a_s_· :l. tua_sji~:: ___ .E~~~ 

Verificamos que o município de Porto Alegre possui 

uma legisiação já mais antiga que, de uma certa maneira, pro

cura adaptar-se à evolução da problemática do parcelamento do 

solo e don§truções de interesse social. 

O que acontece na realiõachc::, no entaP'·', "PT' .. < •• uc.o 
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diverso do que poderíamos esperar, ao termos analisado a le

gislação. Os c o nduntos existentes não obedecem a muitos aspe~ 
-tos previstos em lei, principalmente no que se refere a casa 

ou, em especial, ãs dimensões dos compartimentos. 

A situação é controvertida, pois, na Prefei tura (Se 

cretaria Municipal de Obras e Viação- SMOV), tivemos a info~ 

mação categórica de que todos os projetos devem obedecer ao 

CÓdigo de Obras, Plano Diretor e demais leis, mesmo em se tra 

tando de projetos de órgãos oficia is. O CÓdigo de Obras (Lei 

municipal n9 3.615/72), em seu a rtigo 320, d1sp6e sobre a i

senção das exigências relativas às dimensões dos compartimen

tos, vãos de iluminação, em caso de casas destinadas à mora

dia própria. Entretanto, segundo informações obtidas junto ã 

Seção de Aprovação e Licenciamento de Projetos (SALP) da SHOV, 

as casas proj etadas por organismos oficiais não se acham in

cluídas nessa isenção, por serem vendidas a terceiros, não se 

enquadrando, assim, na exigência da casa própria .. A.pesar di s

to, as casas são construídas totalmente em desacordo com as 

exigências legais e estão send o aprovadas pelos Órgãos compe

tentes . 

Segundo informações da CO iffiB-RS, para a e xecuçao de 

projetos procura-se conciliar as leis existentes com os pa

drões estabelecidos pela própria COiffiB-RS. Por exemplo, o lo

te atual, adotado nos projetos, é de 200m2 a 250 rn 2 (10,00 m 

de testada), independente do fato de que, em Porto Alegre, o 

mínimo exigido para loteamentos populares seja 150 m2 e, n a 

grande maioria das cidades do interior, seja de 300 m2 a 

360m 2
, ainda que se tratando de conjuntos populares. 

Quanto ao nao cumprimento das d imensões mínimas exi 

gidas pàFâ ô§ compartimentos, temo s o exemplo do conjunto IJ 3 E1 

de P§t~é Aie~re (Conjunto Costa e Silva , na avenida Baltazar 

de ôiivéita Garcia), cujo projeto é datado de 1976 (posterior, 

portanto, à Le i municipal n9 3.615/72, q ue institui o dirnen-
~ t ~ 1 A ~ onamen o m1n mo para as depende ncias de casas popula~es) e 

que pos sui casas com dormitórios de 7,11 m2 , 6,4 ~2 e 5,27 m2 



50 

e sala com 8, 48 m2 ! Como os lotes nao apresents.'lam as dimen-· 

sões minimas previstas, a aprovação foi realizada segundo os 

padrões de "Condomínio por U.nidades Autônoma~;" (o conjunto 

foi subdividido em vários condom.Ínios), ma.s, apesar- disso, o-· 

correm discrepâncias, uma vez que as vias :inr:(~~rnas de acesso 

aos lotes possuem 5,00 m de largura ao inv~s dos 6,00 m exigi 

dos pelo município. 

l\ssi.rn sendo, ternos d(~ um L1do a Prc•fi''itul'il que, co

mo 6rgão responsãvel, garante que os projetos s6 podem ser a

provados se cumpridas as exigências 1f~'FLÍ.. ~" ,,.; , (:c out.ru lado, 

temos a COHAB-RS, que executa seus projeto~; ::Jcqundu seus pro-· 

prios padrões, independente do disposto na leyi~l~ç~o. 

Esta situação indica que, na realid,:<<ié", a COHliB-RS 

goza de uma certa autonomia decorrentE"~, tal ve:~., J~? Uic\a ,lscen

dência sobre os 6rgãos municipais, n~o cumprin~s ~s leis; ou 

porque as mesmas estão defasadas da rc'l.lidadt~, c,t: porque' nao 

existe na cormB-RS uma preocupação muito grande com as condi

çoes míni.mas que devem satisfazc~r as casas dos co'i.:jun tos. 

Ao mesmo tempo em que a COiffiB-RS executa seus proj~ 

tos com casas cujas condiç6es de espaço est~0 muito aqu~m do 

exigido por lei, o dimensionamento dos lotes e ~as ~ias, por 

outro lado, não explora as possibilidades da lA]islaçâo. A u

tilizaç~o 1e sistemas de condominio, por ex~mplo, e regida 

por lei federal (Lei n9 4.591/64), podendo perfettdi'lente ser 

adotada nos demais municÍpios. 

Está na hora de haver um consenso, poi :3 esta contro 

vérsia no estabelecimento dos padrões que são realmente v3.li

dos é prejUdicial, uma vez que ambos os Ôrq-ãos (Prefeitura e 

COHAB-RS) ficam desacreditados. Se os padrões não são cumori

dos porqUe não se adaptam à realidade (custos máximos, etc.), 

cabefia ~ COHAB-RS e demais órgãos oficiais inteirados da pr~ 
blerhâ.tica da execução de habi t.ações de intc:n~sse so.:::ial, e 

jurt~amente com os setores responsáveis da Prefeitura, chega-

rem a um acordo séri.o quanto ao que devr:>riíG C'il!T[ll '.c os proje

tos de habitação popular. 
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Um dos aspectos que nos parece de fundamental rele

vância ~ o estabelecimento de padrôes de desemponho, ou seja: 

~ mui to mais importante fixar-se as cond içõe:::-. de uso que de·

vem satisfazer os compartimentos (devem permi..tir a colocação 

dos equipamentos ou móveis indispensáveis, possibilitando os 

espaços necessários para a operaçao dos mesmos, como abrir 

portas, por exemplo, e circulação), ao inv~s de apenas fixar 

áreas minimas que por si s6s não garantem a qualidade do esp~ 

ço re!";ul Lmtc. Este é um assunto que merecr•ri_;1 um estudo apr:?_ 

fundado, dada sua import.ância, para que se obti vessern padrÕes 

mais reais e, particularmente, yue salvaguardassem o usufirio 

dos absurdos que acontecem, como o da irnpo.ssH.d..l.idade de aco

modação de seus móveis nos ambienb~s, por f a 1 ta. de cond içê)es 

minimas para tal. Uma determinada per;a poderá possuir área m~. 

nor que outra, mas resultar em um espaço de melhor qualidade 

em função das condições que oferecer. 
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3 - CONFRONTO ENTRE O PROJETADO E /1, F<El\LIDADE, NO 

DECORRER DO TEMPO, EM RELAÇÃO AOS CONJUNTOS HA

BITACIONAIS POPULARES 

Após a análise dos projetos da CO!li'\fl.--l(!:;, tornou-se 

imperioso o estudo das condiç5es atuais de o~upaçâo Jos con

juntos, para que pudéssemos detectar necessidãdes e aspira

ções biisicas dos usuários q'.lant.o à habi taç.3o. Embora na o pos

sam ser generalizados os dados auf0r iclo[> de: uJrW i·Jn;~i 1 :i se clt:•stc 

nas, é, sem dúvida, urna refe~:(;ncia i.':'r;n~~;r·'r,,L· ,: 1ur;, a. cl::;

tenção de alternativas condi ::rentes c•:'J'l a~· xn; ·! .-; .::.:Jractec'I ;:.;ti·~ 

cas das populações para as qunis e~;Le~; ccnjll!it.n:_, ~>n destinam. 

l:1o, chamou-nos atenção o aspcct•,) g<-:Ycal dr:: c•~··j:,,);~t:o: i:n·atica

me~te todas as casas sofreram algum tipo de ~ocli~i~açcio, ~es

de modificações apenas nos acabamentos, atf:: ~.-:;,_,,:;,,::,, nt:ito co-

muns, de grandes transformações que resultaram n<;una casa no

va. Para que pudéssemos chegar a dados rnais concretos com es

sas observações, passamos a um procedimento mais acurado,, es

colhendo uma a'Tiostra de cada conjunto e selecionando as var-ij_ 

veis mais significativas e passiveis de quanti.ficaçâo. 

O que pretendemos foi obter dados re:!.<'l t.ivos à posi-

çao das casas nos terrenos, ao tipo de ocupaç5o que 

uso que é feito das áreas livres dos terrenos e d<:,s 

~ 

se da r ao 

art.~as re-

servadàs a garagens e acesso para carro em cada 'J n iJ ade. 

Objetivamos, com esses dados, alcançar um maior em

basamehto para o estudo que se segue, sem pretender qup seus 

resultados representem a totalidaae de 

zam os conjuntos, mas que dpn;onstrern, 

aspt:, ~t,•s caracter i 

~: ipoJ ogias 



54 

habitacionais mais comuns resultantes das rnodificaqões. Se ti 

véssernos a intenção de que retratassem as preferências ou carac 

terísticas dos usuários da RMPA, esta 2Hl5lise deveria ter si

do muito mais abrangente, englobando, senao tudos, pelo menos 

um número maior de conjuntos da COEAB-RS cl.0 ror;::_ao. 

3.1 - Escolha dos conjunto_~ 

Para esta análise, escolhemos os conjlmtos de n9 3 

(Novo Hamburgo - N1 E 1 E 2 ), n9 4 (Porto Alegre ·- N1E1E2 - Vila 

Farrapos) e nQ 5 (São Leopoldo- N1 E 1 E 2 ), que s~o dos mais an 

tigos da RMPA, todos entregues aos usuários e:n 1965. 

Foram escolhidos os conjuntos mais antigos por con

siderarmos que neles a gama de modificaçõc~ por que passarrutt 

as casas tenha sido bem maior, pcxiendo dar, .=;ss:im, um melhox:· 

renuirnento à pesquisa. 

Para maior rapidez e uniformidade clii c. i nEr,rmaç3cs, 

optamos por urna simples observação de executado c·~. caJ;1 ca

sa. Para isto, elaboramos uma planilha (Anexo I 1) com os i

tens que nos interessavam. A cada casa corresqondetl uma des

sas planilhas, cujo preenchimento foi rea.J. J. z ::-.d :2- : tf/1 j ant.E ob

servaç3.o, feita-na rua, para a maioria dos i;:en[..;, 011 rc~rgun

t~s dirigidas aos moradores e vizinhos pa~t alsuns ltens esp~ 

cificos, corno, por exemplo, quanto ~ posst-~ diO' .~ac~-c. 

Urna pesquisa do tipo question~rio talvez ~os tivPs

se fornecido as razões que levaram os usuários a fazer rnodifi 

cações nas casas, mas, deliberadamente, desconsiderillnos este 

aspecto, pelo fato de envolver critérios sociológicos e esta

belecitn~hto de níveis de satisfação que, apesar dE"~ extremame~ 

te tentadores, não caberiam na presente an5lise, sob pena de 

perdermos a linha básica do estudo. Isto por que a 3imple~; con,3 



tatação dos resultados, do quadro geral das modific~ç6es, nos 

dá elementos suficientes para saber quais os tLpos de solu

çoes mais comuns e, também, mui ta sesrurança na ut il L-: ação de 

seus dados. 

A verificação da espaço interno, resultante de au

mentos ou de modificações executada~:; no intt:-r.:>:j_t:' d;1:, casa.s, 

constitui um tema riquíssimo par; um (c~;tuJ.:__; ;-;;a Ls 
~ .. 

;o:spec1J: 1co, 

que poderá trazer subsídios vali.o~:;os l_-,dr.::. cl.E:i_;-:~r::•.'.ll.<'!<1 ·J>) e quar~ 

tificação dos espaços internos arJ.equadcs ;);;:: nd:e~;.cada-:it?S OOS 

usuários. 

Outro aspecto que, deliber~drunente, ~aixa~us de a

bordar, e pela mesma razão supramenci~nada, ~ o qus ss ce[erc 

ao tipo de moradores dos conjuntos, envolvcn ·) o·,,:::ca da .-"Jri.·

gem desses moradores (campo, centros iHmore:~), nivel de ren-· 

da, nível de instrução, principal ocupi'lção. 

Em toda pesquisa deste gencro, p;n·,t que sejam segu

ros e convincentes seus resultados, deve ser feita uma testa

gero, a fim de evitar que algum quesito mal Eor:rr1:..üado dif icul

te o preenchimento da planilha de observação ou apuração dos 

resultados, o que poderia, inclusive, levar a conclusões fal

sas do que foi observado. Portanto, na presente pesquisa, pr~ 

cedemos a um teste para comprovação da operacionalidade dos 

i tens formulados, que consist.iu no preenchimento de que si tos 

para três casas, através de uma visita prévia d i.lm dos conju~ 

tos. Isto motivou algumas modificações, visando à maior es;::lec i 

f i cação de determinados i tens e a':Jrupamen to r1e out~os. Esta 

operação, entretanto, foi muito simplificdúa, por iliu se tra

tar de uma enquete, cujas perguntas exiqem critér-ios ~ni.nucio

sos para evitar indução, dubiedade ou ambigÜidade de r: espos

tas. l\lém disso, por ter sido feita por umc. mesn·.a pessoa em 

todos os conjuntos, nossa observação foi mtr~t'' l.tniform.:;, pri~ 

c i 'f:)c lmente naqueles i tens a serem preech ides CC!,:1 ccr1:-:e.i tos 

muito bom, bom, razoável, ruim e muito ruir:l (Anexo II). 

Os itens que nos interessaram de J':.·.H Jr.; p<u-~.ic:::.-
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lar, dos quais foram tirados subsidias para a f~se subseqlien

te, foram aqueles que se referiam aos tipos de aumentos, exi~ 

tência ou não de acesso para o carro e utilização das areas 

livres do terreno. Independentemente disso, formn incluldos 

outros itens, principalmente o de observações, para que, além 

desses dados específicos, tivéssemos um quadro geral das ca

racterísticas físicas dos conjuntos visitados. 

3.3 -Determinação da amostra 

Para a quantificação e determinaçâo do am0stra, pa~ 

timos de certos requisitos pré-estabelecido~' - universo homo

gêneo e admissão de erro - que possibi.l i taram o c:"lcju.adraiT>ento 

do nosso caso em uma variável eE~tati:-;t~5_c·a, r,,_:~~-;''1) L 1·1rJor .J.~<.::;_l_r·L, 

a determinação cientÍfica da amosl:r2 e c;u,, 'i":J.t];Y' '" -7:~rrc' • 

O pressuposto de que o universo 
..... ' ~ 

r-:; .n.c.~:J.I,()í:J'r2nec) 

da observação a.nter ior rea1 izada nos con,j ·,Jl;tos. Co::1stat.ou·-se, 

por simples observação, que o leque (.LE; r:,odl f i :-.·,;,:··Scs I í2a:~.i za

das nas casas era o mesmo em toda a 2-irea.. Poder .i a rn '-'.J. t:iar: q1.El!:". 

to aos materiais utilizados, principalment~ nos revestimcn-

tos, denotar1do um maior Otl menor I)CJdc~r aqui;.;iti'f() ~Jo~~ 

rios, mas, em essência, ocorrem com muitd r<c::qularidade. 

Podemos admitir uma margem de erro nao muito est.~:i

ta, visto que nao há necessidade de dados com preclsi'io eleva

da. 

onde: 

A amostra foi determinada segundo a expressao: 

n = 
z2 p (1 - p) a 

n - tamanho da amostra; 

z a = valor da distribuição normal asso~iado 
grau de confiabilidade (a); 

P ~ proporoio, porcent~gem; 

a t1in 

E -erro considerado aceit.iívc~l t!,J '~>L.Ln>t.!.\;~~ c:"ia 
proporção. 
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Os valores adotados foram os seqqir;tes: 

Z = 1, 9 5 - 2, em função de termo f> adotado um grau 
a 

de confiabilid~de J0 9S~~ -qu.P e bõiS-

tante usual; 

p = O, 5, pois a expressão de n dP-pende do produto 

de p (1 - p) e o valor destr~ produto é rnáxi

mo, quando p = O, 5. Coroe) niio conhecíamos o 

valor de p, usamos aquele que permitisse a 

obtenção do valor máximo para n; 

E = 15%, por considerarmos que este seria um valor 

razoável para o tipo de pesquisa que rea

lizamos. 

Com esses valores, a amostra resultou em: 

Então: 

4 X 0,2~) 

0,0225 

Este é um valor suficiente para uma arnost~·a confiá

vel. Em estatística, é sabido que n maior do quP 30 ê uma a-

mostra suficientemente grande para a confiabU .idade 1 4 • 

3. 4 - Caracterização dos co_nj~n~~:!. 

Para melhor acompanhamento dos -r:-:::EuLt. -1us da 1.:::-esqu:!:._ 

sa, apresentaremos as características gerais dcs conjuntos e 

seu desenho urbano. 

14 Temos que ter presente, no entanto, que, em f rJÇLHl da difrJ
r e n ç a d e t a m a n h o d o s c o n j u n t o s ·- V .L 1 é3 F a r r :3 f D :> c o r~, 1 • ~) G 5 c a 
sas. r~ovo Hamburgo com 64 casas e São LeopoicJo co:;1 ô'j casas 
~ ex i s t e um a c e r t a p r o p o r ç ã o e n t r e o s r l~ ~' u 1 t: :1 ,:; s c1 d p e s q ui -· 
sa obtidos para cada um dos conjuntos s sua R~t3ns~o. Por
t a n t o , q u a n d o • a o f i n a 1 , c o m p a r a m o s o s r E1 s !.J 1 t ll . ·: 'J s e n c o n t;r· .:, -· 
d c s P a r a o s t r ê s c o n j u n t o s C s e ç ,i c, 'l , :) • 4 ) , '.:1 f? v r; r· i r:: '·' r c 1 t-J r 0 

que estaremos nos referindo aos purce~tu~is 0s ~a~a 3mostra 
e n~o a todo o conjunto. 
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3~4.1 - Porto Alegre - N1E1E2 -Vila Farrapos 

li 
FIGURA 32- Urbanização conjw1to Porto Alegre- N1E1E2 -Vila 

Farrapos 

• Muitas reformas, tendo mudado o aspecto or~ginal 

das casas; 

e ruas normalmente bem conservadas, algumas com cal 

çamento e outras com saibro; 

• meio-fio em todas as calçadas; 

• existência de passeios bem definidos, muitas ve

zes calçados, outras vezes nao; 

• ruas e passeios demarcados, dando um aspecto de 

urbanidadê organizada; 

• praças disseminadas no interior da vila, apesar 

do pouco verde dentro do terreno, mantêm a escala humana no 

' conj unt-6; 

i gra nde diversidade de soluções adotadas para as 

casás, êriando um ambiente variado; 

• ruas estreitas mui to bem adequadas ~s necessida-
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d d '1 . t . t l ~ 't es a v1 a, v1s o que o mov1men _o c e carro~' e r~;ut :o peqt:.er.o, 

contribuindo para a manutenção da escala humana. dentro do cem 

junto e imprimindo a idéia de comunidade; 

• grande nGmero de casas sofreu modificaç5es, faze~ 

do desaparecer o aspecto COH..i\B e nascer, em seu J.ugar, uma r~a 

sa com platibandas, coberturas planas, sobrados; 

• grande maioria de ''jardins'; consistindo ern uma gra~ 

de área lajeada ou cimentada, com canteiros dt:' plantas a um 

canto, junto à casa ou junto ao muro; 

• árvores frut!feras, em sua grande maioria, tanto 

na frente como nas laterais e fundos da ca s::1; 

• vários n!veis de qualtdade no~; materiais ut.ili_; :

dos nos aumentos, denotando diversidade de pcx1er aquisitivo. 

3 . 4 . 2 - Novo Hamburgo - N 1 E 1 E 2 
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• Reformas, na sua grande maioria, sem terem modifi 

cado o aspecto original das casas. Os telhados acrescidos nor 

malmente seguiram a inclinação das duas águas existentes; 

• conjunto pequeno, desprovido de praças. As areas 

verdes previstas, ao longo das vias principais, foram mais ou 

menos incluÍdas aos jardins das casas fronteiras a elas; 

• passagens de pedestres e áreas verdes transver-· 

sais a.s vias mais largas transform:1das em passagem comum a 

carro e pedestres (no meio), ficando as laterais incorporadas 

às casas fronteiriças; 

• jardins gramados e nao só lajeados, em quantidade 

bem maior que a da Vila Farrapos e de são Leopoldo . 

s.&~ 

. · .............. ··r""". 

ruo JOIO 8ECKMANN 

/ 
FIGURA 34 - Urbanização conjunto são Leopoldo - t~ 1 E1 E2 

• Cercas das casas quase todas em madeira ou ara

me, em estado precário de conservação; 

• inexistência de meio-fio em toda a extensão das 

ruas; na maioria dos casos, inexiste tambérn a calçada, redu-

zindo-se a passagem a pequenos caminhos. Como t o erreno todo 
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é em desnivel, os passeios estão, muitas vezes, em um nivel 

superior à rua, onde, além de não existir calçada, há freqüe~ 

temente Qma rampa a ser vencida para o acesso à casa; 

• conjunto cujas vias nada apresentam em relação 

escala humana. ~ cortado em toda a sua extensão por uma rua 

muito larga que separa a vila em dois quarteirões muito lon

gos onde estão dispostos os lotes; 

• grande quantidade de árvores nos terrenos. são, em 

sua grande maioria, árvores frutiferas e exercem uma função 

muito importante, na medida em que humanizam o conjunto; 

• o maior número de aumentos foram executados em ma 

deira ou misto (alvenaria e madeira); 

• as casas mantêm quase sempre o aspecto original, 

constituindo-se o aumento em um "puxado" na maioria das ve

zes. 

3.5 -Resultados da Eesguisa 

3.5.1 -Resultados quanto à execução de aumentos 

Vila Farrapos Novo H:unbí..rrgo silo LE..DpoJ..do 

~is:;riminação 

Casas qUe sofreram au-
rre~tos 42 

Permaneceram corro o ~ 
jetado 2 

Total 44 100,00 

FIGURA 35 - Aumentos verificados 

Cuan 
tidade 

44 

Percen Q..lan 
tual- tidaae 

100,00 44 

l?ercen 
tual-

100,00 
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Vila Farrapos Novo Hamburgo &lo Leopoldo 

Diocriminação 

Fechado 20 12 

Al::erto 3 9 

Misto 19 17 

Total 42 100,00 34 100,00 38 100,00 
------------------··--· ---

FIGURA 36 - Tipos de aumentos 

Obs.: Fechado - quando foram executados apenas aumentos 

se constituiam de construções cobertas 

chadas lateralmente com paredes. 

que 

e fe-

Aberto - quando o aumento se tratava apenas de avanços 

da cobertura ou caramanchões. 

Misto - quando se tratava de aumentos em que os Jois 

tipos acima apareciam, isto é, parte do aumen 

to era construção fechada e parte construçao 

coberta aberta. 

Dentro desta classificação, os tipos mais comuns 

sao o fechado e o misto. Na Vila Farrapos e em Novo Hamburgo, 

aparecem em idênticas proporções na amostra, restando uma pe

quena parcela para aumentos apenas cobertos (abeJ.:tos). Já em 

são Leopoldo, a parcela de aumentos abertos é um pouco rn.aior, 

dividindo sua incidincia com o tipo fechado. Isto talvez seja 

devido ao fato de que, em são Leopoldo, o nível de renda par~ 

ce ser mais baixo, pelo aspecto geral do conjunto e também p~ 

los máteriais utilizados nos aumentos, visto que nele está o 

maior indice de construç6es com madeira e construç6es mistas. 



Diocriminação 

Para ci.na 
Para os lados 
a. 1 lado f e::hado 
b. 2 lados fochados 
Para a frente 
Para trás 
Nos fundos (em sep:rrado) 

Vila Farrapos Novo Hamburgo 

9 
41 
27 
11 
7 

26 
19 

o 
32 

6* 
9** 
3 

20 
6 

FIGURA 37 - Localização dos aumentos 

Notas: *Em terrenos onde as casas eram isoladas. 

63 

s3:o I.eqx:>ldo 

o 
28 
10 
o 
o 

24 
12 

**Sete dessas casas já estavam sobre uma das divisas 
(eram geminadas) e duas eram isoladas. 

Obs.: O percentual não indica exclusão de outras localizações. 
Percentual de cada item em r:.~lação ao totctl ela amostra. 

l 

0,00 o 

43,18 29** 

2,27 o 

22,73 

20,46 o 

44 100,00 

?1GURA 38 - Tipologias resultantes 

Notas: * fl'm aumento :li casa original 

2,21 

0,00 

65,90 

0,00 

31,83 

o,co 

lOíl,OO 

**Estã t b- · 1 ~~ .~ o _am em 1nc Ul·~s as casas Ja 
sobre uma das dividas (geminadas). 

19 43,.l.S 

o 0,00 

22 50,00 

o o, 00 

6,S2 

.Q 0,00 

lCO,CO 

c,r lyina.riamente 
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3 o 5o 2 - Resultados quanto a posse de carro e local 

reservado a ele 

Discriminação 

-------------------· 
Posstsm carro 

Não possuem 

'Ibtal 

Vila Farrap::>s fuvo Hamburgo 

11 

33 

44 100,00 44 100,00 

7 

37 

44 

15t?l a4,or · 
100,00 

-----·-----·--·--
FIGURA 39 - Possuidores de carro 

No terreno 

Na rua 

Total 

Vila Farrapos ~t)IJO H:mtbur~JO 

11 

o 

11 

___ .,...,..,_ .,. .. ···-----······~ ............. -···-· ---~-~.-.. 

l.iÔQfQQ. 5 ... ·6~ 50 6 85 11 

.. ·· .. ·.·.·.· .. ·.·· .·· ········_ .•.•.. :.·.·.····:··.·.·:··.~.· .. :·.·.·.·.·.• .. ·.~ .. ··:.··.···.·.·.•._ .. '.'.···-~#······.····· .. ··············.~·-·.·:_ .. ' __ ·• ... ··.:·_···_·.·._ .•.. _ •.. :.· __ ... . . i .: .. ·~~,o 3 ~,.,,~~ 1 14,29 
:.:::::::::::;::::;:::·:_:,{:;:::::_.:...:._. - -~---- ----

100,00 8 100,00 7 100,00 

FIGURA 40 - Local onde sao guardados os carros existentes 

Sim 

Não 

Total 

Vila Farra:I;Ds Novo Hamburgo são Leop::>ldo 

20 

24 

44 100,00 44 100,00 

~ 
Qcan Percen 

tida.de tual-

11 

33 75,00 

44 100,00 

FIGURA 41 - Existência de local para guardar o carro d•-:-ntro 
do terreno 



Discriminação 

Na. frente 
!'b lado 
Nos fundos 

Total 

Vila Fa....'Lapos N::lvo Hamburgo 

14 
4 
2 

20 100,00 15 100,00 

65 

são Leopoldo 

11 100,00 

FIGURA 42 - Posição do local do carro dentro do terreno 

Obs.: De todos os lotes onde o carro é guardado nos fundos, 
apenas um é lote de centro de quarteirão. Os seis res
tantes são lotes de esquina, em que o Lcesso é feito p~ 
la lateral em contato com a outra rua. 

Discriminação 

Garagem 
Cobertura 
Ao ar livre 

Total 

Vila Farrapos !'bvo Hamburgo 

3 
8 
9 

20 100,00 

5 
4 
6 

15 100,00 

~o IeopJldo 

QJan 
tidade 

1 
4 
6 

11 

Percen 
tual-

9,00 
36i36 
54,ss. 

lOC,OO 
----- --·-------

FIGURA 43 - Tipo de local reservado para o carro. 

J::r.·C.irn. 
J,,r.;~res 

!brta 

3.5.3 -Resultados quanto a utilização do terreno 

livre 

40 
29 
c 

Percentual* Q:antidade Percentual* 

35 
30 
o 

:::>qZ-sito, restos de inateriais 

37 
34 

2 
11 

4 
13 

2 

15 
1 
2 
o 

lO 
2 
5 
o 

79,5$ 
68,18 
o,oo 

22,7~ 
4,5$ 

U,36 
o,oo 

C::_-::ro 
Ot.tros"* 

FIGURA 44 - Utilização da área livre frontal 

Notas: *Percentual de cada item com relação ao total da amostra. 
**Este item refere-se a viveiros, casa do cachorro, 

churrasqueiras, etc. 
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Vila Farrapos Novo Hamburgo são l€op::>ldo 

Jardim 
·kvores 

lbrta 
Varal 
DepÓsito, restos de 
material 
Carro 
Outros** 

Quan 
tida de 

15 
6 
1 

17 

1 
4 
2 

Percen Qu:m 
tual* tidaãe 

11: 
..•• )··~··~~(·· 
·····················~·i·l~····· 

13 
9 
o 
9 

1 
7 
o 

Percen Q.Jan 
tual* tidade 

:;:!~ 
.•··.<~;~$ 

} !'i~i~ 
·········•••21fB•···· 

4 
lS 

1 
28 

1 
5 
o 

FIGURl>. 45 - Utilização da área livre lateral 

Percen 
tual* 

9:...09 
34,09 
2,27 

63;64 

Not.as: *Percentual de cada item com relação ao total da amostra. 
**Este item refere-se a viveiros, casa de cachorro, 

churrasqueiras, etc. 

Vila Farrapos Novo Hamburgo Sio I..eopoldo 

Jardim 
Ârvores 
lbrta 
Varal 
DepÓsito, restos de 
materiais 
carro 
Outros** 

QJan 
tida de 

6 
14 

5 
24 

3 
2 
8 

Percen Quan 
tual * tidade 

Percen Quan 
tual * tidade 

5 
5 
o 

FIGURA 46 - Utilização da área livre dos fundos 

Percen 
tual* 

Notas: *Percentual de cada item com relação ao total da amostra. 
**Este item refere-se a viveiros, casa de cachorro, 

churrasqueiras, etc. 

3.5.4 -Comentários acerca dos resultados 

Como podemos ver pela Figura 35, o percentual de ca 

sas que sofreu algum tipo de aumento e mais ou menos semelhan 

te em todos os conjuntos, sendo o de Novo Hamburc;o o que apr~ 

senta o menor percentual. 
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Considerando os tipos de aumentos - fechado, aber

to, misto -os percentuais são todos eles muito semelhantes. 

Apenas são Leopoldo apresenta um maior percentual quanto a a~ 

mentos de cobertura, comparado ao dos outros dois conjuntos, 

fato este que se deve à situação mais precária da maioria das 

construções de são Leopoldo, em função, talvez, do nível de 

renda das famílias, que; aparentemente, é menor. 

As maiores diferenças incidem na localização dos a~ 

mentes (Figura 37). Este é um ponto de muita importância para 

nós, pois parece claro que muitas dessas localizações sao o 

reflexo de certas condições locais, tais como tamanho do ter

reno, posição da casa. 

Os aumentos para cima ocorrem somente no conjunto 

da Vila Farrapos (Figura 37). Nos outros conjuntos (e isso 

considerando a totalidade dos conjtmtos, e não só a amostra) 

nao aparecem exemplos deste tipo, exceto uma Única ocorren

cia, constatada em Novo Hamburgo, em que, sobre um aumento de 

fundos de u.rna casa, foi executado um terraço, podendo sugerir 

uma intenção de uso futuro para dois pisos. A ocorrência de 

aumentos em altura apenas na Vila Farrapos parece-nos um re

flexo claro do fato de os terrenos serem menores e de existir 

uma pressao para a densificação, devido ao valor da localiza

ção. O uso do terreno para mais de ur.1a economia é mais comum 

neste conjunto que nos demais (23,91% contra 11,63% nos ou

tros dois- Anexo II). Como não foi desenvolvido um trabalho 

do tipo censo, não podemos afirmar o número dE? famil ias que 

habitam em conjunto numa mesma casa, mas e evidente que a po

pulação resulta muito aumentada, a exemplo de outros conjun

tos onde pesquisas do gênero foram realizadas. 

Há outro fato interessante constatado apenas na Vi

]2 rJrrapos: foi o da utilização de laje na cobertura dos au

r:en~os ou at~ em substituição ao telhado original da casa, o 

c1uc pede sugerir uma previsão para futuros aumentos para cima. 

Outro item da Figura que denota a diferença existen 
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te entre terrenos do conjunto da Vila Farrapos e os dos de

mais é o que se refere à ocupaçao dos recuos laterais do ter

reno. Os percent.uais dos aumentos laterais que resultaram no 

::c::chamento do aces<.;o aos fundos, em um dos lados, são bem mai~ 

l:es nos terrenos do conjunto da Vila Farrapos. Quanto a este 

aspecto, Novo Hamburgo apresenta uma carac terlstica especial: 

a ocupaç~o 1as laterais deu-se com a manutenção do acesso aos 

fundos através de passagens estreitas, junto à divisa, de 

0,50 ma 0,60 m, por serem os terrenos das casas isoladas um 

pouco mais largos que os usuais (11,00 m) e, em se tratando 

de casas geminadas, o terreno livre na lateral era bem maior 

que os recuos deste tipo usuais da COHAB-RS (terreno com 

9,75 m- casa com 5,50 m = 4,25 m de área livre lateral). Ap~ 

rece clara a importância do acesso direto aos fundos, mas, 

quando o terreno é mais estreito, abrem mao desse item, em 

função do que se torna mais importante, ou seja, do aumento 

do espaço interno. 

Os aumentos para a frente sao bem mais raros e, em 

sua grande maioria, são aumentos abertos. Isto denot.a a prec

cupaçao em manter a área frontal do terreno livre de constru

çoes, utilizando-a para jardim (embora muitas vezes mal cuida 

do) e para guardar o carro. 

Os aumentos para trás têm uma incidência acentuada, 

?indo logo após os aumentos laterais. Isto é compreensível p~ 

lo fato de os aumentos, em sua maioria, estarem localizados 

junto ao cori:JO criginal da casa. Como para a fre::-Jt:c-:: nao sao 

fei. t.as construções fechadas, restam os lados f.? os fundos para 

os acréscimos necessários, sendo que os aumentos para cima são 

adotados por uma pequena parcela de usuários, como já tivemos 

a oportunidade de ver. 

As construções executadas nos fundos, em separado, 

na maioria das vezes constituem depósitos, lavanderias, ba

nheiros, ou, então, urna segunda economia. 

Não foi verificada nenhuma relação entr·2 o tamanho 
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original das casds e os aumentos executados, isto é, as casas 

menores nao sofreram maior quantidade de aumentos em relação 

às maiores, como se poderia esperar. 

Quase sem exceçao, as casas sofreram alguma modifi

caçao em seu aspecto externo (mesmo aquelas que nao tiveram 

aumentos), demonstrando a importância que tem para os usuá

rios a personalização de suas moradias. 

No que se refere ao carro, temos uma parcela de po~ 

suidores de carro de 25% na Vila Farrapos, de 18% em Novo Ham 

burgo e 16% em São Leopoldo, aproximadamente. Mesmo assim, o 

percentual de unidades onde existe um local para o carro den

tro do terreno é bem maior: 45,45% na Vila Farrapos, 34,09% 

em Novo Hamburgo e 25% em são Leopoldo, denotando aspiração 

para o futuro ou o fato de já terem uma vez possuído carro. O 

menor índice, mais uma vez, está em são Leopoldo, confirmando 

as evidências de que os habitantes deste conjunto possuem um 

menor nível de renda. 

Quanto à posição do local do carro dentro do terre

no, temos a frente e a lateral como locais preferidos. Na Vi

la Farrapos, o maior Índice está em locais situados na fren

te, compreensível pelo fato de que as laterais foram reserva

das para construção. Já em Novo Hamburgo, como os terrenos são 

mais largos e a maioria das casas são geminadas, está a maior 

incidência de ocupação da lateral para a guarda do carro. Quan 

to à localização nos fundos, ocorre quase que exclusivamente 

quando o lote é de esquina, funcionando na realidade como a

cesso lateral. No total das três amostras, foi apenas um o caso 

e11. <JUE' o local do carro estava situado nos fundos do terreno 

e era deixada uma passagem lateral para o mesl'lo. 

Quanto ao tipo de local - garagem, apenas cobertu

ra ou ao ar livre - temos em Novo Hamburgo o maior Índice de 

garagens, ehquanto que, no geral (considerando as três amos

tras juntas); o maior percentual está em locais ao ar livre, 

justJficãvel pelo fato de, na maioria das vezes, o local nao 

estar sendo ocupado, por não estar havendo a posse do carro. 
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As Figuras 44, 45 e 46, que tratam da utilização do 

terreno livre, nos dão uma idéia do que acontece com estas á

reas, elementos estes de grande importância para nosso estudo 

subseqüente. 

Referentemente à existência de jardii-:1, é muito gra;:_:_ 

de a incidência de jardins na frente da casa. Em Novo Hambur

go é onde ocorre a incidência maior. 

Ainda no que se refere aos jardins, há uma incidên

cia razo5vel de jardins laterais na Vila Farrapos e em Hovo 

Hamburgo. Trata-se, na maioria, de continuação do jardim da 

frente, ou, então, de uma variante que é muito comum e que 

consideramos como jardim: a apresentação, em grande quantida

de, de plantas em vasos, pelo chão e pendurados, ou num pequ~ 

no canteiro junto ao muro da divisa ou junto à parede da casa. 

As árvores aparecem com uma incidência muito grande 

em são Leopoldo, como já foi caracterizado no início e como 

podemos ver pelos resultados das Figuras 44, 45 e 46. Em to-

dos os conjuntos, na maior parte, são árvores frutíferas, in

dependente de sua localização na frente ou nos fundos da ca-

sa. ~ muito comum vermos mamoeiros e laranjeiras nos jardins 

frontais. A maior incidência de árvores está na frente e nos 

fundos, por estarem aí localizadas as maiores quantidades de 

áreas livres. 

l\ horta tem uma incidência mui to baixa. Das encon

t.radas, a maioria limita-se a um canteiro com uma determinada 

hortaliça ou, então, a um pequeno canteiro junto a folhagens 

r;-.-,d_r? são plantados temperos (salsa, cebola, etc.). Aparecem 

t.c'l.I:lbéD as ervas para chás, sempre entremeadas com plantas or

~3rnentai~. Justifica-se a existência de árvores frutíferas e 

praticamente a inexistência de hortas pelas pr6prias caracte

rísticas inerentes a cada uma delas: a árvore é plantada uma 

'l~Z só, não exige grandes cuidados, dá sombra e- talvez o mais 

importante - dá frutos, ocupando um espaço mui to pequeno; en

quanto a horta exige uma superfície maior e cuidados constantes. 
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Em relação ao varal, ressalta claramente a inexis

tência de preconceitos quanto ao local para estender roupas. 

O que determina sua localização nas áreas livres é a posição 

do sol, não importa que seja na frente, nos fundos ou nos la

dos. Embora a maioria estenda as roupas nos fundos, existe qu~ 

se sempre um fio para elas na lateral (visível da rua) ou na 

frente. 

Um outro item importante é a constatação do uso do 

terreno livre para entulho, isto é, madeiras, telhas, restos 

de móveis, etc. O percentual em gerul é baixo, !T'.as aparece es 

te tipo de uso. Sua incidência é mais acentuuda na parte dos 

fundos. 

3.6 ·- Consideraçõe~finaJ..~ 

Vimos até aqui, com detalhes, os pontos que mais n0s 

interessavam. l-.. partir deles, podemos chegar a wna síntese das 

características mais marcantes quanto às soluções adotadas p~ 

los usuários. 

Podemos observar que, independentemente da faixa de 

renda da população e da localização do bairro, as modifica

ções ocorrem com caracterfsticas semelhantes. O nível econôm~ 

co da população define os acabamentos ou os materiais, porém, 

em essência, a tipologia das edificações é semelhante. 

Dentre o observado, podemos notar os seguintes as

pectos fundamentais: 

• O recuo lateral, grandemente aproveitado com con~ 

truç6es, resultou em uma solução de casas geminadas ou em fi

ta, f~étahdd às vezes muito pouco da solução original de ca

sas isôládas. Isto demonstra a ineficiência da casa isolada 

no lote, t~a vez quê as pessoas, ao executarem os aumentos, 

rrocuram ocupar logo aquela faixa lateral, morta, do recuo, 

comprometendo muitas vezes as condições das peças que origin~ 
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riamente estavam ventiladas e iluminadas através do mesmo. Não 

aparece evidente a preferªncia da população por casas isola

das. 

O fechamento do acesso aos fundos pelos dois lados, 

isto é, a ocupação da largura total do lote, embora com mais 

baixa incidência em relação ao fechamento de apenas 

é uma solução adotada espontaneamente e não pode 

um lado, 

dei~ar de 

ser levada em consideração. Devemos salientar, no entanto, 

que a maioria dos moradores apenas fechou um lado, mantendo 

acesso aos fundos pelo outro. Isto porque, muitas vezes, a 

parte dos fundos já constitui outra economia, cujo acesso in

dependente é necessário. 

• Outro dado importante que se obtém da pesquisa ~ 

o que se relaciona com a densidade. A populaçãof nesses con

juntos, é muito maior do que a projetada. Não temos dados nu

méricos, pelo pr5prio caráter da pesquisa (observação), mas 

isto é evidente, dada a grande quantidade de aumentos realiza 

Jo::: que, muitas vezes, se destinam a abrigar os filhos que c~ 

siJ.:n e sua família ou, mesmo, servem estas peç~as para aluguel 

a terceiros (ver Anexo II). 

~ na Vi la Farrapos que tal si t:1ação ocorre com maior 

freqüência e depreende-se que é nele também que há uma vida 

comunitária muito mais organizada, concluindo-se que densida-.. 
des elevadas não afetam, por si s5s, a qualidade de vida nos 

conjuntos. 

• O local para o carro no terreno, como foi visto, 

pode limitar-se perfeitamente a uma possibilidade de acesso à 

parte'fronteira do mesmo. Realmente, não tem sentido uma pre

visão mgiór; pois o número de pessoas que possui automóvel, 

nestê tipo de conjunto, é baixo. 

• O mesmo aplica-se ao dimensionamento das ruas. Com 

o baixo Índice de carros nos conjuntos e, principalmente, den 

sidades não muito elevadas, nao se justificam ruas largas. Co 
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mo p8de ser visto na Vila Farrapos, cujas ruas sao estreitas 

(5,00 m de largura para as ruas de trânsito interno), as di

mensoes utilizadas são mais que suficientes. 

• ~ inegável a importância dada pelos usuários para 

a personalização de suas casas. Na execução dos aumentos, ap~ 

rece esta preocupação e torna-se mais evidente nos casos em 

que, mesmo nao tendo ocorrido acréscimos, foram executadas mo 

dificações nas fachadas, com o intuito claro de diferenciá

las das demais. 

• A necessidade de local para estender roupa ao sol 

e evidente em todos os conjuntos. 
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4 - RESUMO DAS DIRETRIZES ATUAIS A PARTIR DA AN~LI

SE DA REALIDADE E DISCUSSÃO DAS ALTERNATIVAS DE 

RACIONALIZAÇÃO 

4.1 -As diretrizes atuais e conseqüência~ 

Com base no estudo realizado, chegamos a um quadro 

geral da situação existente, cabendo, assim, uma série de con 

siderações a respeito das diretrizes tomadas pela COHAB-RS, 

no encaminhamento da questão da habitação para faixa de renda 

de até 5 salários mínimos. 

Salientamos que nos ativemos aos aspectos técnicos 

da questão, sem nos aprofundarmos mais que o necessário nos 

aspectos sociais e políticos. 

Ficou evidenciado que a diretriz da atuação da COHAB 

-RS, no que se refere aos projetos de conjuntos habitacionais, 

apresenta uma solução mais ou menos padronizada, com a adoção 

generalizada de conjuntos com unidades residenci.ais indivi

duais isoladas, ou seja, posicionadas no centro dos lotes. 

Conjuntos com áreas médias de terreno de 250 m2 e 

10,00 m de testada apresentam, como conseqüência direta, bai

xas densidades. Vemos neste fato uma incoerência fundamental 

do SFH, uma vez que, ao permitir a adoção deste tipo de solu

ç·ão, está ao mesmo tempo atribuindo maiores responsabilidades 

às famílias residentes nesses conjuntos (população de baixa 

rendà) no tocante a taxas e impostos urbanos. 

O terreno a cada dia apresenta uma maior incidência 

sobre o preço global das habitações. Sem pretendermos nos a

profundar na análise do preço da terra, que envolve uma série 

75 
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de variáveisls, procedemos a uma análise sucinta de seu preço 

de mercado, para termos uma idéia do que significa, em grand~ 

za, essa incidência. 

~ fundamental um estudo deste tipo, pois até agora 

não havia sido quantificada a incidência do terreno no custo 

final dos conjuntos com habitação individual. 

Analisando, à guisa de demonstração, a viabilidade 

de um empreendimento COHAB-RS, tomamos os preços de mercado 

de terrenos, em julho de 1980, em algumas cidades da RMPA. To 

roamos como exemplo as cidades de Cachoeirinha, Sapucaia do 

Sul, Alvorada e Gravatai e executamos um levantamento minucio 

so dos preços das glebas com localização similar à dos conju~ 

tos da COH~B-RS. Valemo-nos das informaç5es constantes nos a

n1mcios classificados nos jornais locais ("Correio do Povo" e 

"Zero Hora" de julho de 198 O) , bem como dos preços dos terre

nos relativos aos "Projetos Integrados"l6 de Sapucaia do Sul, 

Cavalhada e Rubem Berta (estes dois Últimos em Porto Alegre), 

reajustados para julho de 1980. O preço médio encontrado foi 

de 0,98 UPC por metro quadrado de terreno. 

Considerando-se, então, um terreno tipico da COHAB

RS, ou seja, com 250m 2 , seu preço será de 245 UPC. Como o te 

to máximo estipulado pelo BNH quando o terreno está incluido 

é de 6SO UPC, o preço do terreno representa 38% deste total. 

rromando-se os percentuais recomendados pelo BNH (Anexo III), t~ 

mos que a participação máxima prevista para o terreno no cus

to total é de 12%. 

lSrc:;te é c.lír aspRcto que mereceria UrT' estudo mais aprof Jildado, 
qus abran~esse todos os fatores intervenientes. N~o cabe, 
nu rr:ohento, entrarmos nessas considerações, sotJ pena de nos 
desviarmos da rota b~sica do encaminhamento deste estudo. 

16 r~ão crHJsideramos apenas os preços dos terrenos dos "Proje
tos Inteiraôos", porqu! seus preços s~o at{picos, uma vez 
qu~ ~~ov~m de propcsiçoes realizadas por particulares (fir 
n1as), podendo haver distorções, conforme os interesses que 
entram em jogo, 
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No exemplo citado, restam, portanto, para a casa e 

infra-estrutura 400 UPC, 62% do total. Da experi;ncia das con 

corr;ncias, é sabido que nao é possível construir casas a me

nos de 11 UPC/rn2 , o que, para casas de 36 rn 2
, dá um total a

proximado de 369 UPC, sendo a parcela restante (31 UPC) insu

ficiente para os gastos de infra-estrutura. 

Da maneira corno se está dando atualmente, a inclu

sao do terreno obriga a reduzir a metragern das casas (constru 

çao de ernbirões) ou a qualidade das mesmas. Evidencia-se, en

tão, que os padrões adotados para os terrenos estão defasados 

em relação ãs condições estabelecidas pelo BNH. 

Faz-se necessária, então, uma tomada de posição 

frente ao problema, de maneira que novas soluções sejam pro

postas em busca de racionalização c.1os custos, levando em con

ta os vários aspectos da questão. 

O resultado ª que estão se tornando, e cada dia 

mais, inviáveis os conjuntos com habitação individual para a 

classe de baixa renda. Prova está que, nos Projetos Integra

dos, as empresas somente conseguem viabilizar o empreendimen

to se o mesmo se realizar com habitações coletivas. 

Esses conjuntos, em sua maioria, apresentam condi

ções de habitabilidade muito precárias. Não existe por parte 

da COHAB-RS urna uniformidade nas exigªncias relativas ã habi-

tação individual e habitação coletiva. Desta maneira, tere-

raos, em curto espaço de tempo, a substituição total dos con

juntos tradicionais da COHAB-RS com habitações individuais 

por conjuntos de habitação coletiva, perdendo-se todas as qu~ 

lidades da casa individual. Nos conjuntos com habitações ind! 

viduais é~i§tentés, por precárias que sejam as condições ge

rais, outtàs aspectos são salvaguardados pelas próprias carac 

teris~ieas do conjunto. 

A idéia precípua deste trabalho, então, é 
que, por falta de estudos que chamem a atenção sobre a 

evitar 

atual 
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diretriz, seja sumariamente excluida a casa individual do rner 

cado da habitação popular. 

4.1.1 - A densidade nos conjuntos existentes 

Todas essas considerações, de urna maneira ou de ou

tra, estão estreitamente relacionadas com a densidade habita-

cional. 

Da análise realizada sobre os projetos existentes 

(Capitulo 1), vimos que as densidades de projeto são muito 

baixas, apresentando valores no intervalo de 4 7 hab/ha a 135 

hab/ha. Mostramos, a seguir, a classificação de densidades a

presentada por Rigottil7: 

Iensidade: hab;11a 

~ 8 
§ ~,..; 

N ~ 
~ 
cn 
§ 
C.'l 

. 
(fJ 

~ã 
l=ô 

r.) 

fã 
-B rd 
:::::. \~ Ul 

§ 
t-, 

'~ 
FIGURA 47 ~ Classificação das densidades 

Fonte: Rigotti, op.cit. 

17RIGOTTI, op.cit. 

> 300 
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Como podemos ver, o conjunto mais denso dos proje

tos para a RMPA enquadra-se na classificação de baixa densida 

de. 

Por outro lado, também por análise realizada (Capi

tulo 3), vimos que as densidades atuais em muitos conjuntos 

já atingem valores mais elevados, em função da multiplicação 

do numero de economias por terreno, o que se deu espontanea

mente. 

Analisando globalmente a questão da habitação, pod~ 

mos ver que é injusta a especulação que ocorre com as casas e 

com os terrenos desses conjuntos, uma vez que o proprietário 

os adquiriu (ou os está adquirindo) com pagamento a longo pr~ 

zo e a juros baixos. 

Muitos dos aspirantes ã casa prõpria que nao sao a

tendidos pelo SFH têm como opção de moradia os "puxados" rea

lizados pelos proprietários das casas da COHAB-RS para alu

guel ou também para venda. Isto é, sem dúvida, um reflexo das 

condições econômicas desses proprietários, que têm, dessa ma

neira, um recurso para aumentar sua renda, a cada dia mais a

viltada. Sob o ponto de vista desses usuários, é uma alterna

tiva válida, mas temos que ter presente que a habitaÇão nao 

pode ser encarada como solução para alguns grupos privilegia

dos resolverem seus problemas econômicos. 

4.1.2 - Extensão dos conjuntos existentes 

No intuito de eliminar o déficit habitacional exis

~0nte, a diretriz atual tem sido de tornar maiores os novos 

cor:.juntos da COHAB-RS. •remos, por exemplo, o conjunto "Rubem 

Derta"i em Porto Alegre, com 4.992 unidades (blocos de apart~ 

me:,ltos), o conjunto "Guaiba", em Guaiba, com 3.000 unidades 

(casàs térreas e sobrados) e a execução final do conjunto 

"Guajuviras", em Canoas, com 6.236 unidades (casas térreas e 

blocos de apartamentos). Por se tratarem de conjuntos de gra~ 
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de extensão, exercem uma influência muito forte no visual ur

bano, como pode ser observado nas fotos a seguir: 

FIGURA 48 -Vista do Conjunto Guaíba, com 3.000 unidades habi 

tacionais 

FIGURA 49 - Vista de um conjunto característico da COHAB-RS 
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Observamos que, mesmo no exemplo do conjunto onde 

aparece uma variação das tipologias, com casas térreas e so

brados (Guaiba), não foi conseguido um abrandamento do impac

to causado pela massa do conjunto. A imagem transmitida é de 

um ambiente massificado e monótono, pela padronização das ti

pologias habitacionais utilizadas em todo o conjunto. ~ uma 

imagem desoladora, visto que, pelo menos nos primeiros anos, 

não existem árvores que tornem agradável a paisagem. 

De fato, comprovamos a importância da vegetação ao 

serem analisados conjuntos mais antigos (ver São Leopoldo, ca 

pitulo 3), cujas casas passaram por transformações e a veget~ 

ção já se desenvolveu a ponto de participar ativamente no vi

sual do conjunto, contribuindo, portanto, para sua humaniza

çao. 

Temos observado que muitos exemplos de boas solu

çoes que encontramos pela cidade perderiam sua qualidade se 

estivessem repetidos "n" vezes até cobrir com esta mesma solu 

ção, ou até com mais de uma dessas soluções, uma área de 30, 

40 ou 60 ha (ou mais), que são dimensões comumente utilizadas 

para esses conjuntos. 

Cabe aqui questionarmos até que ponto é válida esta 

prática. Pensamos que seria mais racional a utilização de con 

juntos com menor número de unidades, que se integrassem harm~ 

nicamro;nte à paisagem urbana e que tivessem um caráter mais h~ 

mano, porque mais personalizado, para as pessoas que nela ha

bitassem. Ou, uma outra maneira de evitar o impacto seria a 

adoção de padrÕes habitacionais variados, bem como ter um cui 

dado especial na concepção urbanlstica. 

4.2 -Alternativas de racionalização 

Pelos dados levantados no Capitulo 1, vimos a comp~ 

sição do custo unitário das casas da COHAB-RS. Se quisermos 

apontar algumas possibilidades para a racionalização desses 
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custos, os principais elementos passíveis de i::1terferência 

são aqueles relativos à infra-estrutura. Quanto às casas, nS 

economias que poderiam advir de um estudo para a diminuição 

de seus custos seriam pouco significativas, pois sabemos que 

os padrões adotados pela COHAB-RS já estão dentro dos limites 

minimos de custo. 

são vários os fatores que exercem influência nos CU§. 

tos das redes de serviços urbanos, mas apenas dois deles sao 

determinantes em termos da economia desses custosl8: 

• densidade habitacional; 

• tipo de traçado viário adotado. 

Outros fatores, como inclinações do terreno e sua 

resistência (dentro de certos limites lógicos), assim como a 

forma da cidade e da bacia ou sub-bacia, pelo contrário, têm 

influências muito pequenas nos custos das redes de serviços 

urbanos. 

4.2.1 -Aumento da densidade 

Conforme visto na seçao 4.1.1.1, sabemos que há um 

certo risco em se propor conjuntos mais densos. No decorrer 

do tempo, pelo mesmo processo desenvolvido nos conjuntos exi§_ 

tentes, poderá se dar um aumento ainda maior da densidade. 

Existem., no entanto, maneiras de evitar que isso o

corra, fazendo com que os aumentos aconteçam até um determin~ 

do ponto e que, depois disso, sejam impossíveis maiores acres 

cimos pelãs próprias condições locais. 

b~sta maneira, com conjuntos mais densos, estarão 

..:~endo atacada.s duas frentes simultaneamente.: maior número de 

18 ~1ASCt\Rd, juan L. Custos de infroa-estroutur>a; um ponto de par 
t:ida pa:c-a o desenho econômico urbano. São Pi'lulo, FaGul-=-
dade d8 Ar~uitetura e Urbanl"cmo da USP 1q7n (T d .... ~ u , ._,;;:-,. ese 8 
livre docer1cia) 
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pessoas po~erão ser atendidas e nao se dará lugar à especula

çao e ao conseqGente crescimento desordenado dos conjuntos. 

No levantamento apresentado no Capitulo 1 deste tra 

balho (Figura 30), verificamos que o item "terraplenagem e p~ 

vimentação" é responsável por 47,27%, em média, dos custos re 

lativos à infra-estrutura nos conjuntos da COHAB-RS na RMPA. 

t um percentual bastante elevado, que demonstra a importância 

deste item na distribuição dos custos por habitação. 

~ fácil verificar que os custos totais de terraple

nagem e pavimentação praticamente independem da quantidade de 
~ .. . pessoas que ocupam uma area, nos n1ve1s que estamos tratan-

do, uma vez que a quantidade de vias e a porçao de área desti 

nada à implantação dos prédios serão as mesmas, se nc:_ >cJ. a

rea houver um número maior ou menor de pessoas. E claro que, 

se a densidade for muito elevada, deverá haver também u~ a

créscimo na área de vias, resultando na necessidade de serem 

mais largas, mas, mesmo assim, a variação dos custos por habi 

tação será mínima. 

Da mesma maneira, os custos totais das demais redes 

de serviços (descontadas as ligações prediais) são muito pou

co variáveis com a densidade. 

Para que nossa análise de custos em função da den

sidade pudesse ser real, fomos buscar dados locais nos órgãos 

competentes, quanto ao dimensionamento e aos custos dessas r~ 

des (água, esgoto sanitário, iluminação pÚblica e energia elé 

trica). 

Com base nesses dados, passamos a um estudo teóri

co, que constou do seguinte: tomamos uma parcela de lO ha de 

um dos conjuntos da COHAB-RS, cuja configuração permite uma 

Única rede troncal, e procedemos ao dimensionamento dessas 

redes para várias populações, o que nos permitiu analisar a 

sensibilidade dos custos de cada rede para cada variação da 
densidade. 
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4.2.1.1 -Custos unitários da rede de água 

Ternos abaixo os cálculos referentes à rede de á-

R>I;Ulação 

(densid:ldc) 

100 e::on. 
500 hab. 
(50 hal:vb-1) 

200 ec:on. 
1. 000 h.:ili. 
(1 00 hab/ha) 

400 econ. 
2.000 hab. 
(200 hab/ha) 

600 econ. 
3.000 hab. 
(300 hab/ha) 

800 econ. 
4.000 hab. 
(400 hab/ha) 

2,9 

5,8 

11,6 

17,3 

23,1 

Diâmetro 
nECessário** 

CnmJ 

75**** 
100**** 

150 

200 

250 

250 

6.166,94 

7.644,12 

8.970,59 

10.829,21 

10.829,21 

Custo d:l m/ 
a:;onJffiia 

(Cr$) 

.·.· ·.· 
;..: .... ·: .. 

&1,70 

FIGURA 50 - Variações do custo unitário da rede de água e do 
custo/economia em função da densidade 

Notas: *Os critérios adotados pelo DMAE para o cálculo da 
vazão necessária em redes de água é de um consumo 
por pessoa de 250 l/dia, com um coeficiente de pi
que igual a 2. são consideradas 5 pessoas por eco
nomia. Ternos, então, para a vazão diária por econo 
mia, o seguinte cálculo: -
V = 250 l/pesroa/dia x 2 (coef. de pigue) x 5 (pes./econ.) = 

86.400 seg (24 horas) 
= 0,0289 l/seg/econ. 

**AZEVEDO NETO, José M. de. Manual de hidráulica. 
4.ed. São Paulo, Edgard BlÜcher, 1966. p.242. 

***DEPARTAMENTO MUNICIPAL de ~guas e Esgotos - DMAE. 
Divisão de Planejamento e Projeto. Tabela de 
custos unitários para redes de áu,~o. Porto 
Alegre, 1981. 

****Para esta vazão, o diâmetro necessário é 75 rnm; no 
entanto, deve ser utilizado diâmetro de 100 rnrn, 
pois este é o mínimo permitido pelo DMAE. 

1 9 O s dado s f o r a m o b t ido s j u n to a O i v i sã o d El P 1 a n c j amE n to E:: r r 0 
jeto do OMAE. 
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Como podemos ver, ao duplicar-se a densidade, o cu~ 

to unitário da rede principal é, em média, 18% mais elevado, 

enquanto o custo por habitação diminui em 41%. 

te: 

euato do 
m/not>l
t096o 
CCrf) 

eo,oo 

150,00 

40 

50,00 

;:opo 

Podemos visualizar esta relação no gráfico seguin-

~oor~------eo~~------1Óõ+------Jõ+------e&õ~-----z~~----~3~6õ~----3~t;~----4~&o~-.~"~~~~~.
(hab/hcl) 

FlGURA 51 - Custo do metro de rede de água por habitação em 
função da densidade 

4.2.1.2 -Custos unitários da rede de esgoto sani

tário 

Ptbcedemos da mesma forma para o estudo da rE:de de 

esgoto sanitário. 

Temos, então, os resultados seguintes para 
''>opulações: 

várias 



População 

(densidade) 

500 hab. 

(50 h<ili/ha) 

200 econ. 

1.000 hab. 

(100 hab/ha) 

300 econ. 

1. 500 hab. 

(150 hab/ha) 

500 econ. 

2.500 hab. 

(250 hab/ha) 

600 econ. 

3.000 hab. 

(300 hab/ha) 

800 éeon. 

4.000 hab. 

(400 hdbj}-1.) 

Vazãc' no 
trecho fi-
nalda rede 

tronco* 
(-f/seg) 

2,60 

5,21 

7,81 

13,02 

15,63 

20,83 
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Diârretro - Custo/m*** 
Custodonyl 

necessa- econania 
rio** 

(rrm) (Cr$) (Cr$) 

150 3.040,00 

150 3.040,00 

150 3.040,00 

150 3.040,00 

150 3.040,00 

150 3.040,00 

FIGtRA 52 - Vari«ç,;r:!s do custo unitário da rede de esgoto sani 
táric e do custo/economia, em função da densidade 

Notas: *H "' ( ~ J??E.Ulação x cons. de ágta x 80% x coef. de pique 
vazao Q l/ s ) = . 1 dia 
Coef. de pique = k1x k2 
k 1 == coeficiente para o dia de maior descarga "1, 5 
k2 == coeficiente para a hora de maior descarga= 1, 5 

vaz~t3 = ?. x 2008:.lóri x 
1

'
5 = 0,02604 l/seg/econ. 

*jParâ os limites de população e condições de dec1ivi 
dâde.qb_ter:r:eno que estamos tratando, haveria a ne=
êe§sidade ~e um diâmetro maior que 150 rnrn - apenas 
no tf~êhb final da.%'Jede- quando a·vazão atingisse 
àproximaãa~ente 2~ t/s. 

***Custo uni tári ·'"' para assentamento de esgoto cloaca1. 
Fonte: DMAE - Esc. • Proj. Rio Gua!ba (EPG) -j ul. /ül. 
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30,00 

20,00 

11!1,00 

87 

eo 100 

FIGURA 53 - Custo do metro de rede de esgoto sanit: rio por ha 

bitação em função da densidade 

4.2.1.3 -Custos unitários das redes de energia elé 

trica e iluminação pÚblica 

Temos, a seguir, os resultados dos cálculos referen 

tes ãs redes de energia elétrica e iluminação pública. 
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População 

(densidade) 
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500 hab. 

(50 hab/ha) 

200 econ. 

1.000 hab. 

(100 hab;ha) 

300 ecc:n. 

1.500 hab 

(150 hab/ha) 

400 econ. 

2.000 hab. 

(200 hab/ha) 

600 econ. 

3.000 hab. 

(300 hab/ha) 

800 ec'On. 

4.000 hab. 

(400 hab/ha) 

Carga re
cessâria 

para iluni - ... -mçao pu-
blica* 

(KVA) 

3,5 

3,5 

3,5 

3,5 

3,5 

3,5 

carga ne-
cessária 

para rede 
de energia 
elétrica** 

(KVA) 

50 

100 

150 

200 

300 

400 

Custo/m*** 

(Cr$) 
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Custodoro/ 
economia 

(Cr$) 

.'·"~ 

285,35 

502,43 

693,')0 2,31 

912,30 2,28 

l. 326,12 

1.728,03 2,16 

F'IGURA 54 - Variações do custo unitário de redes de energia 

elétrica e iluminação pÚbli.ca e do custo/economia 

em função da densidade 

Notas: *Conforme projeto existente para o setor considera

do. 

**O cálculo foi realizado com base nos padrÕes adota

dos pela COHAB-RS: 1/2 KVA por economia para o cál

culo da rede elétrica. 

***Custos unitários~ licitação realizada em agosto/76. 

Fonte: COHAB-RS. 
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dade 

4.2.1.4 -Análise dos resultados obtidos 

Corno podemos comprovar, a densidade é um fator de 

suma importância para a economia dos custos por hahitação de 

todos os serviços urbanos, urna vez que esses custos são quase 

que inversamente proporcionais a ela. 

Realmente, por suas características lineares, seus 

custos estão associados muito mais a sua extensão que a sua 

c::~pacidade, pois certos serviços corno abertura de valas e 

posteamento (a não ser junto aos transformadores) sao prat~ 

camente invariáveis, quer se trate de urna rede de maior ou me 

nor capacidade. Além do mais, a maioria das redes deve pos

suir certos diâmetros mínimos, independentes de destinarem-se 

a zonas mais ou menos densas. 



90 

Ternos um exemplo na rede de água, em que, embora os 

cálculos apontassem corno dimensão suficiente urna canalização 

de 75 rnrn (o que seria o caso de urna densiqade de até 100 hab/ 

ha na área de 10 ha que apresentamos nas tabelas), teriam de 

ser adotados 100 rnrn, urna vez que sao exigidos hidrantes a ca

da 400,00 rn e para os mesmos é necessária urna canalização des 

ta bitola. 

Vem ao encontro destas conclusões os dados auferi

dos dos trabalhos do Arq. GÓrnez Villa2° e do Prof. Mascaró 2 1, 

corno demonstram os gráficos a seguir, onde aparece clara a re 

lação entre os custos de infra-estrutura por habitação e a 

densidade. 

C:OSTO POR V1V1EHD4 
6 COL 

I US • • $ ~ COL.. APRQX. 

FIGURA 56 -Custo ,.JOr ha 

bitação das redes ue a

gua, esgoto e elétrica, 

em função da densidade 

Fonte: VILLA, op.cit., 

p.6 

20VILLA, Oscar F. GÓmez. !?acionalizac?:ón del d1:~;erl·o urlano oa 
ra viviendas de interés so:JiaZ. CENAC, LATHJAH, aogot~-=
Cdlômbia. Trabalho apresentado no Simpósio Latino-Ameri 
cano sobre a Racionalização da Edificação e sua Aplicação 
às Habitações de Interesse Social. São Paulo, out, 1981, 

21M/\SCARCJ, op.cit., p.222. 
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FIGURA 57 - Custo po:t. habitação, em dólares (jan./77), dos ser 

viços urbanos em relação à densidade 

Fonte: MASCAR6, op.cit., p.222 

Tomando-se os custos em conjunto das redes urbanas, 

encontramost no trabalho do Prof. Mascará, o seguinte: 

Custo :pJr hectare 
(US$) 

Custo :pJr habitação 
(US$) 

P:f@URA 53 - Custos em conjunto das redes .urbana s 

Fonte: MASCAR6, op,cit. 
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A tabela anterior mostra que, ao duplicar a densid~ 

de, o custo por hectare das redes urbanas aumenta em 9,7%, en 

quanto o custo por habitaç~o diminui 44,7~. Os percentuais en 

centrados em nosso levantamento foram: diminuições de 41,3% 

no custo da rede de água po~ habitação, 50% no custo da rede 

de esgotos e 7,2 no custo das redes de distribuiç~o de ener

gia elétrtca G iluminação pÚblica, com urna média de 32,8%. Ob 

servarnos que os valores encontrados são relativos a um exem

plo especifico. Se estivéssemos tratando de valores médios en 

tre conjuntos com maior área, o percentual de 32,8% talvez 

fosse aumentado. 

4.2.1.5 -Densidade e qualidade de vida 

Ao citarmos aumentos da densidade corno forma de ra

cionalização dos custos de conjuntos residenciais, poderá sur 

gir a seguinte indagaç~o: no momento em que pO.ssu.arn maior den 

sidade, não estará sendo posta em risco a qualidade de vida 

nesses conjuntos? 

Com base na bibliografia consultada e nos exern~los 

de que dispomos, verificamos que não há urna relaç~o direta en 

tre altas densidades e baixa qualidade de vida. 

Sabemos, por exemplo, que " ... um bairY'o de Ín1)asão 

em um subÚ1>bio urbano possui uma bai:;;a densldade com um ? u:xo 

indice de habitabilidade~ enquanto um b~iY'Y'O com hatitaç5es 

em altura adequadamente implantadas apY'esenta um alto gPau de 

habitabilidade dentro de uma a Zta den si da de .. . "2 2 

Realmente, a habitabilidade ou qualidade de vida e~ 

tã muito mais associada a outros fatores -a composição ade

quada do conjunto, o inter-relacionamento entre espaços livres 

e espaços ocupados, a rnanutenç~o da escala humana no conjunto 

do qUe simplesmente a alta ou baixa densidade. 

22 INSTITUTD DE CR~DITO TERRITORIAL. Departamento Administrati 
vo de Planeación Distrital -Colômbia. Estuciio de normas 
mÍnimas de urbanización, servicios pÚblicos y servicios 
comunitários. Escala, Bogotá, n.65, ano 9, s.d. p.:J, 
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Tomando-se como exemplo os dois conjuntos da COHAB

RS das fotos a seguir, aparece clara a inexistência de rela

ção entre densidade e nível de qualidade de vida. Ambos sao 

espaços de baixa qualidade, apesar de o conjunto com casas 

possuir um potencial muito maior para um ambiente mais agrad~ 

vel no futuro, pelas possibilidades que apresenta para trans

formações. 
------------

FIGURA 59 - Vista do Conjunto Gravataí N2 E1 

FIGUP~ 60 - Vista do Conjunto de Sapucaia do Sul (BR-116) 
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Tomando-se a população de um dos quarteirões de ca

da conjunto, cujas medidas sao muito semelhantes, temos, por 

quarteirão, 180 habitantes com unidades individuais e 1.200 

habitantes com blocos de apartamentos! Não é por estaaltaden 

sidade que o nível de qualidade de vida é menor. Existem exem 

plos de densidades de 1.000 hab/ha com boas condições de esp~ 

ço, mas, nestes casos, foram adotados blocos de maior altura, 

permitindo, assim, maior distância entre os prédios. 

Se os índices de área livre por pessoa fossem iguais 

nos dois conjuntos (graças à inclusão dos parques vizinhos ao 

conjunto com apartamentos), as condições de vida nos apartame~ 

tos seriam totalmemte diversas das condições apresentadas pe

las casas, pois, independente de existirem áreas livres próx~ 

mas, nao mudariam as condiçõesdepromiscuidade dos primeiros. 

Estas nao sao, no entanto, as Únicas soluções possi 

veis. Tomando-se um exemplo local, temos, no interior do bair 

ro Moinhos de Vento, em Porto Alegre, uma densidade em torno 

de 500 hab/quarteirão com alta qualidade de paisagem urbana. 

Vemos, portanto, como densidades dessa ordem podem se dar em 

locais onde o nível de qualidade é inegavelmente alto. 

FIGURA 61 - Vista parcial do bairro Moinhos de Vento 
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A densidade está relacionada com fatores macroeconô 

micos, tais corno o consumo de energia, pois, no momento ernque 

se densificam determinadas áreas de urna cidade para que ela . 
não se estenda além de determinados limites, est~ havendo una 

racionalização do consumo de energia dessa cidade, tanto no 

que se refere a transportes corno a serviços em geral que esta 

rao servindo a urna mesma população em urna área menor. 

4.2.2 -O traçado urbano corno meio para a racionali 

zação 

A estrutura urbana tem origem na maneira corno se 

traçam e se dispõem os componentes urbanoE: básicos, que são2 3: 

• espaços privados: destinadcs ã habitação e cornpl~ 

rnentares; 

• espaços públicos: vias de pedestres, de veículos, 

praças, estacionamentos; 

• espaços para serviços comunitários: comércio, e(~u 

cação, saúde. 

As linhas de circulação desempenham um papel funda

mental no desenho urbano, pois, além de ser através de sua 

disposição que se dá a 'delimitação dos espaços funcionais 

(quarteirões, praças, etc.), elas definem, também, a distri

buição das redes de infra-estrutura, que seguem as linhas de 

circulação (espaço pÚblico) para servir os quarteirões resi

denciais (espaço privado) ou os serviços (espaço comunitário) 

ou praças. 

Vemos, assim, que o desenho urbano e a combinação 

das linhas de circulação e áreas servidas. A responsabilida

de, ao serem lançadas propostas urbanas, vai além do que se 

refere à composição adequada do espaço, pois implica, também, 

o custo das redes dos serviços urbanos. 

23 INSTITUTO DE CR~DITD TERRITORIAL, o~.cit., p. 4. 
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Reforçando estas colocações, Caminos24 chama aten

çao para alguns fatores práticos e Óbvios que usualmente sao 

ignorados em desenhos urbanos e que, se Levados em conta, fa

vorecem a redução das linhas de infra-estrutura. Assim, as li 

nhas de infra-estrutura sao reduzidas quando 2 5: 

• as larguras dos lotes sao diminuidas; 

• o acesso aos lotes se dá somente por um lado e p~ 

lo menor dos lados; 

• vias que correm transversais aos acessos dos lo

tes são menos freqüentes. 

O tipo de traçado mais comum em nossas cidades, que 

e o traçado em xadrez, "ap1?esenta um acréscimo no cust,J das 

redes da ordem de 20% a 30%~ com relaç5o aqueles LY'açados on

de as frentes dos lotes est5o num mesmo sentido". 1!: o caso 

do traçado tipo "espinha de peixe", onde existe uma rua prin

cipal, dela saindo as secundárias mais ou menos normais a e

la e, quase sempre, sem saída 2 6. 

FIGURA 62 - Traçado tipo "espinha de peixe" 

2 4 C A M I rw S , H o r a c i o . A me t h o d f o r e v a 1 u a ti o n o f u r· iJ a n 1 a y ou t s . 
Industr-z:allzation Forum Building, Montreal, 3 (2) :31-42, 
Dec. 1971. p.31. 

25 Caminos coloca tambim como fator de reduç~o de linhas de in 
fra-estrutura o fato de os lotes possuírem maior área. Não 
incluímos este item, porque o enfoque que estamos dando é 
quanto ~ diminuiç~o da incidincia da infra-estrutura por lo 
te, onde a densidade exerce pap.el importante- lotes meno-=
~•a• m~~or densidede e ueo mais racional da linhas de in
fra-estrutura- como já tivemos oportunidade de ver. 

2 6CAMINOS, op.cit., p.31. 
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"Neste caso as redes de serviço produzem uma econo

mia de percurso da ordem de 40% a 50%, com uma conseq~ente e

conomia nos custos, da ordem de 30% a 40%. Esta concepção de 

traçado tem como vantagem adicional o fato de que as vias prin 

cipais de tré:nsito deverão ser abertas em raras ocasiões, pois 

nelas haverá somente algumas tubulações mestras. As vias se

cundárias é que conterão a maior parte das tubulações, princ~ 

paZmente as de distribuição domiciliar, que são onde as rupt~ 

ran paPa conexoes e reparos mais freq~entemente ocorrem." 21 

Vemos, assim, que um maior cuidado ao lançar-se um 

traçado urbano poderá representar economias consideráveis no 

custo total da infra-estrutura. Além disso, a racionalização 

do dimensionamento das vias produzirá economias sensíveis, 

pois, comojátivemos oportunidade de verificar, émuito grande 

a participação da pavimentação no custo total dos conjuntos. 

4.3 - Considerações finais 

Tivemos oportunidade de ver alguns aspectos de corno 

a densidade e o traçado urbano podem contribuir para a racio

nalização da infra-estrutura em conjuntos habitacionais. 

Maiores densidades proporcionam um uso mais econôrni 

co da infra-estrutura instalada, sem, necessariamente, inter

ferir no nivel de qualidade de vida dos conjuntos. 

Da mesma forma, sendo que o traçado vi~rio é o que 

comanda o lançamento das redes de infra-estrutura, é evidente 

sua contribuição para a economia destes serviços. 

Existem exemplos de boas e más soluções. vários ele 

rnentos contribuem para esses resultados, e é nesses elementos 

que deve fixar-se a atenção do projetista para que os espaços 

?rojetados, além de contribuirern para a racionalização da in

:ra-estrutura, resultem d~ boa qualidade urbana. 

27 ··:F\SCARO~ op.cit., p.219. 
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As fotos a seguir mostram algumas soluções de casas 

em fita, em Porto Alegre, referentes a diferentes épocas. 

FIGURA 63 - Casas constru1das na década de 40 

FIGURA Casas constru1das na década de 60 

A Figura 65 mostra exemplos de conjuntos habitacio

nais densos com elevada qualidade de espaço. 
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5.- ALGUMAS ALTERNATIVAS POSS!VEIS PARA A RACIONALI 

ZAçXO DE CONJUNTOS HABITACIONAIS 

Este capitulo tem por objetivo apresentar algumas 

das possibilidades existentes para a racionalização dos itens 

mais importantes na diminuição de custos em conjuntos habita

cionais. Para isto, desenvolvemos alguns exercícios de urbani 

zação sobre uma das propostas da COHAB-RS existentes, tentan

do evidenciar as opções para uma ocupação mais racional do 

solo, que conduza ao melhor aproveitamento da infra-estrutura 

instalada. Apresentaremos, igualmente, as tipologias habita

cionais que mais se adaptem às novas configurações dos terre

nos. 

Pretendemos demonstrar que existemmaneiras, no pla 

no físico, de enfrentar um projeto de conjunto habitacional, 

minimizando seus custos, sem que a qualidade do espaço 

afetada. 

5.1 - Diretrizes 

seja 

Para a elaboração das alternativ3.s urbanísticas, c~ 

no para qualquer projeto, necessitamos de diretri.zE:s que nos 

forneçam o caminho a seguir. Com o objetivo de que haja uma 

adequação dessas propostas com os costumes da população para 

a qual se destinam, além do estudo da legislação vigente, bus 

camas, nas soluções espontâneas já adotadas, os subsidias pa

ra as especificações que apresentaremos. Além disto, basear

nos-emas em experiências contemporâneas de racionalização do 

101 
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uso do solo, realizadas em outros estados ou em outros ~ pa1-

ses, que apresentam muitos pontos positivos, caracterizando

se como exemplos a considerar28, 

5.1.1 - Densidade 

Para a densidade, a diretriz econ5mica a seguir se

rá a obtenção de soluções que prop]ciem o maior número possí

vel de habitantes por hectare. Isto, ê claro, possui limites 

naturais: por tratar-se de habitações individuais, os valores 

máximos que a experiência tem demonst~ado são da ordem de 300 

a 400 hab/ha. 

5.1.2 -Dimensionamento de vias: propostas per de

sempenho 

Além do próprio traçado viário, um dos pontos impoE_ 

tantes ern termos de racionalização é o que se relaciona com 

as dimensões das vias. 

Antes de passarmos a falar sobre seu dimensionamen

to, é importante definirmos seu caráter, pois é em função de

le que as vias deverão ser dimensionadas. 

Segundo o uso que terão, as vias podem ser classif~ 

cadas em três categorias, na escala do conjunto habitacional: 

28 Salientamos o m~todo desenvolvido pelo Massachusets Insti
tute of Technology :[M.I.T.), com base nos métodos S.A.R.'65 
e S.A.R.' 73 (Stichting Architecten Research Group, Eindhoven, 
Paises Baixos), que se destina a selecionar as melhores so
luções para conjuntos habitacionais, baseado em critérios 
de qualidade, tipo de tecido urbano, densidade e custo. Vá
rias soluções foram analisadas sob os crit~rios deste méto
do e resultou que as melhores foram aquelas que permitiam 
maiores densidades com prédios de menor altura, aliados a 
menor quantidade de vias e maior proporção de áreas destina 
das a equipamentos comunitários por unidade habitacional e 
que, eo mesmo tempo, apresentassem menores cust~s por habi
tação. Estas conclusões ap6iam as diretrizes arontadas nes
te trabalho. 
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• vias de distribuição: sao geralmente vias do plano viário 

da cidade. Nessas vias é que deverão passar as linhas de 

transporte coletivo. são as que dão vida a um setor urbano; 

nelas se faz o contato necessário entre o pedestre e a rede 

de transporte coletivo. AÍ devem-se localizar os principais 

elementos de serviço comunitário; 

• vias de acesso domiciliar: são forçosamente de tráfego len

to e possuem um caráter agregador. AÍ devem-se localizar a

queles serviços vinculados diretamente à habitação. Por es

tarem estritamente relacionadas com a habitação, devem apr~ 

sentar condições de segurança para as crianças que usualmen 

te brincam nas calçadas; 

• vias de pedestres: para uso exclusivamente de pedestres. 

Suas dimensões, sua escala e seu desenho que poderá ser 

variado e livre -deverão responder a necessidades humanas, 

tanto do tipo funcional como psicológico. 

Ao se falar em vias e suas características, aparece 

clara a diferença de escalas. Existe uma escala do automóvel 

e uma escala do pedestre. Para o automóvel, a distância entre 

os cruzamentos deve ser suficientemente espaçada para que pe~ 

mita o uso racional de sua velocidade. Para o pedestre, a dis 

tância entre os cruzamentos deve ser menor. Necessita vias es 

treitas, de preferência com perspectivas variadas. Não requer 

perfis complicados. Podem ser passeios d2 largura mínima e de 

especificações econômicas29. 

O perfeito equilÍbrio entre essas duas caracterís

ticas e o que se deve buscar, sempre considerando o homem, 

pois, como diz Gropius, "a chave rar,;: a reconstl'ução efetiva 

de nosso mundo-ambiente - eis a grande tarefa do arquiteto -

reside na nossa decis5o de reconhecer de novo o e!~mento huma 

no como fator dominantc"3o. 

29INSTITUTD DE CR~DITO TERRITORIAL, op.cit, 

3 O G R O p· .. L. U c; W 1 t I B 1' J " , . ,_, é:l ·1er. aunaus: novurqu:iteturo •. ,iJ(J, SãJ Pau-
lo, Perspectiva, 1977. p.118. (Col. iJetJcJ+-'3";) 
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Baseados nesta caracterização das vias e nos dados 

obtidos da análise da eficiência das dimensÕ2s adotadas nos 

conjuntos existentes, passaremos à sugestão de alguns gabari

tos para vias que, segundo nosso parecer, estarão mais adequ~ 

dos às condições reais de uso, evitando-se desperdícios de te~ 

reno, causados pelo superdimensionamento dessas mesmas vias. 

• Vias de distribuição 

Por essas vias, passarao Ônibus, por isso necessita 

rao de espaço para as paradas. 

A pavimentação deverá ser adequada ao tráfego que 

suportarão. 

Um exemplo de gabarito adequado poderia ser o se-

guinte: 

f m(n. 1.90 l=t ug j •·"",;
00

o,og t o.: t=t _mírLM>"--+--

.• escola. 1:200 

FIGURA 66 - Gabarito para vias de distribuição 

• Vias de acesso domiciliar 

Como nessas vias o tráfego de automóveis será even

tual, nao se justificam grandes dimensões e, além do mais, já 

foi comprdvada, na prática, a eficiência de ruas estreitas. 

Da mesma maneira, não $e justificam estacionamentos ao longo 

de toda a via: para este fim, poderão se dar alargamentos da 

mesma de tempos em tempos. 
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fDLANTA BAIXA 
eecola: 1:zeo 

CORTE AA 
eacol a: 1:200 

CORTE BB 
e a cala : I :200 

FIGURA 67 - Gabarito para vias de acesso domiciliar 

-Poderão ser, também, utilizadas vias de uma so 
=:tuo, para aquelas ruas de menor comprimento, passando, neste 

caso, a caixa da rua, no trecho sem estacionamento, a ter 

3,00 m. Observamos que sõ poderão ser usadas quando as trans

versais forem ruas mais largas, para que nao se torne difÍcil 
o acesso junto ao cruzamento. 
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Uma das modalidades que muito se adaptaria a esse 

tipo de via é a utilização de "cul-de-sac", uma vez que limi

ta o tráfego apenas aos automóveis das pessoas residentes ne~ 

se trecho, evitando que a via seja utilizada como passagem. 

Neste caso, deverá ter duas mãos e a área de retorno deverá 

possuir um raio mínimo necessário para a realização do mesmo. 

Por outro lado, este raio mínimo necessário faz com que uma 

grande parcela de terreno seja destinada para esse fim, o 

que, pensamos, não recomenda seu uso para conjuntos de inte-

resse social, em que estamos buscando reduzir, 

élrea destinada u. ruas. 

• Vias de pedestres 

ao máximo, a 

Estas vias nao necessitam de um traçado regular. 

Seu desenho, portanto, ~ flexível para se adaptar ãs necessi

dades das áreas vizinhas, das quais pode resultar seu próprio 

traçado. 

Não necessita ser pavimentada em toda a largura, a

penas no local de passagem real, que poderá ter a largura mí

nima para a passagem da pessoa. Isto significa que o espaço 

disponível, além da pavimentação suficiente, deverá conter os 

elementos necessários para torná-lo um espaço acolhedor. 

~ fundamental, então, a análise microclimática, vi

sando ao conforto frente às exigências térmicas -- ventos, in

solação, ruídos. Os elementos a utilizar podem ser árvores de 

sombra, quando o espaço assim o permitir; trepadeiras; ban

cos; dependendo das condições de projeto, todas as soluções 

possíveis para que sejam satisfeitas as necessidades físicas 

e psicológicas de quem as utilizar. 

Para seu dimensionamento terão de ser levadas em 

conta as condições de ocupação das áreas laterais. Neste as

pecto, temos que lembrar que existem muitas soluções particu

lares de enormes possibilidades e interesses que devem ser 

vistas em detalhe no momento da concepçao de cada projeto, em 

função das características locais. 
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Encontramos nas cidades, exemplos magnÍficos cons

truídos espontaneamente, de alto valor estético e funcional, 

utilização de passagens cobertas. 

FIGURA 68 - P<lssagens para pedestres 

Mas, mesmo que a passagem seja aberta e que nos 

dois lados existam construções na divisa com dois andares, t~ 

mos que ter em mente que o comprimento dessas construções nun 

ca será tão grande que possa deixar confinado o espaço da pa~ 

sagem de pedestres e, além do mais, nos fundos dos lotes, via 

de regra, existem áreas livres que servirão para aumentar os 

visuais dessas passagens, fazendo com que as mesmas nao ne

cessitem de dimensões avantajadas para que cumpram suas fun

çoes. 

Esses casos prestam-se a que, nas laterais, sejam 

pintados painéis por crianças ou utilizados pergolados, uma 

solução mais simples de passagem coberta. 
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FIGURA 69 - Passagens para pe~estres parcialmente cobertas 

5.1.3 - Praças 

Existem várias categorias de áreas verdes dentro de 

uma cidade desde os parques até o pequeno recanto urbano a

jardinado. Trataremos aqui das praças vinculadas diretamente 

a habitação. 

Elemento fundamental para a vida sadia em um conju~ 

to habitacional, a praça deve ser um prolongamento da própria 

casa. Deve ser um ambiente atraente e acolhedor para que seja 

um convite aos moradores para desfrutarem áe seu espaço , rea

lizando as atividades de lazer e convívio social para as quais 

foi criada. 

Ela complementa a casa no momento em que oferece 

condições para a realização de determinadas atividades impos

síveis no âmbito doméstico. 

Por esta estreita vinculação praça-casa, é fundamen 

tal a proximidade física entre estes dois elementos, para que 

a interação se dê nos níveis desejados. 

O Plano Diretor de Porto Alegre apresenta os raios 

máximos de influência de uma praça em função da densidade: 



Densidade 

100 

150 

200 

250 

300 
---·------------

250,00 a 318,00 

204,00 a 260,00 

176,00 a 225,00 

158,00 a 201,00 

144,00 a 183,00 

FIGURA 70 - Raios máximos de influência pa 
ra praças em função da densidade 
FONTE: PDDU - Porto Alegre 
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Salientamos, no entanto, que esta questão de escala 

está muito relacionada com a concepção do espaço como um to-
-do. O mais importante, quando do projeto dessas praças, e que 

o ambiente resulte acolhedor, o que se consegue tomando como 

base o homem e verificando se, no espaço que estamos criando, 

pode ocorrer uma interação positiva dele com o meio. 

Outro fator a salientar é que a praça menor se ade

qua muito mais às características de um conjunto habitacio

nal, uma vez que permite um maior domínio de seu espaço pelos 

usuários. Prova disso tivemos em nosso levantamento (capítulo 

3), em que verificamos uma grande participação dos moradores 

na manutenção de muitas das praças da Vila Farrapos. 

5 .1. 4 - Dimensionamento dos lotes e tipologia~ '-~on

dizentes 

Quando estudamos a ocupação atual dos terrenos, vi

mos que uma grande parcela da área dos mesmos era ocupada por 

aumentos das construções, sendo que a parte livre restante, 

independente de suas dimensões, era utilizada invariavelmente 

para as mesmas atividades (secagem de roupa, cultivo de plan

tas, guarda de carro, etc.). 

As diferenças que apareceram referiam-se à localiza 



110 

çao desses aumentos: onde os terrenos eram menores, ocorreram 

aumentos para cima, o que não sucedeu nos conjuntos com terre 

nos um pouco maiores. 

Vemos, então, que,se mantivermos as áreas (mínimas) 

necessárias para a realização das atividades básicas correla

tas à habitação, que se dão ao ar livre, poderão perfeit.amen

te ser utilizados lotes menores, sem que haja diminuição da 

qualidade de vida no conjunto. 

Cabe lembrar que terrenos mais estreitos sao solu

çoes já incorporadas aos costumes da população, uma vez que o 

padrão para terrenos em Porto Alegre, até a Lei 1.233/54, e

ra:'l testadas de 6, 60 m (Decreto 108/27), ou de menor metra( 'm 

(terrenos anteriores ao Decreto 108/27). 

No que tange à legislação atual, tivemos oportunid~ 

de de ver, no capítulo 2, que tanto a legislação federal3 1 c~ 

mo a atual legislação municipal de Porto Alegre32 permitem, 

para loteamentos de interesse social, terrenos menores que os 

utilizados pela COHAB-RS para conjuntos desse tipo. 

Além disto, a adoção de sistemas de condomínios, 

também previstos por lei específica3 3 , possibilita a utiliza

çao de áreas privativas menores para cada unidade, uma vez 

que as exigências relativas a áreas se dão em caráter mais g~ 

ral, considerando o conjunto como um todo. Devemos explorar 

as possibilidades de utilização desses sistemas para conjun

tos habitacionais de interesse social, já que é o sistema que 

permite maior flexibilidade na adoção de soluções-alternati

vas para a implantação de casas. 

Existe a idéia de que sistemas de condomínio só se 

31Lei federal 6.766/79 (seção 2.1). 
32 Lei municipal 2.843/65 (seçÃo 7.1). 
3 3Lei federal 4.591/64 [seção 2.1). 
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adaptam a classes de maior renda, em função da impossibilida

de de populações de baixa renda arcarem com o Ônus da manu~en 

ção de vias, iluminação, etc., mas isto nao está comprovado 

na prática. Caberia um estudo mais aprofundado quanto ã legis 

lação, para que se buscassem maneiras de contornar este pro

blema. Uma alternativa simples seria a de atribuir às prefei

turas a responsabilidade dos serviços de manutenção dos espa

ços de uso comum desses condomínios. 

Pensamos também que seria válido proceder-se a uma 

experiência em termos de participação comunitária para a ma

nutenção desses conjuntos, em que fosse incentivado este tipo 

de comportamento através do acompanhamento, por um tempo de

term_nado, de equipes treinadas para este serviço. Esta é uma 

possibilidade que não se pode deixar de considerar, visto os 

sucessos alcançados em situações similares 34 • 

5.1.4.1 - Lotes com menor testada como uma alterna

tiva para a racionalização 

Sabemos já que a larguia adotada para o~ lotes exer 

ce um papel essencial no aproveitamento da infra-estrutura 

i nsla li1da. Por outro lado, sabemos também que existe uma es

lLiLJ. rclelcç.:io entre a forma e dimensões do terreno com a tip~ 

logia a ser utilizada. No momento em que estamos tratando de 

terren~)s com larguras menores que as utilizadas usualmente, 

surgem as c~sas em fita do tipo assobradado, que são as tipo-

34 Na Vila Farrapos, temos exemplos de como isto é possível. 
Em determinados pontos, os moradores organiz~ram-se por ini 
ciativa própria e assumiram a manutenÇão das ruas, praças e 
iluminação pÚblica, ~ c~aro que esta n5o é uma prática gene 
ralizada por toda a vila, onde, em outros pontos, esses es~ 
paços pÚblicos estão em mau estado. Mas o fundamental é ter 
havido essa preocupação por parte de muitos moradores. Não 
podemos esquecer que não está resolvida ainda a parte legal 
de a t r· i b U i ç ã o de r e s p o n s a b i 1 i da de s q u a n to à ma nu t e n ç ã o , p o i s 
até hoje não está legalizada a situação deste conjunto. Mui 
tos moradores alegam que cabem ~ Prefeitura esses serviço~ 
e que por isso não o fazem. Isto leva a crer que, se a res
ponsabilidade fosse claramente atribuÍda aos mor~dores, um 
maior número deles, desde J'á, real1' 1'a t-1· · _ zar _ c~ serv1ços. 
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logias que mais se adaptam a esses terrenos e que possibili

tam maior parcela de terreno livre. 

Para que possamos analisar, com clareza, a validade 

destas alternativas, devemos nos reportar ao Capítulo 3, em 

que apresentamos os resultados do levantamento executado acer 

ca das principais transformações ocorridas nas casas da COHAB 

-RS. Concluímos, desta forma, que nao existe preconceito so

bre casa geminada, em fita ou em dois pisos, o que há é a ne

cessidade de casas maiores. 

O desafio é, ent~o, propor alternativas que sejam 

viáveis economicamente e que melhor atendam as necessidades 

dessas populações. 

Exporemos, a seguir, para cert~s dimens6es de terre 

nos, algumas das possibilidades que se apresentam com relação 

aos projetos. Para essas alternativas foram adotadas casas d~ 

plex em fita que, conforme o suprarnencionado, é a tipologia 

;nais adaptável a terrenos mais estreitos e, segundo HelJmuth 

Sting, "sob o ponto de vista da economia e t~cnica~ con tru

tivas é a forma mais lÓgica e que ao mesmo tempo se satisfaz 

com uma pequena porção de rua"35. Esta afirmativa justifica

se, uma vez que tal tipologia conduz à racionalização de vá

rios itens da construção, por exemplo: as paredes da divisa 

servem sempre a duas casas; existe menor área de paredes ex

ternas; há uma diminuição no perímetro das fundações, bem co

mo na área de forro e telhado; além de outros fatores indire

tos, como, por exemplo, a maior concentração do canteiro de 

obras. ~ claro que se acrescentam outros itens, corno laje de 

entrepiso e escada, que representam um ônus a mais nos cus

tos, mas que, ao final, vêm a equivaler-se aos custos das ca

sas isoladas, como veremos na seç~o 5.2. 

Além de tudo isso, em termos de conforto térmico, 

casas duplex em fi ta constituem uma solução mais racional. 

3 5STING, Hellmuth. MÓdulo de vivienda y grupo residencial: 
tipologias. Barcelona, Gustavo Gilli, 1cJ73. ;J.22. (Col. 
TemQs de Arquitectura Actual) 
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Possuem menor superfÍcie realizando trocas térmicas com o ex-
~ ~ 

terior e, especialmente, menor area de telhado, que e o res-

ponsável pela maior parcela de penetração de calor solar nas 

edificações. Tudo isso contribui para que as condições térmi

cas no interior dessas casas sejam Wlito superiores ãs das ca 

sas isoladas. A importância deste item é reforçada pelas con

dições climáticas do sul, onde são importantes a inércia e o 

isolamento térmicos, facilmente obtidos com esta solução, que 

possibilita também a ventilação cruzada quando necessária. 

Para o dimensionamento das casas que exemplificam 

esses conceitos, tomamos como padrões mínimos as áreas neces

sárias para o mobiliário e circulação. Não nos ativemos ao có 

digo de Obras (Lei municipal 3.615/72), embora a maioria dos 

eYEmplos obedeçam a suas exigências. Nosso principal cuidado 

foi com a funcionalidade de cada solução e, para assegurá-la, 

incluímos o lay-out dos móveis nas plantas baixas3 6 • Lembramos 

que as casas da COHAB-RS tampouco cumprem as exigências do C~ 

digo, nem viabilizam um uso racional destes pequenos espaços. 

Selecionamos terrenos com larguras a .artir de 

6,00 m, mínimo exigido pelo Plano Diretor (Lei complementar 

43/79), até 3,00 m. Não houve a preocupação de estabelecer um 

módulo. Exceto as medidas relacionadas com os mínimos previs

tos em lei (6,00 me 5,00 m), a escolha das demais foi aleató 

ria. As casas correspondentes a cada uma das medidas de terre 

nos foram apenas algumas das possibilidades de solução, apre

sentadas com o intuito de demonstrar que é possível traba

lhar-se com essas dimensões. Pensamos que, num caso real, de

vessem ser desenvolvidas várias soluções para a mesma largura 

de terreno, buscando variações na volumetria de cada uma de

las. Cada quarteirão deve ser tratado como um todo, onde cada 

wna das casas exerça seu papel na formação de um conjunto ar

quitetônico agradável e variado. 

36 Salientamos que essas alternativas de distribuição e dimen
sionamento não representam necessariamente respostas às as
pirações dessas populações. Para que tal acontecesse, deve
ria ter sido realizado um estudo aprofundado nesse sentido, 
8 que, pDr si só, representüria uma dissertação à parte. 
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Exemplos similares a estes apresentados podem ser 

facilmente encontrados em Porto Alegre ou nas cidades do in

terior. Quanto ao fato de o acesso a,>s fun.los dar-se direta

mente pela parte da frente, também não constitui um aspecto 

novo, uma vez que já acontecia nas casas em fita mais antigas 

e, hoje em dia, nos apartamentos, n5o oferecendo, portanto, 

entraves para a aceitação desta tipologia por parte dos usuá

rios. 

5.1.5 -Extensão e composição dos conjuntos 

Por razoes já expostas, pensamos que os conjuntos 

nao devam ser muito extensos. Em conjuntos menores, a massifi 

~ação não é tão intensa, possibilitando a criação de um todo 

harmônico. 

Não dispomos de dados numéricos pn.ra classificar um 

conjunto come grande ou pequeno. Este seria um estudo espec1-

fico. Contamos, portanto, com regras do bom senso, p<:a qt..~, 

caso a caso, em função da topografia, vegetação, ti})logias 

adotadas, se possa deliberar sobre a validade de serem adota

das determinadas extensões. Além do que, segundo :)alavras do 

Sr. Mário Falcão, diretor do Setor de Habitação do BNH, por 

ocasião do I Seminário Regional de Habitação e Saneamento, 

realizado em Porto Alegre, em maio de 1982, conjuntos com um 

número mui to grande de unidades estão acarrE~tando problemas 

de ordem gerencial do empreendimento, obriganno à criação de 

um complexo administrativo que garanta o controle dos paga

mentos e qualidade dos serviços, onerando ainda mais os em

preendimentos. 

Quanto à composição, pensamos que devam ser devida

mente consideradas as soluções com uso de casas e blocos de 

apartamentos em um mesmo conjunto, que, alé~ de contribuirem 

para a diversificação dos visuais, permitem um maior aprovei

tamento do solo, importante, principalmente, em locais cujos 

terrenos são mais caros. 
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Além da variedade obtida pela utilização de casas 

individuais e blocos em altura, pensamos que, dentre cada um 

desses tipos de construção, deveria haver variações, princi

palmente em se tratando de grande quantidade de unidades, de

vido ~ validade da utilização de casas t~rreas entrerneadas 

com as assobradadas, j§ que esta ~ uma man3ira de contribuir 

para a diversificação do espaço. 

5.2 -Comparação dos custos de urna das construções 

de nossos exemplos com o custo de urna casa 

COHAB-RS similar 

Para comprovar a eficiência de nossas alternativas, 

al~m da análise qualitativa dos itens que pretendemos otimi

zar, procuraremos analisá-las sob o ponto de vis~a da viabili 

dade econômica. 

Neste intuito, procedemos à análise dos custJs de 

um desses exemplos de solução, tornando por base os critérios 

adotados pela COHAB-RS. Para este estudo, tornamos casas de 

dois dormitórios, por ser a modalidade mais utilizada nos con 

juntos. 

5.2.1 - Orçamento casa COHAB-RS 

A casa de dois dormitórios tornada como base possui 

34,88 rn 2 e apresenta a seguinte disposição: 
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FIGURA 76 - Casa COHAB-RS exemplo-base para a análise dos cus 

tos 

Além do orçantento dos i tens normais que compoem <, 

preço de uma casa térrea, necessitamos do orçamento da laje 

de entrepiso e escada, para montarmos o orçamento da casa pr~ 

posta e fazermos a comparação. •rornamos este modelo de dois 

dormitórios para nossa análise, tendo em vista que, nessa rnes 

ma data, a COHAB-RS realizou orçamento de blocos de apartarne~ 

tos, o que nos permitiu o levantamento dos preços da laje e 

escada. No entanto, corno a data desses orçamento s era março 
' de 1981 e todos os preços considerados no Capitulo 1 tinham 

sido reajustados para julho de 1980, realizamos para essas ca 

sas o reajuste para julho de 1980, cujo valor passou a ser: 

R ~ V Il - Io 
I o 

Pf = V + R 

Corno 1
1 

(jul./80) =1.477,00 e I
0 

(rnar./81) =2.285,82 

(Indices de reajustP SINAPI): 

R= V 1.477,00- 2.285,82 =V (-0, 35 ) 
2.285,82 

onãe: Pf =V+ V (-0,35). 
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5. 2. 2 - Orçamento da casa proposta com base no pa

drão COHAB-RS 

Para esta análise, tomamos a casa de 47,42 m2 refe

rente ao terreno mais estreito (3, 00 m de testada- Figura 72) 

e também com dois dormitórios: 
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FIGURA 78 - Casa proposta, orçada com base no padrão COHAI3-RS 

Procedemos ao orçamento, levantando as quantidades 

de cada item e tomando como custo unitário o apresentado pela 

COHAB-RS em seu orçamento. 

Para os i tens que não constavam deste on;;amento, como 

escada, parede de 0,25 m e laje de entrepiso, cbjetivando ma~ 

ter a unidade de dados, tomamos os custos apresentados pela 

própria COHAB-RS, namesma época, para blocos de apartamentos. 

Ainda para manter a unidade no maior n~unero possi

vel de i tens, considerarnos os mesmos tipos e dimensões para e~ 

quadrias, o mesmo tipo de pisos (~ ilcabarnentos, Lem como o mes 

mo sistema construtivo. 
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Temos, então, o orçamento da casa proposta: 

J'ltHl 

1\.lbulaçê'cs 

Tr a tarP.( "1 tos 
J'>E'V.f'xt. de p~rcdBs c rev. d0 Lanheiroecozjnh~ 
Revest.irrento imp.::-~ável con Durar:ol 

Forro lloratex 

5.4 Pims 
5.<;.1 I'iso jr,Le:t:no Ue Pavj fh~x 
5.4.2 Piso in~_e...."llo da escada e soleira de cirrentu 2\]j 

saào c ~ 0,03 m 

5.5 AlTffi~l..~.._.cs 

5.5.1 Peitcríc 
5.5.2 Degrau~-; 

Pint-:1Gt3 6 .l 
6.1.1 
6.1.2 
6.1.3 

rinttlra d0 pared.es intern3.s e C'XterffiS C fc}l'LO 
Pinturri de. elroentos de Hldde.lra 

6.2 

6.3 

Pinturd de elanentos de ferro 

Aparelh:,s, ilc-essórios e metais sa:utários 

Insta} ar;bo:>s elétricas 

G. 4 Diverr-t:'l:::; 
6.4.1 Ccrc..t <'livis0ria 
6.~.2 Cavalcto 
6.4.3 Li_"'l"'Z" ja obra 

7.1 E.o,c:a<la 

laje c ~ ü,08 m 

Viga 

vb 

m' 
m' 

un 
un 

un 
n/ 

m' 

m;z 

to' 

T:'l'( 

Ull 

m' 
m' 
m' 

vb 

vb 

m 
un 
m' 

n•' 
m' 

m' 

51,97 
18,44 

20,80 

18,47 

3 
2 

3 
0,85 

4,60 

1]6,33 
119,00 

389,81 

3.C32,B3 
5.249,98 

4.G59,64 
1. 551, t~4 

]09,91 

l3.8W,87 

8.979,53 
2.194,36 

7.199,79 

10.898,49 
10.499,9(1 

13.978,92 
1.31H,89 

3.26~,59 

3'J.225,0J 

29,94 5~9,eO JG.760,1l 

11,87 

0,15 
2 

141,77 
32,43 
1,50 

24,60 
1 

44,80 

20(,/(j 
SlO, ,o 

83,1 o 
157,4ü 
123,35 

242,16 
4.000,00 

16,39 
----- ------~-

0,38 ]5,(9Q,r,7 .. 
1,82 15.107,51 

0,11 15.107, Sl 

30, ~·' 
].620,00 ((I.Ü;' ':Q 

11.781,09 
5.104,48 

18S,03 

7.972,"11 

4.494,06 

5.Íj57, 14 
4.000,00 

734,27 
- --------

S. 9G.~, ·~2. 

27 .49!),63 

l. 6Gl, 83 

40.228,00 
- -------~- ---

35.120,00 

Slbtota1 2W.258,00 

lbnific.JÇiio e despesas irrliretas 

Ellenlllais 

ror: ,r. 

' 
' 

30 

10 

78.077,00 

33.834,00 

372.169,00 

FIGURA 79 Orçamento resumido casa proposta 
Fonte: Preços unitários obtidos no Setor de Orça

mentos da COHAB-RS 
N0ta: *Preçôs referentes a março de 1981 
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5.2.3- 1\nfil).sc dos r<'~>ult.ldo~; obtLdor; 

O exemplo apresentado clclllc'n!:;lra <JUO o f a'·· o r cus L o 

nao ~ argumento para a n~o utilizaç~o de casas duplex • ' fita 

para a faixa atendida pela COHAB-RS. 'fendo sido ut:Lli r, os da 

d os de custo da prÕpri.~J COHAB·-RS , chegamos a 1.:un re:3ul 1> ~ .. o sa

tisfatório. O pl~eço por metro qua.,-'Jr~adn d<'. c<:t:;;,J prop<;s+ .. re:>ul 

tou 24,7% mais baLw que o da COI1ld3-l~r:; tornd.da como k1s•:. \JrH·~ 
~ 

ço total par.::1 ;1 casa propo::;ta com Jre<t ]6% malor que d t; ca.-

sa COIIJ\D-RS rc~~ nltou :.pcnils 2,tl?.m.lJ~jclc'V<Hio (9 7 !Jf·· ~ ,. '1i ;), 

.. 
·1ue a casa de dois í··l\''mcn~:n:; '! ) ( ) ~ r • 1 I . l 

ção da laje de f'ntr·epi:;;n, vigas,. ·~.;, ·<:~·1d •. :~ãc- (•,:tE~s n: • L<·Ittt·r. 

tos que mais pc<;arn nll diff"rr:r:Ç'<l d(•; 'H'\'''·' c>·itr· .:u; !·.. (" , .. 

ri> racionali?açi\o. ,, sintpl•.'S f:lf< L i / 

"" ç..:1o de formas para 1 L\je 1' vi.qa;;, 0 1' <1 1Jrn-mo1d.icf.:··I r o1 ·.r-

.. ia , por exemp lo, fc1ri. :: com q11c ~,cu ...;• . .l~;l:n [osse rebc' i .. <: 

ví.t.ado s clospC>rc1Ícios. 

O quadro a segui r locaU .. 7. <t as o~::orrênc Las -::. -. 'if. c· .. 

renças de custos: 

JTCÇQ r.:Lf·~ 'P, ~i t. ,: r.-'.\'•_} C;.:!:;_) ~j C ... '"',I I_H I;> 

Dixrir:l.i.nilç:à,J C.'Olfl.l'~R.s inc:~.:e s' ;Tcp:: -L1 Jnci'le Ft • ! 
{Cr'') o tu·· 1 rc~· 4 J o t.Jt.11 '1 ('':-r_, 

~~2~~~~-'::;!t:;~~lbC~rr~:==~~ -.--.-~~-.~ _;:.:=:~~ 
':;:_~ .. 

~ .... .:- _,_ 

.~.. IBse 

2. Elevaçõzs 

3. Cobertu::a 

q. 'l\1h.llo.çõcs, rt.."'Vcstirnmtos, f,,. 
ro e contxal?iro -

5. E&]I.Udriac 1 fcr:rngcn'l, vidros 
e pisos 

6. Pintura, ap:rrclh:>s 1 jnstala
ções e .:~ca!:am.;:nt.o 

7. ELanent.os de concretc 

41.371,00 l,(1,13 

45.48'1,00 l./,19 
1.8. 594,00 "':t ft"'J 

t r-Ht 

50.193,00 1916.;; 

55. 48·1, 00 21, ')O 

1]4. 6l!l, 00 17,4.1! 

De.sr.-.esas .inJiretas c evo.antu:d.::; l09.97.c,OO .30,01 

2J .. l7!),CrQ 

~ 4. c ~:·f (0 

1:!. 6+-; r t)() 

.19.:::2' r :JO 

GO. ~L-!1, 00 

tiO. 22f! I 'JO 

3:,al!O,OO 

ll J . 11..1' (IQ 

~ :úl,$.! l~ ~-i ,Ji. ,Gl~ 

16;92· t ~....;. d:, ,O f) 

4:,$6' I, 
,J. 

( : ~ or 

1-5,01 J" ( .. " ".1 r C (f 

13,37 ""_},..,..,, (hl 

J,S, 4'1 ' (1'' '' . 
. 13~~' ~--~:.1 } ;J ,.(•C 

lP10l --L ~. ) 'o: 
--~r·--- """-t:o- --·--- .---·"'f!"~..,....-"' __ ...,._.~ ...... ,_._, ..-.. 

:Ibtil 365.716,00 an,r.m t 371.16'J , 01) 'l<lQ~ao · .,.," ; :.r:c:;·l,, 41~ 
,..._. _____________ ~"··---~---.....-...--·-·--··--····--~~·~·------~ -~· --~···-~ 

!''tbJRA tH1 - Comparuç5n E"''1tn:· c~; p(;r•::c.nt-u.-Ji <; com tltll· 

m:in.:.1.do~; i h ns i nc ide.rn r 'J nn::co :. i nal df 
"l. Jl,l J i.sa,' · · 

t~. (. :·· -· 

' , l.r 
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O quadro evidencia que o acréscimo no preço da casa 

proposta, em função dos elementos de concreto e pisos (de 

maior preço ou em maior quantidade), foi compensado pel~s eco 

nomias resultantes de: menor área de fundações, forro e con

trapiso, menor superfície de pintura e de reboco externo, ta~ 

to que o aumento do custo da casa proposta é de apenas 2,4 %, 

como já tivemos oportunidade de ver. 

Salientamos que não foram computadas as economias 

provenientes dos serviços urbanos, que incidirão em r.mito me

nor esca~a na casa proposta, por tratar-se de terreno com me 

nor largura. Teremos oportunidade de abordar este aspecto na 

seção 5.4, quando trataremos da incidência da infra-estrutura 

em terrenos mais estreitos. 

Lembramos que o menor preço por metro quadrndo da 

casa proposta deve-se, também, ao fato de ter havido maior di 

luição dos custos das instalações hidro-sanitárias (fixos), 

por tratar-se de uma casa maior. Não pode ser desprezada, po~ 

tanto, a possibilidade de fornecer aos mutuários, praticamen

te ao mesmo preço, uma casa com maior área, principalmente de 

t_:orr;,i tór ios. 

5.3 - Alternativas de urbanização 

Da mesma forma como procedemos para as casas, apre

ser;ta:t.-c:.mos ulgumas das possibilidadAs existentes de racionali 

.c::a.çao para conjuntos habitacionais, buscando a comprovaçao 

dos conceitos até aqui desenvolvidos. 

Para possibilitar a comparaçao com as soluções com~ 

mente adotadas, realizamos nosso estudo em um setor de um co~ 

junto existente. No caso, tornamos o conjunto N1 E 1 E2 , de Sapu

caia do Sul. Por razoes Óbvias, não seria necessário tomar-se 

o conjunto inteiro, uma vez que, em todos os pontos, as carac 

teristicas são semelhantes. 

Salientamos que essas novas alternativas revestem-
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se de características especiais, urna vez que foram realizadas 

no intuito de possibilitarem a cornparaçao com outra jâ exis

tente para este mesmo local. Isto fez com que certos requisi

tos apresentados por nós na seção 5.1 -Diretrizes - não pude~

sem ser atendidos. Referimo-nos à composição dos conjuntos: 

p8nsarnos que, neste setor, deveriam ser utilizados também blo 

cos de apartamentos e não apenas casas individuais. Isto fa

ria com que o espaço resultasse mais movimentado e a densida

de poderia alcança~ valores mais elevados. 

No entanto, se utilizássemos também blocos de apar

tamentos, estariarnos introduzindo novas variáveis que viriam 

interferir na comparação final dos resultados e, conseqüente

mente, nao poderíamos identificar as potencialidades que apr~ 

sentam os conjuntos com casas. 

Outro item em que nao serao seguidas as conclusões 

obtidas é o que se refere às dimensões das ruas. Como queremos 

comprovar a viabilidade econômica de um empreendimento dessa 

natureza, seguiremos as exigências legais em vigor para as ur 

banizações, de modo a serem mais convincentes os resultados. 

Para a elaboração destas alternativas, consideramos 

certos requisitos, com base no estudo realizado, tais como: 

terreno individual, acesso direto da rua, jardim fronteiriço, 

pátio, possibilidade de aumento da casa, possibilidade para 

solução individualizada. 

Deixamos claro, no entanto, que essas alternati'Jl:\S 

desenvolvidas são meros exercícios p:1ra a compnY':tção dos ín

dices, não servindo, em momento al<Jum, como estudos aprofunda 

dos de composição urbana. Estes estudos são imprescindíveis, 

isto sim, corno jâ tivemos oportunidade de salientar, quar.Jo 

se tratar de prajetos reais. 

Da mesma maneira, na distribuição das vias e lotes, 

nao ncs detivemos em explorar as soluções mais econ5micas, s~ 

nao seguir os principias lÓgicos que o bom senso e os estudos 

anteriores apontam. 
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Ap~esenta as seguintes características: 

331,0 

m' 45 .n5,oo 61, 2 202,5 

m' 9.413 , 00 12,6 41, 7 

m' 19.612 , 00 26,2 86,8 

m 10 X 20 O 25 

un 226 

151 

FIGURA 82 - Características urbanísticas da Solução Existente 

Nota:*A densidade apresenta aqui valor maior que o observado 
para o mesmo conjunto no Capítulo 1 (Figura 4) e acima 
do maior valor encontrado no restante dos conjuntos, de 
vido ao fato de que o setor em estudo não engloba as a
reas de equipamentos comunitários existentes. 

A Figura 81 e, em maiores detalhes, a Figura 83 evi 

denciam uma solução típica de conjuntos da COHAB-RS pelo di

mensionamento dos terrenos e pela utilização das casas - pa

drão: térreas localizadas no centro dos lotes e idênticas. 

E 
o 
o o 
o 10 
- 10 

3,000 
2 00 

FIGURA 83 

casa 

6.00 o 

'· I
. -u E 
6-

' g ~ 
I• o .. ... 

aumentos comumente 

realizados 

7,70m ::!. 11.30 a ~9,50m 

~ 25,00 m 

escalo: 1:200 

ftrxa de ooupaoão cb terreno !:!:::: 14,00o/o 

fnd i oe de aproveitamento !:::L 0,14 

Ocupação do terreno característica nos conjuntos 
da COHAB-RS 
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Apresenta as seguintes caracterrsticas: 

Ircl.dêrcl.a per Villllll.iz>çào da 
DillCrlJnlnação ltl1dade Qlant.i.dado PercentUil1 habit,ação distrl.OOJ.ção 

~~~~~~ 
·& .. Glaba total nt' 74.800,00 100,0 204,5 

~s 
Lotes m' 44.533,00 59,5 121,7 ,s.~ 

ll~ Areasverdes m' 14.183,00 19,0 38,8 
~~ 

Vias m' 16.084,00 21,5 44,0 

~·il D!Jretsões dos lotos m 5 x 20 a 27 

~ !.(moro do 1ot.,. un 366 . 

~·~ Oe .... i.da:l. hab/ha 245 ~., 

FIGURA 85 - Características urbanísticas da Alternativa I 

Nossa preocupaçao, na elaboração desta alternativa, 

foi, basicamente, apresentar uma solução em que houvesse uma 

maior quantidade de áreas verdes e que essas áreas estivessem 

próximas do maior número possível de casas. Isto foi obtido 

com a utilização de três praças centrais quase contínuas que, 

além de propiciarem uma maior proximidade das casas, serviram 

para abrir os visuais do conjunto. 

As dimensões dos lotes permitem o desenvolvimento 

das atividades identificadas como básicas: 

casa de dois q,umento s 
pisos 

1 eo e,oo a a,oo m 

o 
;; 

' o 
-~ 

o 
i: 
C> 

E 
o 
.c 
t: 
'8 

•• l-o 
- E 

'

Ta 
u .. 

'.o , ... ~ 

e,oo o e.oo m ~ 10,00 o ~ 1!5,00 m 

esco lo: 1:200 

taxa de ocupação do terreno~ 25,00°/é 

(ndice de aproveitamento::::! 0,55 

FIGURA 86 - Possibilidades de ocupaçao dos terrenos na Alter
nativa I 
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Apresenta as seguintes características: 

m' 74.800,00 100,0 

m' 37.400,00 50,0 

m' 22.393,00 30,0 

m' 15.007,00 20 ,0 

·'111 3a5xl8&28 

un 450 

hablha 300 

Da mesma forma que na Alternativa I, preocupamo-nos 

com que houvesse um contato maior entre lotes e áreas verdes. 

A não exigência de áreas mínimas para as unidades autônomas 

(lotes) propiciou uma liberdade muito maior para seu dimensi~ 

namento e distribuição. Com vistas a ser obtida naior densid~ 

de para um aprovei t amento mais racional da área, as unidades 

autônomas tiveram seu dimensionamento baseado nas áreas neces 

sárias para o desenvolvimento das atividades normais às habit~ 

ções. As testadas da maioria dos terrenos foram sensivelmente 

dimin~Ídas com relação à Solução Existente e à Alternativa I. 

r 

Tomamos o terreno de menor largura para demonstrar 

as possibilidades de ocupaçao com os mesmos elementos das an

teriores: 

1 oo e; oo a 6,oom 

o 
;;: 

I 
o 
i e 

d 

J .: 
i 

dois 

!5100 a e,oo m ~ <::. 10,00 a Q.! 14,00 m 

~ 18 00 a C>!. 28,00 

escola: t:200 

taxo de ocupação do terreno ~ 33, oo o/., 

Índice de aproveitamento ~ 0,63 

! 

FIGURA 89 - Possibilidades de ocupaçao dos terrenos na Alter
nativa II 
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5.4 -Análise dos custos incidentes por terreno e 

sua influência no preço final da casa 

Verificar a viabilidade econômica é o ponto-chave 

:)ara a comprovação da validade de nossas alternativas. Anali

saremos a viabilidade através da verificação da incidência 

dos custos de infra-estrutura sobre as casas. 

Para a comparaçao entre as alternativas, foi neces

sário buscar uma unidade de medida que representasse as carac 

terísticas de cada uma delas. Pensamos que o preço por metro 

linear nos daria a relação clara entre as alternativas a com

parar, uma vez que seria o reflexo das conclições ~~m que esta

rao se dando cada uma das alternativas. 

Como o objetivo final é identificar a intensidade 

com que os custos de infra-estrutura incidem nas unidades ha

bitacionais de cada proposta, no levantamento dos metros li

neares, computamos apenas o referente às frentes dos lotes. 

Desta maneira, os preços de todos os serviços incidirão 

·::1s sobre a testada dos lotes, carreando para os mesmos 

consesüências de cada solução utilizada - maior ou menor 

de vias e praças. 

ape

as 
-area 

Tomamos pomo base os preços apresentados no Capítu

lo 1 (Figura 7) para este conjunto, que sao~os preços na épo

ca das licitações, reajustados para julho de 1980. 

Para a obtenção do preço base (proposta COHAB-RS) 

por metro linear de testada de lote de cada um dos serviços, 

dividimos o preço correspondente a cada um destes serviços p~ 

lo número total de metros de testadas de lotes na Solução E

xistente. 

Para as alternativas apresentadas, tomamos como ba

se os preços por metro linear calculados para a solução exis

tente anterior (COHAB-RS), acrescido~J do percentual r1ur: ,:'Jrrcn 

ta seu custo devido ao fato de ter que servir a maior numero 
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de pessoas (quando o serviço era influenciado por esta vari§

vel- Capítulo 4). 

Temos, então, para cada uma das soluções, os preços 

corresponde~tes por metro linear de testada. 

5. 4. 1 - Solução existente 

• Terraplenagem e pavimentação 

. Preço total do serviço: Cr$ 41.019.097,00 

. Area total de vias: 33.700 m2 

Preço/rn 2
: Cr$ 1.217,18 

. Ârea de vias no setor em estudo: 19.612 m2 

. Preço do serviço no setor em esludo: 

J0.Cl2 m2 x Cr$ 1.217,18 ==Cr$ 23.H71.334,01l 

Metros de testadas de lotes no setor: 2.229,00 

Preço/m de testada de lote: Cr$ 10.706,60 

. UPC ('rn _julho de 1980: Cr$ 604,89 

. Preço em UPC: 17,7 UPC/m 

• Esgoto pluvüll 

. Preço total do serviço: Cr$ 9.692.376,00 

. Ârea total de contribuição: 158.700 m2 

. Ârea do setor em estudo: 74.800 m2 

. Preço do serviço no setor: Cr$ 4.568.303,00 

. Metros de testadas de lotes no setor: 2.229,60 

. Preço/m de testada de lote: Cr$ 2.048,90 = 3,39 UPC/m 

~ 

• Rede de agua 

Preço total do serviço: Cr$ 3.601.252,00 

. Parcela referente a ligações prediais: Cr$ 2.206.800,00 

. Preço total descontadas as ligações prediais: 

Cr$ 1.394.452,00 

. Preço/m de testada de lote: 

Cr$ 1.394.452,00 .;- 4.292,00m37 =Cr$ 324,90 = 0,54 UPC/m 

37Quantidade de metros de testaJ~ em todo o conj~~to. 



• Distribuiç~o de energia el~trica e iluminaç~· pGblica 

. Preço do serviço: Cr$ 1.403.596,40 

. Preço/m de testada de lote: 
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Cr$ 1.403.596,40 + 2.229,60 m =Cr$ 629,50 = 1,04 UPC/rn 

5.4.2 - Alternativa I 

• Terraplenagem e pavimentação 

. Preço/m 2
: Cr$ 1.217,18 

. Ârea de vias: 16.084 m2 

• Preço do serviço: Cr$ 19.577.123,00 

Metros de testadas de lotes: 1.820,90 

Preço/m de testada de lote: Cr$ 10.751,34 = 17,77 UPC/m 

• Esgoto pluvial 

. Area total de contribuição: 158.700 m2 

. Custo total do serviço: Cr$ 9.692.376,00 

• Area do setor em estudo: 74.800 m2 

• Preço do serviço no setor: Cr$ 4.568.305,00 

. Preço/m de testada de lotes: 

Cr$ 4.568.305,00 7 1.820,90 m =Cr$ 2,508,82 - 4,15 UPC/m 

• I{ede de água 

. Preço/m de testada de lote na Solução Existente: Cr$ 324,90 

Percentual de acréscimo em função do autnento da densida

de em relaç~o à Solução Existente38: 23,95% 

. Preço/m de testada nesta alternativa: 

Cr$ 324,90 X 1,2395 = Cr$ 402,71 = 0,67 UPC/m 

. Preço do serviço: 0,67 x 1.820,90 m = 1.220 UPC 

• Distribuição de energia elétrica e iluminação pÚblica 

. Preço do serviço39: Cr$ 2.033.076,00 

38cup:Í~ulo 4, seção 4.2.1.1. 

39Preço calc1Jlado em função de orçamt"lnto do projeto espe.::::Ífi
oo ~a~~ oato ol!~rnat1v~. orçamento este realizado com basa 
nos r:;reços unitarios da licitação, reajustados llol'éj julho 
de 1~'30. · 
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Preço/m de testada: 

Cr$ 2.033.076,00 f 1.820,90 m =Cr$ 1.116,50 = 1,85 UPC/m 

5.4.3 -Alternativa II 

• Terraplenagem e pavimentação 

. Preço/m 2
: Cr$ 1.217,18 

. Área de vias: 14.924 m2 

Preço do serviço: Cr$ 18.165.194,00 

. Metros de testadas de lotes: 1.600,50 

Preço/m de testada de lote: Cr$ 11.349,70 = 18,76 UPC/m 

• Esgoto pluvial 

. Preço do serviço no setor em estudo: Cr$ 4.568.303,00 

. Preço/m de testada de lote: 

Cr$ 4.568.303,00 . 1.600,50 m =Cr$ 2.854,30 = 4,72 UPC/m 

• Rede de água 

. Preço/m de testada de lote na Solução Existente: Cr$ 324,90 

. Percentual de acréscimo em função do aumento da densida

de em relação à Solução Existente4 0: 75,6% 

. Preço/m de testada final: 

Cr$ 324,90 x 1,756 =Cr$ 570,52 = 0,94 UPC/m 

. Preço do serviço: 0,94 x 1.600,50 m = 1.504,50 UPC 

• Distribuição de energia elétrica e iluminação pública 

. Preço do serviço4 1 : Cr$ 1.959.715,00 

• Preço/m de testada: 

Cr$ 1.959.715,00 f 1.600,50 m =Cr$ 1.224,40 = 2,02 UPC/m 

4 0capítulo 4, seçao 4.2.1.1. 
41 Preço calculado em funç~o de orçamento do projeto especifi

co para esta alternativa. Salientamos o fatJ de esta alter
nativa ter apresentado menor preço para este item: possibi
litou u~ eproveitemeMto maio rnoional do posteamento insta
ladc, bem com~ dds transformadores. 
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5. 4. 4 - Hipótese de haver rcdt2 de esgoto sanitário -

análise de seu dimensionamento em cada uma 

das alternativas 

No conjunto tomado para análise, não há rede de es

goto sanitário, mas, por ter esta rede condicionantes rígidos 

para seu lançamento, tais como impossibilidade de lançar tre

chos em curva, cuidados especiais com a declividade, além de 

outros aspectos, realizamos seu projeto para a Solução Exis

tente, Alternativa I e Alternativa II. Nossa preocupaçao era 

de que pudesse haver um acréscimo muito grande no preço desta 

rede na Alternativa II, por seu traçado mais livn:-. 

Os resultados, no entanto, demonstraram que isto 

nao ocorre. O quadro abaixo dá as características da recl•~ de 

esgo·to sanitário em cada uma das alternativas: 

Discriminação Unida:ie 

Vazão no 

Diârretro necessário rrm 

Cornprimento da rerle m 

Núrrero de fXlÇOS de vi si ta u 

Eblução 
Existente 

Alternati Alternati 
va I va II 

~ 

FIGURA 90 - Características da rede de esgoto sanitário an ca 
da uma das alternativas urbanísticas 

A Alternativa II, ao contrário do que se imaginava, 

foi a que apresentou o menor comprimPnto de r~Je, bem como o 

nillnero de poços de visita necessários4 2 foi idêntico ao da Al 

t.ernat.i va I e, em ambas, em menor quantidade que na Solução 

L xis tente. 

42 Er:; redes c.is infra-estrutura, com exceção da rode de iígua, 
nao podo haver trechos curvos. G)ullndo estEJs updrccefT\, devem 
s e r 1 a n ç a d o s v á r i o s t r e c h o s r e t C.J s , s lê n d o n e c 8 ~· s ,] r i o s c o rn p 1 o 
~entos ~ara cada mudança ds direç~o. No caso da rodo de es~ 
í~uLu, r:'3tc ~.~rJ:nplemento é urn poço dL" visjLéJ, :I'·''' onera ~3 en-
:c. i ·.1 r" l '1 c fl ~· ' : rJ ': u ,, t 1] ci i3 r e d E • 
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Isto comprova mais urna vez que existem possibilida

des econômicas de traçado urbano, mesmo quando este não é re

gular, o que é muito importante, pois, às vezes, um traçado 

mais livre pode proporcionar perspectivas mais interessantes 

em um conjunto habitacional. 

5.4.5 - Análise comparativa das três soluções 

De posse dos dados de cada item na solução isolada, 

realizamos a comparação em conjunto dos preços obtidos. 

Preço do Metros de Preço/m de Preço total dos S"!_ ·restdda Preço D:::ona1"<LJ. em r e 
l"el:viços serviço testadas testada de viços p,:lr me~ de media r:irlio lação à 5::>1\.:-= 

de lotes lote testada de .Lote por rosa ção Exi~ter,u= 
(UFç) (tm::) (tm::) (:n) (Ui'C) (li) 

~~~~~~~~ 
J'l l'erraplenal)e.tt e pa 

§ 
vin-cntação - 39.464,00 2.229,60 17,70 

11) Esgoto pluvial 7.552,00 2.229,60 3,39 

~ Ra:iedeágua 2.305,00 4.292,00 0,54 
o Distrlir..:ição de '"' Y' mergia elétrica 

22,67 lü,CD 

.... e iluminação pú-&l blica 1.928,00 2.229,60 1,04 

H 

Tsrruple1dg•cm e pa 
vir.entação - 32.365,00 1.820,90 17,77 

g Es.:;oto pl uvi.al 7.552,00 1.820,90 4,15 
.-I 

"" Ra:iedeágua 1.220,00 1.820,90 0,67 

j Distribuição de 

';;! ener:gia elétrica 
e iluminação pú-

24,44 46,1 

blica 2,793,00 1.820,90 1,85 

Te=aplenagern e pa 
H vimentação - 30;031,00 1.600,50 18,76 
H 

"' &;pto pluvial 7.552,00 1.600,50 4, 72 
" . .., 

Rcdedeá<JW 1.504,00 1.600,50 0,94 •' '1 

~ Distribuição de 
+l energia elétrica ;;: e iluninaç.i:J pú-

2G,l0 3,Cr) 

blica 2.692,00 1.600,50 2,02 :·:.:.:.:. ··. 

--··-·~==-------""'-"'""-

FIGURA 91 - Quadro-resumo dos preços de infra-estrutura em ca 
da alternativa 

Constatamos que aumentos de 62% e 99% na população 

deste determinado setor urbano oneram em, apenas, 6, 9% e 16, l%, 

respectivamente, o preço do metro de testada de lote. 

Fazendo-se, então, o cômputo final dos preços inci

dentes nas unidades habitacionais características de cada urna 

das alternativas, temos: 
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Eolução Alternati Al.ternati 

~~~ 
Discriminação 

Preço terraplenagem e pavi-
rrentação/casa 177,00 tJfÇ 88,85 tJfÇ 56,28 UFC 

Preço/m2 de edificação 5, 07 tJfÇ 1,85 mx: 1,19 UEC 

Preço esgoto pluvial/casa 33,90 tJfÇ 20,75 UR:; 14,16 UEC 

Preço/m2 de Erlificação 0,97 UR:; 0,43 UFC 0,30 UEC 

ró Preço re:le de ágtB./casa 5,40 UFC 3,35 UPC 2, 82 UFC 
~ Preço/m2 de e:lificação 0,15 UPC 0, 07 UPC 0,06 UEC 

~ Preço ligação de água/casa 9, 48 UPC 9,48 tJfÇ 9,48 UEC 
U) 

<p Preço/m2 de edificação 0,27 UFC 0,20 UEC 0,20 UFC 
ró 
1-l Preço fossa séptica/casa 1,70 UFC 1,70 UFC 1,70 UEC ~ 

Preço/m2 de edificação 0,05 UEC 0,04 UEC 0,04 UFC 

Pres;o rede elétrica e ilumi 
naçao pÚblica/casa 10,40 UEC 9,25 UFC 6,06 UEC 

FIGURA §~ ~ Preços incidentes por unidade habitacional em ca
da alternativa 

Notas: *Cons~deramos o mesmo preço/m2 da casa de 47,42 m2 ,em 
fun~ao da semelhança entre essas duas soluções. 

**Cap1 tulo 4, seção 4.1 - preço/m 2 de terreno estimado 
(0, 98 UPC/m 2 ). 
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873,6 100% 

660,4 

563,9 

FIGURA 93 - Visualização da distribuição dos preços inciden

tes por unidade habitacional em cada alternativa 

(preços em UPC) 

% 

Soluc"àó Exist~Rfi Alternativa I Alternativa II 

FIGURA 94 - Distribuiçgó percentual dos preços incidentes por 

un.:f. dad~ ha..bitaoional em cada alternativa 
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Com base nos resultados, reduzindo-se à metade a 

testada dos lotes (Alternativa I), obtivemos economias da or

dem de 24,4% com relação à Solução Existente nos preços das 

casas consideradas para cada uma dessas alternativas. Com a 

utilização de terrenos mais estreitos (3, 00 m na Alternativa 

II), a economia por casa passa a ser de 35,5%. 

Se nao considerarmos o preço da construção, as dife 

renças são be-..m maiores: o preço do terreno e infra-estrutur.:t 

na Alternativa I ~ 47% menor que na Solução Existente e, nu 

Alternativa II, essa diferença passa para 66%. 

~ medida em que a testada vai diminuindo, é flagra~ 

te a diminuição da incidência dos custos de terreno e infra

estrutura na composiç~o ~o ~reco do metro quAdrado construi

do. Isto faz com que, ao adquirir uma dessas duus Últimas ca

sas, o usuário esteja pagando a maior parcela pelo elemento 

de sua maior necessidade - a casa - ao invés de destinar esta 

maior parcela aos custos indiretos. 

Analisando-se a R/BNH n9 55/80, que regulamenta a 

mudança do limite máximo dos valores unitários de financiamen 

to - de 500 para 650 UPC quando o valor do terreno e infra

estrutura estão incl•.1ldos, e que também fixa os novos limites 

admitidos para a incidência de cada item, temos: 

• o custo médio das unidades habitacionais 

ser igual ou inferior a 500 UPC; 

deverá 

• o custo do terreno deverá ser incluldo ao custo 

da unidade habitacional; 

• o custo da infra-estrutura incidente por unidade 

habitacional não poderá ser superior a 150 UPC. 

Desta forma, apenas as casas das Alternativas I e 

II cumprem a exigência de 150 UPC como limite máximo para a 
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infra-estrutura. No entanto, a casa da Alternativa I ultrapa! 

sa as 500 UPC no somatório dos custos referentes à construção 

e ao terreno. 

Est5 claro que o objetivo desta resolução ~ limitar 

a incidincia da infra-estrutura nas unidades habitacionais, o 

que vinha acontecendo de uma forma muito acentuada, como está 

demonstrado na casa da Solução Existente. 

Cabe discutir, no entanto, até que ponto sao váU.

dos estes limites estabelecidos, uma vez que uma maior flexi

bl. J i.cL1dc no:; mesmos poderia perm:Lt: i.r o uso de maiores vc:n iedi1 

des de soluç6es com casas. Da maneira como est5 se dando, o 

DNII está induzindo à utili.zação de soluções com apartamentos, 

pois se torna mais diflcil o cumprimento simultâneo das duas 

e>.· gências nas casas individuais, como podemos observar no ca 

su da Alternativa I. 

Lembramos, contudo, que 650 UPC deve se1 a média 

por unidade habitacional, considerando-se todo o conjunto, 

não invalidando nenhuma das casas apresentadas, po1.s poderá 

haver wna compensação com a utilização de casas e terrenos me 

nores. No entanto, na Alternativa I é muito mais fácil a ob

tenção desta m~dia, não necessitando a utilização de grande 

numero de padrões mais reduzidos, como no caso da Solução E

xistente. Na Alternativa II, poderá ser usado um número maior 

de padr6es habitacionais com maior área, bem como terrenos 

com maior testada. 

Deve ficar claro que todos esses valores sao apenas 

j_ndicadorés, não podendo ser considerados números extremamen

t. e pfi::-c i :':lOs. 
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Podemos observar que se tratam de conjuntos sensi

velmente mais densos que os da COHAB-RS com unida.des indivi

duais, pois essas densidades agora apresentadas refero1n-se a 

todo o conjunto, com a inclus~o, al&m das 5reas verdes, dos 

espaços destinados a equipamentos comunitários, que nã.o foram 

considerados nos casos anteriores (com exceção da Alternativa 

II, onde estes espaços podem estar contidos nos 50'5 de areas 

de uso comum). 

Quanto à área média por <:r1;1r Lamcn tJ> ,, 

lembrar que nela estão incluídas ,J!; p:ncP1::~<; r·~.·L.:1l iv·J:::; il:: a-· 

reas de uso comum situadas nos bloco':; de a fkl r·t· .. ~1 rH<>tl Lt:'-;: 1o.sca ··· 

da, hall, corredo:r~:_~s, não havendo, portantc, (;Cl":Ji.va.lônci.a en

tre essas áreas com as de uso privatJ.vo, co~sidcr~das nas ca

sas (ver Anexo I). 

O fato de haver maior quantidade de areas verdes e 

de equipamentos comunitários por apartamento'; ~JUC:' nc,s 

tos com casas também não significa uma relação rE;al, 

que, nos conjuntos com casas, não foram computadas as 

:onjun-

,ma vez 
~ 

are. s 

livres de uso privativo referentes às parcelas dos lote~ nao 

ocupadas por construções. Se somásse..rnos essas áreas às cL: uso 
' comum, constantes dos quadros das Figuras 82 e 85, os valores 

ultrapassariam aos Índices aqui registrados para os apartame!! 

tos: 113,8 rn 2 e 94,8 rn 2 para os casos mais extremos (menor ã
rea livre no terreno) das Alternativas I e II, rEspectivamen

te. 

Com a finalidade de comparar os resultados encontra 

dos para os apartamentos com aqueles obtidos em nossa an&lise 

anterior (com unidades individuais), procedemos ao levantamen 

to dos custos em cada conjunto. Corno esses três conjuntos fo

ram ceffipradós em dezembro de 1978, os preços de que dispomos 

sao ós dessa data 43 • Já que pretendemos comparar os preços 

'+ 31·: -,,_r'·'· ('![c .l· ,_-i n c; p <'! 1. '" c o p c -- j "' • --- --·- ··- - UU!'L.Bn<lÇrJiJ (Ji! l!l.'g.!rlL ·'. 
m P n 1: u rj <J ! : fllli\ fl- I~ :3 • 
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dos apartamentos com os preços das casas analisadas, a data 

de referência deverá ser a mesma: julho de 1980 . Procedemos, 

então, da mesma forma que para os conjuntos com casas, à uti

lização do Índice SINAPI para o reajuste dos preços para ju

lho de 1980. Temos, a seguir, a tabela com os va l ores assim 

obtidos: 

7,0 46.878.018,00 

12,5 83.775.067,00 

80,5 

FIGURA 98 - Reajuste dos preços dos conjuntos com apartamentos 

Notas: *~ flagrante a diferença ocorrida nos valores em UPC 
em urna data e em outra, demonstrando mais uma vez 
s~a não adequação ~ evolução dos preços da constru
çao civil. 

**I1 - julho/1980 = 1.477,00 
Io - dezembro/1978 = 502,30 

R = V 11 - I 0 = V x 1 , 9 4 Pf = R + V 
I o 

***EsSêS preços não incluem execução de equipamentos 
cdmunitârios, apenas áreas verdes, podendo, portan
tô~ Sêr comparados com os conjuntos com casas indi
vidUais ànteriormente analisados. 

fie pdssé d0s preços reajustados e com os dados obti 

dos à6s pfé)étô§, foi-nos possível montar a Figura 99, que 

nos dá o preço médio por metro quadrado e por a par tamento em 
cada um dos conjuntos. 
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5.5.1 -Comparação entre as soluções com apartamen

tos e com casas 

Verificamos que os apartamentos apresentam preços, 

se nao no limite exato de 650 UPC, praticamente em torno des

te ljmite. Esper~vamos que, pelas maiores densidades e pela 

menor incidência do preço dos terrenos por apartamento 44 , o 

preço final de cada unidade fosse sensivelmente menor. ~ cla

ro que, com relação às casas usuais da COHAB-RS, há uma dife

rença sensível nos preços a favor dos apartamentos, mas, qua~ 

do comparamos com as casas das Alternativas I e II, o mesmo 

não acontece, como mostra o gráfico a seguir. 

873,6 

Alternativa l Alternativa II Apartamentos 
C Proj. Inte gr: ) 

FIGURA 100- Comparação das médias dos preços incidentes por 

âpartamento com os preços. incidentes por casa em 

dada alte rnativa (preços em UPC) 

I+ I+ f" ara as casas. encontra mo s u m preço médio por metro quadra-
do de terreno um pouco mais elevado que os preços dos te r re 
nos dos Projetos Integrados (ver seção 4.1) . 
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Considerando-se o atual procedimento da COHAB-RS, a 

Única justificativa para a adoção de soluções comapartamentos 

é a possibilidade que apresentam de obterem maiores densida

des, pois, quanto ao fator custo, j~ estã demonstrado n5o ser 

um argumento definitivo para 'sua escolha, uma vez que novas 

formas na abordagem dos projetos com unidades individuais pe~ 

mitem a obtenção de casas mais econômicas que os apartamen

tos. Nos (~xemplos que estamos apresentando, as casas da Alter 

nJtiv.l ll são 12,8% mais econômicas que os apartamentos dos 

Projetos Integrados analisados. 

Comprova-se, assim, a validade de utiliz . ;m-se con 

juntos com dois tipos de solução, pois uma parcela (1.-, s econo

mias advinaas das çasas menores pode ser revertid2 pura a 

construção de apartamentos maiores. ~ importante que os apar

tamentos sejam maiores, pois eles nao contam com a tJ0Ssibili

dade de aumentos, como as casas. 

5.6 - Considerações finais 

Além dessas alternativas apresentadas, muitas ou

tras poderiam ser desenvolvidas, enfocando de outras manei

ras a racionalização dos custos incidentes por habitação. 

Os resultados que obtivemos, no entanto, já foram 

suficientes para a comprovação de nossas hipóteses. Pudemos 

comprovar que aumentos de densidade são posslveis em habita

çoes individuais, sem que comprometam o nlvel de qualidade de 

vida do conjunto. De fato, se compararmos estes resultados 

com os da Solução Existente, veremos que, nas novas alternati 

vas -apesar de lotes menores (menor ãrea privativa) -as cog 

dições de vida nos co~juntos são superiores, pela maior prox! 

midade dás ãreas verdes e pelas possibilidades de variação das 

tipologias habitacionais, traduzindo-se em um espaço diversi

ficado e movimentado, que evita a ITLOnotonia característic'-l 

das soluções tradicionais. 
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A economia resultante da otimizaç~o d0 uso da in

fra-estrutura ª mais um aspecto que contribui para a validade 

destas alternativas. De fato, mesmo com custos unitãrios de 

infra-estrutura 7,8% e 15,1% mais elevados, a incidªncia por 

unidade habitacional (em função da diminuição das testadas 

dos terrenos) ª da ordem de 44% e 62% menor que a incidªncia 

desses preços na Solução Existente, representando jã uma eco

nomia razoãvel. A comparação com os preços relativos ãs solu

çÕes com apartamentos dos Projetos Integrados, em conjuntos 

com densidades no intervalo de 442 a 645 hab/ha, vem corrobo

c.lr a viabilidade econômica destas altcrtld tivd~;, umd vez que 

o preço total das unidades habitacionais das !\ltcrn,ltivas I e 

II é apenas 2,1% mais elevado e 12,8% menor, res;~c~ctivamente, 

que o preço total mªdio dos apartamentos. 

Causa estranheza o fato de apartamentoF situados em 

conjuntos com densidades mais altas e preço do i:~.:r:n-'no mais 

reduzido apresentarem custos superior~s au Ja c23~ estudad~, 

situada na Alternativa II. Oportuniza-se, assim, a sugestão 

para um estudo mais aprofundado.das possib.llidades existentes 

para a racionalizaç,i.o dos custos em conjmlt:o ccn, l.llocos de a

partamentos, de maneira a evidenciar as causas Jesta dispari

dade, pois, como é sabido, para esse tipo de construç~o (blo

cos de quatro andares sem elevador) os apartarnento;; devt:=.:riam 

apresentar menores custos. 

Os benefícios que advêm de uma nova postura fre11te 

ã.problemãtica do projeto de conjuntos populares são signifi

cativos, como pudemos comprovar. Diminuindo os (:ustos inciden 

tes por habitaç~o, possibilita-se ao usuãrio a aquisiçâo de 

uma casa maior ou, o que é mais importante, aumenta-se a fai

xa de populaçio a ser atendida por esses programas. A diversi 

ficaçãe dôs padrões de casas a serem oferecidos viria ao en-

contib da h~dessidade de soluções pers0nalizad~s, propiciando 

uma med,õr satisfação do usuãrio frente o produto :rue lhe é o

fe~êeid6. Alim disto, nas alternativas estão consideradas as 

possibilidades de aumento, o que virá favo.recc:r 1 Li~' t~i.nçãu 
~ntre essas unidades. 
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Ap6s essas comprovaç5es, resta a execuçao de conju2 

tos sob esta nova 6tica. Importante~ :1 sensibilj~~ç~c J~s 6r 

gãos responsiveis pelo encaminhamento da p0lit\ca habitacio

nal para as possibilidades que existem neste setor, no SE~ntj

do de racionalizar seus investimentos e chegar, com seu prod~ 

to, o mais pr6ximo possível do que almeja a populaç5o a que 

eles pretendem atender. Da mesma maneira, e ü.1por tante a cons 

cientização de sua responsabilidade no equilibric da paisagem 

urbana, uma vez que, por menores que sejam os conjuntos, sua 

presença ~ bastante destoante, constituindo-se em marcos da 

paisagem. Caberia tamb~m aos arquitetos uma maior conscienti

zação de suas responsabilidades para a elaboraçâo de um per

fil mais humano para a cidade. 
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CONCLUSÕES 

Analisando-se os projetos dos conjm1tos da COHAB-RS 

;,a R"1PA e os custos de sua execução, chegamos a um quadro de 

sua atuação no encaminhamento da qw:~stão da habitação para 

baixa renda. De uma maneira geral, seus conj urno s caracter i

zam-se por sua baixa densidade, casRs tirreas praticamente i

d~nticas, isoladas, em lotes de larguras quase nunca inferio

res a 10,00 m, e de rigoroso padrão de urbanização. 

O fato de tratarem-se de conjuntos de baixa densida 

de traz uma sirie de conseqüências. lt incid~ncia dos custos 

de infra-estrutura por unidade habitacional é muito elevada, 

o que, aliado ao crescel).te aumento dos custos da construção 

civil, onera sobremaneira o custo final de cada \.midade, tor

nando proibitiva sua posse a uma parcela cada vez maior da p~ 

pulação. 

Numa tentativa de manter o preço da unidade habita

cional dentro dos padr5es estabelecidos pelo BNH (500 UPC), a 

qualidade da mesma decai a cada dia. Muitas casas estão sendo 

entregues com portas internas apenas no banheiro e e:-;1 um dos 

quartos, forro apenas no banheiro e cozinha, reboco apenas do 

lado externo das paredes, sem revestimento de piso, afor~ o 

abaixamento geral da qualidade dos materiais uti.L:zados. 

Além disso, a COHAB-RS estã partindo par.'1. a utiliz~ 

çao de blocos de apartamentos, solução esta antericrmente ut:!:, 

lizada àpo.nas pelo INOCOOP. A maneira r~mo estão propostos, 

no entanto; apresenta uma incoerência fundamental, que denota 

a inexistência de parâmetros e objetivos claros quanto aos ni 

veis de habitabilidade desejãveis nas habitaç6es oferecida; 

pela COHAB-RS: enquanto, na casa, a qualidade do produto em 

154 
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si está decaindo, certas condições sao salvaguardadas pelas 

pr6prias caracterlsticas de casas isoladas em conjuntos de 

baixa densidade; no entanto, nos novos conjuntos com blocos 

de apartamentos, as condições sao excessivamente deficitá-· 

rias, devido à alta concentração de blocos, ext.remamente pró

ximos uns dos outros. 

A razao bisica para que estas novas soluç6es este

jam acontecendo é que a COHAB-RS passou a contar com um ele

mento novo, que anteriormente era irrelevante: o custo do ter 

rene. Até 1979, a COHAB-RS utilizava--se de ter.r:c~nos próprios, 

repassados a ela pelo Estado, ou terrenos doados pelas rrefe~ 

turas, para a implantação de seus conjuntos, do maneira que o 

preço da terra não era repassado aos mutuár:i.os. /\ rartir da

'luele ano, no entanto, os terrenos para os coniuntos passaram 

a ser comprados pela COHAB-RS, sendo, obviamcr·1 t 

incorporado ao preço da unidade habitacional. 

sl'.:u custo 

A Única medida adotada pela COHAB·-HS pac1 acompa-

nhar esta nova realidade foi aceitar blocos d '" ~· apartamento~:; 

em seus conjuntos. Principalmente na RMPA, onde os 

são mais caros, nos Projetos Inte<;ractos ou Pacote 

terrenos 

som"'!n t~e 

posslvel viabilizar economicamente o empreendimento com a utl 

liz~ção de blocos em altura. Tamb~m os projetos elaborados p~ 

la própria COHAB-RS estão empregando esta modalidade. No en

tanto, não houve a preocupaçao de buscar outras formas para 

racionalizar o uso do terreno, que nao colocassem em risco a 

qualidade de vida nos conjuntos e que, ao mesmo tE~po, fosse 

economicamente viivel. Prova está que, nos projetos atuais, 

c~r1rle pelo preço do terreno ainda é possível a ut_il izaçãc! de 

~~~asa.s individuais (principalmente no interior do Estado), 0:3 

padrões continuam os mesmos - casas isoladas em terrenos com 

10,00 m de testada - e com uma Única d '.ferença, que é a redu

ção àa profundidade, de 25,00 m para 20,00 rn. 

Existe uma intima relação entre a testada do terre

no e a tipologia habitacional a ser utilizada. r claro que, 
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para os padrões de terrenos adotados pela COHi'\B-·HS, a casa i

solada corresponde muito bem. No momento era que sejam assurn.:!:_ 

dos novos padrÕes para os lotes, as casas deve:r·ão,. também, a

daptar-se aos mesmos. 

De antemão já sabemos que é na re1uçao da testada 

que residem as maiores possibilidades de economia; por que, 

então, esta dificuldade na introdução de no?as tipologias? 

Existem certos preconceitos na COHAB-·HS a.cerca ela 

utilização de outros tipos de casas que nit:) 1 (:::<t:·;a isolada: 

• a nao aceitação, por parte do usuário, de 

geminadas ou, muito menos, em fita; 

casas 

• a inviabilidade econômic<J. de uma sol uc:,~ão de casas 

de dois pisos. 

O levantament~ que realizamos das modif~caçôes efe

tuadas nas casas dos conjuntos mais antigos apresentou-nos um 

quadro mui to rico de soluções espontâneas que me r ·:.~cein uma anª-. 

lise apurada, justamente pelo fato de refletirem,. de uma cer

ta maneira, as necessidades e aspirações de seus usuár.ios qua!l 

to ã habitação. Este levantamento foi muito importante para 

nos certificarmos de que não existem restrições quanto ã uti

lização de determinadas tipologias. Prova e~tá que, da grande 

variedade de soluções encontradas, pelo menos 53'5, em média, 

encontra-se no grupo de casa geminada térrea, fica.ndo a casa 

isolada com uma média de apenas 18,9%. Salientamcs que as lar 

guras dos terrenos contribuem para que esses percentuaü; nao 

sejam mais acentuados, pois no conjunto da Vila Farrapos, cu

jos terrenos são mais estreitos, a ocorr~ncia dos tipos de ca 

sas geminàdas e em fita é bem maior. 

Outro fato importante detectado no lcvaaL:unento é o 

atift\ento do número de economias nos terrenos. !'·lu i tos dos aun!en 

tos executados destinam-se a formar uma outr~ ' . . -
: t'l t;l t..:H,:ao. Na 

realidade, então, muitoc . ..: dec.sec ,"'c:r·E-:.:•sc.·.1·.rn·_·:,c: r·1 ; .•. ·. , • ~ • ~ ~ .... ,_.- -- '·.. ...,, ~:;.1qn.1r1.cam ap~ 
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nas a necessidade de mais espaço para as famllias que vivem 

nessas casas, mas também a necessidade de aumentar sua renda, 

com a venda ou o aluguel dessas novas habitações, ou a neces

sidade de abrigar os filhos que casam e que nâo t~m condições 

de arcar com as despesas de moradia. 

Tais fatos evidenciam que estS acontecendo uma ex

ploração imobiliária pelos próprios usuários dessas casas, 

que tiveram a oportunidade de comprá-las a juros baixos e a 

longo prazo. O mesmo, entretanto, não vem ocorrendo com as pe~

soas que estão hoje adquirindo esses "puxados", bein como com 

aqueles que os alugam; não estâo eles dispondo das mesmas con 

dições de crédito. Além do mais, o produto que está sendo ofe 

recido é de baixa qualidade, muitas vezes não apx.esentando as 

condições mínimas de habitabilidade nece~; ~_;árias :~,ara um vi ver 

sadio. 

Temos, como consequencia, ur.1 aument:o d.J. de.n sidade 

desses conjuntos, que se dá de uma ma:1eira mais acentuad~~ na 

Vila Farrapos, justificado pelo fato de esb~Jr este conjunto 

localizado em Porto Alegre, que é uma cidade dt.:: maior atra(;;ão. 

Tentamos identificar, na legislação ::o:Jn vigor, 6esde 

o início das atividades da COHAB-RS, as causas para a adoção 

desses padr5es urbanlsticos e de casas. O que encontramos e 

uma situaçâo singular, em que determinadas soluç3es adotadas 

~;2 enquadram na legislaçâo vigente, mas, em contrapartida, ou 

t.ras as desrespeitam totalmente. As urbanizações seguem um 

maior número de requisitos legais, mas, em se trc1.tando de ca

sas, o que norteia a escolha da solução, podemos dizer, ~ uni 

camente o custo. Os ambientes não obedecem às dimensões esta

belecidas pelo C6digo de Obras, nâo existindo, o que ~ mais 

1.mportah te, a preocupação com o lay-out dos mõve]_ s. Os terre

nos desses conjuntos obedecem à legislação mais exigente 

(10,00 ili de testada) 45 , quando a própria lei de conjuntos re-

45 Lei municipal 1.233/54 (seção 2.1). 
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8,00 m e da área para 200 m2
, e atualmente o 

mite terrenos com 6,00 m de testada e 150 
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du t~stada para 

Plano Diretor per 

de arca. As ca-

sas construídas sobre eles, no ent.anto, não pe Ln1 tem ner:1 se-

quer a colocação racional dos móveis em seus ~mbientes. 

Isto denota a liberdade de açao que~ ;_)ossuem os 

organismos oficiais para buscarem soluções rnais racionais, u

rna vez que tªm a possibilidade de nao observarem a legislação 

vigente. Pensamos ser de grande valia esta liberdade, desde 

que sejam defendidos os interesses do usu&rio. Muitas solu

ções de qualidade podem ser desenvolvidas em dcs:Jcc•rdo com os 

padrões legais, já que estes, por si sõs, não garantem o ní

vel de qualidade de um projeto. 

Na tentativa de demonstrar as possibilidades exis-

tentes para um enfrentarnento mais rea.l da probh:!J:,Ítica da ca

sa individual, que impeça sua substituição surn,ic-i:t por blocos 

de apartamentos, pelo menos na RMPA, desenvolveo~~ um estudo 

de densificação de conjuntos com habitação indiv:i..clt.,a.l, com vis 

tas ã racionalização do uso dos serviços i~stal2dos, diminui~ 

do, assim, sua incidincia no preço final da cas0. Maiores den 

sidades permitem, al~m disso, economias na escala da cidade, 

fazendo com que a mesma não se estenda demasiadamente, favor~ 

cendo a proximidade dos serviços e, conseqilentemente, a racio 

nalização dos transportes. 

Desenvolvemos, então, duus é.!lternat.iv.:ts de urbaniza 

çao, realizadas sobre um setor de um conjunto da COHAB-RS e

xistentê. Houve um cuidado especial na manutençi1o da escala 

humana, na elaboração dessas alternativas, para Sdlvaguardar 

a qual idade de vida no conjunto. Buscamos aumen t:ar a ãrea de 

praças é cuidar para que as casas ficassem o mais pr5ximo po~ 

sivel da§ mesmas. Desenvolvemos Umêl hierarquiza<,~ão de vias 

que pdssibilitasse, em determinados pontos cujo moviment:o dE:: 

carrOS @ mÍnimo (vias de acesso domiciliar) 1 Ui11iJ FUior i·lte-· 

g'fáÇãô àa rua com a casa. 

~ 6 Lei municipal 2.843/65 Lseç~o l. ; . 
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Para que houvesse uma densificação dos conjuntos, 

mantendo as caracterlsticas de habitaç6es individuais, a uti

lização de casas duplex foi muito adequada, uma vez que perm:!:_ 

tiu a construção de casas com maior área, possibtlitando a di 

minuição das testadas dos terrenos, sem prejulzo das áreas li 

vres necessárias dentro dos mesmos. Foi a tipologia que adot~ 

mos em nossas alternativas, aliada ã dispas ição eü' f i ta. Tal 

medida favoreceu o aumento do lndice de aproveitamento nos 

quarteirões residenciais, necessário para compensar a necess.:!:_ 

dade de aumento de áreas livres de uso comum, 0n funçoo d~ 

maior população a servir. 

Desenvolvemos, então, alguns exenlplos de c<:E3as du

plex em fita em terrenos mais estreitos que os usuais, toma!!_ 

do como base certos requisitos verificados ::~m nosso levanta

mento das adaptações realizadas pelos moradores desse tipo de 

conjunto. Levamos em consideração os seguin u~s i t c:ns: posr;ibi 

l j_d.:ldc para a wuento, local para est cnder rout"', •·xi s tênc ia <.le 

local para jardim e possibilidade para evenb:al s~arda do car 

ro, bem como acesso individual para cada casa. Al~m disto, 

buscamos, também, evidenciar as possibilidadE:s de variação 

que apresentam, na tentativa de nos aproximarmos da necessida 

de apontada pela população de soluções diferenciadas. 

Para demonstração da viabilidade dessas alternati

vas, além de ponderarmos os aspecto~:' qual.i tat i vo;:::, dest_c::;camos 

a comprovação da viabilidade econômica. Desenvolvemos, então, 

o estudo desta viabilidade em duas fases: 

• na primeira fase, tomamos o prc(~o de uma Cdsa das 

alternativas urbanlsticas desenvolvidas (casa duplex em fita 

em terreno de 3,00 m de testada) e o comparamos com o preço 

de urna casa COHAB-RS (isolada em terreno de lO, 00 rn de testa 

da) do mesmo padrão -dois dormitórios; 

• na segunda fase, computamos a J'1cidência do~> cus

tos de infra-estrutura em cada um dos terrenos ccrresponden-

tes 
~ 

as casas estudadas, incluindo-os ao preço final de cada 

uma delas. 
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Os resultados da comparaçao dos preços das casas 

vieram comprovar nossa hipótese de que casas duplex são viã-
... 

veis economicamente. A casa desenvolvida por nos apresentou 

um custo por metro quadrado 24,7% menor que o da casa COHAB

RS. Com área de 47,42 m2 , seu preço de construçâo ficou, 

então, apenas 2,4% acima do preço da casa COHAB-RS com 

34,88 m2 (36% menor). Esta pequena diferença entre os custos 

justifica-se pelo fato de que, mesmo com a inclusão da laje e 

escada, que são elementos caros, nas casas duplex c·m fita, 

há uma diminuição de vários outros itens, corno .::ín.d de funda-· 

çoes e contrapiso, área de telhado, 5rea de tratamento de fa

chada, bem como a redução à metade da incidência das paredes 

da divisa, pelo fato de serem comuns às du;,s c:,sas vizinhas. 

Para que a segunda fase pudesse ser desenvolvida, 

isto é, para que tivéssemos parâmetro~:; para CO'Ttf)U1"~J1' d in c i-· 

dência .dos custos de infra-estrutura por metro de '.estada de 

lote, necessitávamos dos custos especÍficos d.o:> serviçcs em 

cada uma das Alternativas, a fim de que fosse possível a com

paração com os custos da Solução Existente. 

Com os custos dos serviços de terraplcn2gem e pavi

rr,entação e de esgoto pluvial da Solução Ex i st.e:t :c~ r obtivemos 

o custo por metro linear de testada para cada urLj ~1u.s urbu.ni

zações de uma maneira direta, já que esses serviços sao influen 

ciados apenas pela área a servir, independentemente da popula 

ção. O mesmo não acontece com as redes de água, esgoto sanitã 

rio e eletricidade, que sofrem variações em seu dimensionamen 

to, conforme a população prevista para o local. Desenvolve

mos, então, um estudo em particular dessas redes, que constou 

de projeto e orçamento de cada uma delas para as alterna.tivas 

de urbani2a~ã~ por nós desenvolvidas. 

bê pos~e desses dados, assim como do preça estimado 

d6 têffêft6t foi-nos posslvel verificar o significado da inci

d.;r\ei.a doe eerviços urbanos nas casas, em função da te::...tada 

do terreno de cada uma delas. Neste momento, tor 1·;c,'·•--::e_ · 
' • ,.., oJ ·· f.1i:U. S 

acentuada a diferença entre a casa duplex orçad~ 0 a casa 
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COP..AB-RS tornada corno base. A casa proposta passou, então, a 

ter um preço 35, 5% mais baixo que o da casa COHJI.B·-RS, Se con

siderarmos o preço por metro quadrudo construi.do, esta dirni

nuiçio, ao inv~s de 35,5%, passa para 52,5%. Resultado lÕgico, 

pois, mesmo sendo o metro linear de testada um ;)ouco r.w.is ca

ro em nossa Alternativa II (16%), em função do ma.ior dimensio 

narnento das redes de alguns serviços, a testad.:_l é sensivel

mente menor. Vemos portanto, que, n;:t solur::.1o L! ·tdir~i(HJ.tl, do 

preço pago pela unidade habitacional, apenas 11, 7 ~ xefecem-se 

à construção em si, sendo os outros '.i5, 3% devidos .i. infr.J-·es

trutura e terreno. No momento em que cmu;c·gu.innos p<~s:~ar a 

~9,1?;, t:~penas, a incidência da l.nfra-estrntur,J .::~ tr-:rre:~o no 

custo do metro quadrado construido, :) usuát· io C'st:.::n:·~1 pagando 

realmente a maior parcela (70,9%) pela casa em si. 

A aquisição mais importante, na re<1lidade, estã sen 

do a do terreno com sua infra-estrutura correspondente. A ca

sa é, apenas, uma melhoria acrescentada a este terreno. ~ i-
~ . 

nadmissl.vel que isto venha ocorrendo, pois acabamos de ver 

que economias sensíveis podem ser obtidas, mudando-se o enfo

que do encaminhamento dos projetos. Com as mesmas verbas dís

pendidas até aqui, poderiam ter sido atendidas uma ordem de 

36% a mais de famílias, famílias que não necessitariam estar 

hoje residindo nos "puxados" dos conjuntos da COHAB-RS ou em 

outras sub-habitações, podendo ampliar-se, .assim, a faixa de 

atendimento pela COHAB-RS. 

Realizamos, também, o levantamento dos cust.os incl.

dentes nos apartamentos realizados conforme as normas dos 

Projetos Integrados, com vistas a identificar a parcela que o 

adquirenta de uma casa deverá pagar a mais pelo fato de estar 

adquirindo seu terreno privativo e todas as conseqüentes van

tagens advindas. Surpreendentemente, o preço das casas de 

47,42 m2 em terreno de 3,00 m de testada ficou 12,8% abaixo 

dn proço do!'ll apartamentos com área médi<l ~:, 12 P'l 2 '··· '1' ·,.,_ - (,L · ; ·'" .. ffi \l,1C ,Jl,, 

do, neste valor, as parcelas ~elativas ,~ 0-~a~--~ :.. :::><_. (;.d ' ha.ll e ccn_re 

dores de uso comum), assim como o preço dd casa 
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em terreno de 5,00 m de testada ficou apenas 2,1% acima do 

preço dos mesmos apartamentos, 

Existem soluções possíveis. Torna-se necessária a 

sensibilização dos Órgãos encarregados para a nccEO!ssidade de 

novas posturas. 1!: possível a execução de conjuntos mais huma

nos, com maiores atrativos ã população interessada, tats como 

perspectivas mais agradáveis, com soluções argut tntônica~::; di·

versificadas, atendendo, desta forma, à necessidade dos usuá

rios de um habitat personalizado. 

1!: imprescindível, entretanto, que se proc:eda a um 

levantamento das reais necessidades e . ~-a sp l.r.:tço;:-•:, da popula-

ç~o quanto ~ moradia. Neste trabalho, registramos já algumas 

consta taçõcs, mas que, de maneira nen.h'G.lT'.é.l, cobrr:'m o uni ve:::: so 

de indugações ainda sem respostas, e cuja idenli[ica~âo ~de 

vital importância para futuros projetos. 

Enfim, no encaminhamento da política h<J.bitacional 

em nosso Estado, é mister admitir que muitos erros foraP1 cerne 

tidos ao lado, entretanto, de valores positivos, ao longo dos 

dezoito anos de atuação da COI-U\B-RS. Uma avaUaçi:in sistemáti

ca, do ponto de vista técnico, da obra executada c a realiza

çao de estudos sérios que apontem us outras tantas possibi1 i-

~ades de soluções existentes para o setor, visardo a problem~ 

tica especifica de nossa região, .~ urgente e indispens&vel. A 

omissão do setor de pesquisa do BNH, em relação a E'stes aspe~

tos, não se justifica. Os 6rgãos de pesquisa coDtam com t~cni 

cos capazes de realizar tais pesquisas. Em outros Estados, 

sao realizados estudos sob o patrocínio do DNH, ~as que nao 

servem de subsidias para o Rio Grande do Sul, que possui ca

racteri.sticas regionais especiais. 

Urge um redirecionamento do processo, [J().i.s existem 

milhare~ de familias que neceasitam ser atendidas. 
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SUGESTÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 

• Identificação das necessidades e aspirações, com relação a 

moradia, dos candidatos às habitações populares: 

• nivel de satisfação com a habitação adquirida; hierarqui-
-zaçao das necessidades identificadas; 

• levantamento do espaço interno resultantedasmodificações 

executadas nas casas dos conjuntos existentesi disposição 

e área, lay-out dos móveis e uso dado 'lOS 0:~spaços; 

• identificação da área resultante dos umentos e número de 

ocupantes por economia. 

• Participação do usuários no projeto de sua moctdia: 

. identificar os vários niveis err1 que porlerá s<::. J.ar a part~ 

cipação do usuário; 

• elaboração de um catálogo de projetos que permita uma es

colha, por parte do futuro usuário, em funçiio de seus in

teresses e disponibilidade financeira. 

• Análise dos empreendimentos tipo "Projeto Integrado": 

. identificação das origens dos custos; 

. nível de satisfação dos usuários. 

• Análise das vantagens e desvantagens dos conjuntos de gran-· 

de extensão: 

. comparação com as possibilidades de ocupaçac dos vazios 

urbanos; 

. impacto nos custos causado pela necessidade de implant:ar 

toda a infra -estrutura, bem como de do t?_ 1-. c' ""J J. u t ,_, - --- ( n n _o com 
equipamentos comunitários. 
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- 4)-

SA L A 

o 

I 

0 00 • I • '-'--------- -------- ~ 

Utilizada em 

• N. Harrburgo N~1 : 15 un 

Total 15 un 
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Utilizada em 

e Grav2.taí N1E1E2: 12 un 

e S. Leq:oldo N1E1E2 : 6 un 

Total: 18 un 



Utilizada em 

coHrd3 =- RS 
C A S A f» 1\ D R 1\ O I 5 - I. 4 / 52 :: 4 I 5 I 
A·nr::A !>t, 10 r..2 

Total 9 un 
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OQHAB~Rs 

Á 1t E 1. • 40 , 7 0 m ~ 

Utilizada em 

e Gua.fua N1E1E~3 ~ 
e Canpo Bom N1 E1 : 

e Canpo Bom N~l: 

Total: 
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FIGURA 109 -

CtH-iAB~Rs 

CASA PADRÃO RS 26- G. 2·36 

A= 36, 30 :n 2 C>EMINADA ( BALTAZAR ) 

Utilizada em 

--[r 
I 
I 
I 

' l(') : 

• P. Alegre N3E1 (costa e Silva): 750 un 

Total 750 un 
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<lJ 

• Cachoeirinha N1E 1 : 

• Novo Hamburgo N2E1 : 

• Porto Alegre N3 E 1 (Costa e 

Silva): 

• Sapiranga N2E1 : 

• Esteio N1E1 : 

• Estância Velha N1E1 : 

• Gravata{ N2E1 : 

• Gravata{ N3E 1 : 

• Gravataí N4E1 : 

• Canoas N1E 1E 2 (Guajuviras): 

e São Leopoldo N2E1 : 

e São Leopoldo N3E 1 : 

• Viamão N1E 1 : 

TOTAL 

177 

124 un 

50 un 

300 un 

42 un 

60 un 

38 un 

401 un 

349 un 

88 un 

1.422 un 

188 un 

18 un 

'8 un 

3.108 un 
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FACHADA PRINCIPAL 

' .. 

FAôHAOA FUNDOS 

F~ou~ 112 - Fachada principal e de fundos casa COHAB-RS 

tipo RS.l5-I2/36 

179 
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FIGURA 113 - Fachadas laterais casa COHAB-RS tipo RS.l5-I2/36 
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• Cachoeirinha N1E1 : 244 un 

• Campo Bom N2E1 : 128 un 

.. • Porto Alegre N3E1 (costa e 
~ 

Q) 
Silva): 150 un 

• Sapiranga N2E1 : 330 un 
C'{j 

"d • Estância Velha NlEl: 162 un 
C'{j 

N • Gravata! N2El: 500 un 

·r-i 
Gravataí N3El: 519 • un 

r-1 

·r-i • Gravata! N4El: 527 un 
+l 

o • Canoas N1E 1E 2 Çuajuviras): 2. 614 un 

• São Leopoldo N3El: 72 un 

• Viamão N1E1 : 110 un 

TOTAL 5.896 un 
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ANEXO II 

(ver capitulo 3) 
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PLANILHA UTILIZADA PARA O LEVANTAMENTO DAS CONDIÇÕES ATUAIS 

DOS CONJUNTOS MAl S ANTIGOS 

co~ 
rnJA: ______ _ N9 ______ _ 

Muito ban D:rn Razcúvel iruiln 
- ______ .::_ -------· Muito ruim 

• Estado de conservação da rua: 

• F.st:ado de ccnservaç~o do p1.sscio: 
• F.stado de conscrvaçao da praça 

fronteira (cJU. mtlo h.:~ ver): ------t----- -----ll-------1--------l-----
• E.'ltado de conservação da cas.:1: L------1--------- -- '------- ----- --------------

• Uso dado à casa: residencial c:J comercial r===J misto ]__] wtros L~ 
• Núnero de oconanias ro terreno: 

• Alterações: 

• De fachcda e/ou estéticas: O Obs.: --------- -----------------
• Aumentos O : fech:ldo D arerto col:erto o Uso: 

pu-a cima: CJ 
para os lados: U focrou 1 lado O fecha..l os 2 l<rlos [ ___ _] 

proteção acesoo 

estar 

para a frente: CJ 
para trás: D 
nos fundos (an O 
a:!parérlo): 

tir:olo:Jia resultante: 

Material utjlizado: 

L----] 
alvenaria: I J obs. : ____________ _ 

madeira: O obs.: _______ _ 

misto: c==J obs.: __________ _ 

lavander.ia 

depôs i to 

alrigo carro 

Tir:o de comrtura utilizada nos aurrentos: 

telh:l de barro O fibmcimento D zinco [.=J laje c:J 
• Acesro para o carro: O r:ossui carro: 

tir:o: aberto: O 

::~e:: 8 
• Utilização do terreno: 

Dis:::riminação frente lateral fundos 

jardim 

árvores 

varal 
-- -------------+----+---+----1 

hxta 

-~:=~i_t_~_ ~±--__ _ 
r-------- ------ --- --

oottos 
------- --------'-'-----1------J 

o 

e IIJssii cerca ou muros: frente W latC'r.:U. O 

Estado de conservação do jardirn: 

~--~ j 
ruim 

------ -- 1------- ---~ 
muito tuim 

~-------~----------~ 

furrlos O 
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e RESULTADOS QUANTO AO ESTADO DE CONSERVAÇKO DA CASA E ENTOR

NO 

Discriminação 

Muito bom 

Ibm 

Razoável 

Ruim 

Muito ruim 

'Ibtal 

FIGURA 117- Estado 

Muito bom 

Ibn 

~zoovel 

Ruim 
Muito ruim 

'Ibtal 

de 

Quan~ Percen. 
dade twl 

2 

lO 

22 

7 

3 
: : i ~ : .:t · ~ ;: =·· :::·;·' 

44 100,00 

conservaçao 

3 

9 

23 

6 

3 

44 100,00 

Qu:mti Pt!>.rcen. 
dade- tual -

44 100,00 

das ruas 

Novo Hamburgo 

44 100,00 

FIGURA 118- Estado de conservação dos pas s eio s 

QJanti Percen 
dade- tual 

44 100,00 

Q.Enti Percen 
dade- tual-

44 100,00 
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Discriminação 

Quanti Percen Qu:mti 
dade- tual- dade-

Percen Q1anti Percen 
tual- dade- tual-

Muito ba:n 

Ibm 

Razoável 

Ruim 

Muito ruim 

'Ibtal 

3 

6 

27 

7 

1 

44 100,00 44 100,00 

FIGURA 119 - Estado de conservaçao das casas 

1 

10 

20 

10 

3 

44 100,00 

e RESULTADOS QUANTO AO USO DAS CASAS E NÜMERO DE ECONOMIAS POR 

TERRENO 

Residencial 4 O 

Misto (com. e res.) 4 

'Ibtal 44 100,00 

FIGURA 120 - Uso dado às casas 

tbvo H:unburgo 

44 

Percen QJanti 
tual- dade 

100,00 44 

QLE.nti Percen Quanti Percen Quanti 
dade- tual- dade- tual- dade-

Duas 

Três 

QLatro 

Total 

29 

13 

1 

1 

44 

!:i.· .....•. ! ... ····l .. ····l ... ··!: ... ·· .. ···.i ...•. l ... ··': ... ··'.i ... •.l ... : .. ! ... ···':·····'i .·····:·.····' 
f g~-
100,00 

38 

6 

o 
o 

44 100,00 

FIGURA 121 - Número de economias por terreno 

37 

7 

o 
o 

44 

100,00 

Percen 
tual-

100,00 
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e RESULTADOS QUANTO ÂS CARACTER1STICAS E MATERIAIS UTILIZADOS 

NOS AUMENTOS 

Discriminação 

Qw.nti Percen Qw.nti Percen Q.Janti Percen 
dade- tu:ü- dade- tual- dade- tual -

Identifica-se de algurra 
rraneira o aspecto origi 
nal - 35 

Grandes transformações 
que rnu:laram oorrplet.arren 
te o aspecto original - 9 

'Ibtal 44 100,00 44 100,00 44 100,00 

F IGURA 122 - Aspecto das casas 

Vila Farrapos NJvo Hamburgo são Leo,FOldo 

Percm Q.anti 
tual - dade-

Alvenaria 40 

Madeira o 
Misto 2 

'Ibtal 42 100,00 34 100,00 38 100,00 

FIGURA 123 - Materiais utilizados nos a urnento s 

Percm 
tu:ü-

rfêil:iâ ªé bàrro 19 

:f?i~OOÍffétlto 10 

~ift9ó o 
iaj ê de ccncreto 13 

'Ibtal 42 100,00 34 100,00 38 100 ,00 

FIGURA 1 24 - Materiais utilizados na cobertura do s aumen tos 
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Vila Farrapos Novo Hamburgo são Leopoldo 

~~~ Discriminação 

Qu:mt!_ Percen Quan ti 
déde tual* dade-

Proteção para o ace.ê. 
so principal 11 

Estar 9 

Lavanderia 6 

Depósito 3 

Abrigo para o carro 9 

Percen 
tual* 

FIGURA 125 - Uso de aumento coberto - aberto 
c 

Q.lanti Percen 
dade- tual* 

Nota .: *Percentual de cada item com relação ao total da amos-

tra. 

Discriminação 

Mui to l:x:ml 

Eom 

Razoável 

Ruim 

Muito ruim 

'Ibtal 

Vila Farrapos Novo Hamburgo são Leopoldo 

~~~ 
Quanti Percen Q..anti Percen 
dade- tual-- dade- tual-

3 
}:: 

9 
: :o,: ,,,,,, 

; 

lt ' 6 12 
.:} 

15 9 .: .. , .. 

11 6 i 
:{;' 

'"' 2 4 ,,,. 

'''"'.'''''''} >: 1 \ 

37 100,00 40 100,00 

2 

6 

12 

13 

2 

35 

Percen 
tual-

~······· 
,/dA H f 

,,,,,, 

i·: 

> 

' i~~ 
·t •••••·· ' ; ~~ ~~? y . 

100,00 

FIGURA 126 - Estado de conservaçao dos jardins fronteiriço s 



ANEXO III 

(ver cap!tulo 4) 
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Tabela I 

TABELAS OE PERCEN'l1.JAI5 OE CUSTO~~!\ cr.s_ 
(TABELAS BASICAS) 

1. HÚcleos projetados para habitações individuais (casas isoladas ou qcminadas): 

A~ 
a) Terrenos ••••• •. • • • • • • • • • • • 12\ J Ha"x .15\ 
b) 3' 

••••••.•••.• 
Terraplenagem ••••••••••••• 

c) Agua Potável ••••••••••••• " ••• Máx.15\ 

d) Energia Elétrica •••••••••• 5' 
e) Esgotos Sanitários •••••••• 4' Mâx.25\ 
f) lguas Pluviais •••••••••••• 4\ 

[

Meios-fios 
g) Obras viárias e sarjetas_ 3' · 

Pavimentaçao 6\ 

h) Hab1 tações ..................................................... . H{n.6511 

·---------· ---
Tabela II 

2. Núcleos projetados para ediflcios de aparta~cntos: 

.1\T~ 
a) Terrenos •••••••••••••••••• 
b) Terraplenagem ••••••••••••• 

1~: ]. ........... t1áx.l5'e 

c) Agua Potável •••••••••••••• 
d) Energia Elétrica •••••••••• 

2\ 

1,5\ 

e) Esgotos Sanitários •••••••• 1,5\ 

f) 1\.guas Pluviais •••••••••••• 1\ 
g) Obras Viárias ••••••••••••• 3\ 

•••• · Máx.lO% 
••. !iáx .20% 

h) Habitações •••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••.•••••.••••• Hfn.80% 

Ta~cla III 

-- -···---·- ---------·--·----
3. NÚcleos projetados para apartamentos e casas (}~inimo de 30% de Cil sa~>) 

ATt 
a) Terreno •••••••••••••••••• 

b) Terraplenagem ••••••••••••• 
12% J ".a·.v. • _1 ~-'? 3$ •••••••••••• ,.. -

c) lgua Pot~vel •••••••••••••• 3\ 

d) Energia El5trica ••••••• ~ •• 3\ 

e) Esgotos Sanitários •••••••• 3\ •.•• t:ãx .16\ 
f) 1\.guas Pluviais • • • • • • • • • • • • 2\ 

g) Obras Viárias • • • • • • • • • • • • • 4% 

h) Habitações 
····································4···········~~-

NOTA : Quanrlo já existirem obras de urbaniza.,:::io no l<'ltPno, t;(•1á pC'Ln! lida a 
inclu~iio dos percentuais corrcsponJentu; a cs:c.D!; c.brac. :10 r>0 !"C·.~ntui!l 
previsto par~ o referido terreno. 
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OBS.: Segundo informações da COHAB-RS, estes percentuais não 

são extremamente rígidos. Servem apenas como base e são 

adaptados caso a caso. 



Resumo I Abstract 
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